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"A tarefa do educador moderno não é derrubar 

selvas, mas irrigar desertos." 

C.S. Lewis, The Abolition of Man, 1943. 

  



RESUMO 

 

Esta pesquisa investigou a utilização das trilhas ecológicas do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Ceres, como espaços educativos 
não formais, analisando suas contribuições e desafios para a formação omnilateral 
dos estudantes do Curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio. A 
pesquisa parte da constatação de que o modelo educacional hegemônico, centrado 
na transmissão de conteúdos em ambientes formais e disciplinarmente fragmentados, 
apresenta limites estruturais para a formação integral preconizada pela Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT). Nesse contexto, os espaços educativos não formais 
— em especial as trilhas ecológicas — emergem como territórios privilegiados para a 
articulação entre teoria e prática, para o desenvolvimento de competências técnicas, 
científicas, socioemocionais e ambientais, e para a realização dos princípios da 
omnilateralidade, da politecnia e da emancipação humana, que são conceitos 
fundamentais na constituição da formação técnica integrada. A pesquisa adotou 
abordagem qualitativa, combinando revisão narrativa da literatura, que é publicação 
científica que analisa e discute amplamente um tema, oferecendo uma síntese 
interpretativa e o "estado da arte", de determinado assunto, pesquisa documental e 
aplicação de questionário semiaberto a 32 participantes — 19 estudantes da 3ª série 
do curso, 9 docentes e 4 membros da equipe de gestão do campus. Os dados foram 
tratados por meio da técnica de análise de conteúdo de Bardin (2016). Os resultados 
revelaram que a totalidade dos estudantes participantes já vivenciaram atividades nas 
trilhas, e que dos gestores reconhecem o potencial pedagógico desses espaços. 
Paradoxalmente, apenas 1 dos 9 docentes utilizava as trilhas com regularidade em 
sua prática, o que evidencia uma tensão entre o reconhecimento do potencial e a 
efetivação pedagógica, tensão atribuída, pelos próprios sujeitos, à inadequação da 
infraestrutura, à ausência de planejamento coletivo e à falta de instrumentos 
orientadores. Verificou-se, ainda, que as trilhas se encontram formalmente incluídas 
e classificadas no Projeto Político-Pedagógico do campus como "área de lazer e 
circulação", o que representa uma limitação institucional significativa para sua 
integração curricular. Como produto educacional vinculado a esta dissertação, foi 
desenvolvido um Guia Pedagógico para Trilhas Ecológicas, disponível em formato 
digital interativo e impresso, com roteiros de atividades interdisciplinares, fichas de 
observação, protocolos de uso e articulações com os componentes curriculares do 
curso, acessível em https://trilhas-ept.skywork.website. Conclui-se que as trilhas 
ecológicas do IF Goiano – Campus Ceres, possuem efetivo potencial para contribuir 
com a formação omnilateral dos estudantes, desde que utilizadas com 
intencionalidade pedagógica e respaldadas por políticas institucionais que as 
reconheçam como espaços didático-pedagógicos legítimos. 
  

Palavras-chave: Educação não formal. Trilhas ecológicas. Formação omnilateral. 
Educação Profissional e Tecnológica. Ensino Médio Integrado. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation investigated the use of ecological trails at the Federal Institute of 
Education, Science and Technology Goiano – Ceres Campus as non-formal 
educational spaces, analyzing their contributions and challenges for the 
comprehensive education of students in the Technical Course in Environment 
Integrated with High School. The research starts from the observation that the 
hegemonic educational model, centered on the transmission of content in formal and 
disciplinarily fragmented environments, presents structural limitations for the 
comprehensive education advocated by Professional and Technological Education 
(EPT). In this context, non-formal educational spaces — especially ecological trails — 
emerge as privileged territories for the articulation between theory and practice, for the 
development of technical, scientific, socio-emotional and environmental skills, and for 
the realization of the principles of comprehensiveness, polytechnics and human 
emancipation, which are fundamental concepts in the constitution of integrated 
technical education. This research adopted a qualitative approach, combining a 
narrative literature review—a scientific publication that extensively analyzes and 
discusses a topic, offering an interpretative synthesis and the "state of the art" on a 
given subject—documentary research, and the application of a semi-structured 
questionnaire to 32 participants: 19 students from the 3rd year of the course, 9 
teachers, and 4 members of the campus management team. The data were analyzed 
using Bardin's (2016) content analysis technique. The results revealed that all 
participating students had already experienced activities on the trails, and that the 
managers recognized the pedagogical potential of these spaces. Paradoxically, only 1 
of the 9 teachers used the trails regularly in their practice, highlighting a tension 
between recognizing the potential and its pedagogical implementation. This tension 
was attributed by the subjects themselves to inadequate infrastructure, a lack of 
collective planning, and a lack of guiding instruments. It was also found that the trails 
are formally included and classified in the Political-Pedagogical Project of the campus 
as "leisure and circulation areas," which represents a significant institutional limitation 
for their curricular integration. As an educational product linked to this dissertation, a 
Pedagogical Guide for Ecological Trails was developed, available in interactive digital 
and printed format, with interdisciplinary activity scripts, observation sheets, usage 
protocols, and articulations with the curricular components of the course, accessible at 
https://trilhas-ept.skywork.website. It is concluded that the ecological trails of IF Goiano 
– Campus Ceres have effective potential to contribute to the comprehensive education 
of students, provided they are used with pedagogical intent and supported by 
institutional policies that recognize them as legitimate didactic-pedagogical spaces. 
 

Keywords: Non-formal education. Ecological trails. Omnilateral formation. Vocational 
and Technological Education. Integrated Secondary Education. 
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(SEDUC-GO). 

Para o meu futuro, pretendo cursar o doutorado antes dos 30 anos, não por 
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sonho de me tornar servidor público federal, motivado, inclusive, pela experiência 

como professor EBTT substituto do próprio Instituto Federal Goiano – Campus Ceres, 
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pessoais e à aquisição de bens do capital, eu sonho, sobretudo, em ser feliz. Talvez 

alguns considerem isso loucura, mas, como diz a canção "Balada do Louco" na voz 

de Ney Matogrosso, “[...] dizem que sou louco por pensar assim; se eu sou muito louco 

por eu ser feliz”. No entanto, louco, na verdade, é quem renuncia à própria felicidade, 
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por meio da educação, para a transformação da realidade e para a humanização das 

relações. 

Por fim, sinto-me alegre e lisonjeado por ter como orientador o professor Dr. 

José Carlos Moreira de Souza, que foi meu professor no Ensino Médio Integrado e 
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15 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A educação voltada para a vida em sociedade deve promover a autonomia 

crítica dos indivíduos, considerando suas interações com outros seres humanos e com 

o meio ambiente. Nessa perspectiva, o educando é compreendido como sujeito da 

história, cuja formação não pode ser dissociada de seus contextos socioculturais 

(Reigota, 2017, p. 10). Para alcançar esse ideal formativo é essencial que o processo 

educativo se desenvolva em espaços formais e não formais de maneira complementar 

e intencional, favorecendo o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Contudo, o modelo de educação formal predominante ainda enfrenta limitações 

profundas. O fracasso da educação formal em sala de aula decorre de um conjunto 

de fatores que se articulam e se reforçam mutuamente: um modelo único que ignora 

a diversidade dos alunos, a falta de apoio familiar, o desinteresse, os problemas 

estruturais, a prática pedagógica descontextualizada (Bourdieu; Champagne, 1993), 

a desvalorização docente e a própria lógica capitalista que opera de forma excludente, 

que não atende às necessidades individuais e perpetua desigualdades, resultando em 

evasão e baixo aprendizado. As instituições tradicionais utilizam currículos e métodos 

inflexíveis que não consideram os diferentes ritmos, culturas e interesses dos 

estudantes, produzindo exclusão e desengajamento. Somam-se a isso a carência de 

profissionais qualificados, a infraestrutura precária e os materiais didáticos 

inadequados — elementos que, em conjunto, compõem um sistema que legitima o 

fracasso ao não proporcionar condições igualitárias de aprendizagem (Prioste, 2020). 

Esse diagnóstico não é novo. Desde o século XX, pensadores da educação 

têm denunciado as armadilhas do modelo escolar hegemônico. Freire (2019) formulou 

com precisão que a chamada "educação bancária" trata os educandos como 

recipientes vazios a serem preenchidos pelo saber do educador, esvaziando o 

potencial criativo e transformador que deveria habitar toda prática pedagógica. Para o 

autor, a limitação da educação formal não é uma falha técnica isolada — é o reflexo 

de uma estrutura social que, historicamente, não tem interesse em formar sujeitos 

críticos e autônomos. 

Diante dessas limitações, na década de 1960, surge a educação não formal 

como um conceito distinto da educação da época. Essa nova modalidade foi 

impulsionada por uma forte crise educacional global, na qual o ensino formal não 

conseguia atender às necessidades da sociedade, especialmente em países em 
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desenvolvimento. Proposta e implementada por planejadores do desenvolvimento 

como Philip Coombs — professor estadunidense que se tornaria referência mundial 

no campo —, a educação não formal ofereceu uma alternativa estruturada e 

organizada ao ensino tradicional, voltada para objetivos específicos como 

alfabetização e capacitação profissional, expandindo-se para além das limitações dos 

sistemas formais e alcançando populações vulneráveis (Catini, 2021). 

Ao deixarmos a formalidade da educação propagada em todos os sistemas 

educacionais, encontramo-nos com a educação informal e a educação não formal.      

Gohn (2023) relata que:  

Na educação formal, entre outros objetivos destacam-se os relativos ao ensino 
e aprendizagem de conteúdos historicamente sistematizados, regulamentados 
e normatizados por leis [...], a escola objetiva formar o indivíduo como um 
cidadão ativo, desenvolver habilidades e competências várias, desenvolver a 
criatividade, percepção, motricidade, etc. A educação informal socializa os 
indivíduos, desenvolve hábitos, atitudes, comportamentos, modos de pensar e 
de se expressar no uso da linguagem, segundo valores e crenças de grupos 
que se frequenta ou que pertence por herança, desde o nascimento. [...] A 
educação não formal, ao contrário não é herdada, é adquirida. Ela capacita os 
indivíduos a se tornarem cidadãos do mundo, no mundo. Sua finalidade é abrir 
janelas do conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e suas 
relações sociais. [...] Seus objetivos não são dados a priori eles se constroem 
no processo interativo, gerando processo educativo. [...] A transmissão de 
informação e formação política e sociocultural é uma meta na educação não 
formal. Ela prepara formando e produzindo saberes nos cidadãos, educa o ser 
humano para a civilidade, em oposição a barbárie, ao egoísmo, ao 
individualismo, etc. (Gohn, 2023, p. 18-19). 

Para a autora acima, é necessária uma compreensão ampliada da educação, 

dividindo-a em três modalidades complementares: a formal, a não formal e a informal. 

A educação formal é sistematizada, desenvolvida em instituições escolares e 

orientada por currículos previamente estabelecidos. A educação informal corresponde 

aos ensinamentos que se recebem todos os dias, sem necessitar de espaços próprios 

— é o que acontece no ambiente familiar, entre amigos, na religião, em clubes e 

demais espaços de socialização, onde se incorporam valores, saberes e culturas de 

pertencimento, condicionados por fatores como origem, raça, etnia e religião. A 

educação não formal, por sua vez, é aquela recebida e percebida fora dos espaços 

das instituições educacionais formais, de forma intencional e organizada, embora não 

esteja necessariamente vinculada à escolarização — ocorre "no mundo da vida", por 

meio do compartilhamento de experiências em espaços coletivos. 

Entre os locais em que se aprende não formalmente estão os museus, as 

bibliotecas, as oficinas das mais variadas profissões e, também, a natureza. Na 
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natureza, podemos citar as trilhas ecológicas (TEs) como espaços de aprendizagem 

e ensinamentos diferenciais, situados longe da dicotomia "jarro e xícara" — isto é, 

longe do modelo em que o professor despeja conhecimento sobre um aluno passivo 

e vazio. 

A educação em espaços não formais, presente na formação humana desde 

antes da escolarização formal, continua sendo um importante mecanismo de 

aprendizagem, dada a complexidade do processo de letramento humano (Trilla; 

Ghanem, 2008). Nos últimos tempos, as abordagens à educação e ao treinamento 

têm se tornado mais informais, progressivas, situadas, flexíveis e centradas no aluno. 

Com a crescente conscientização de que o grau de similaridade entre os contextos de 

aprendizagem e desempenho é crucial para a retenção e a apropriação efetivas do 

aprendizado, essas abordagens tornaram-se mais experienciais, orientadas para a 

atividade e focadas em resultados. Assim como no ambiente de trabalho, o 

aprendizado em contextos educacionais tornou-se cada vez mais atento às 

competências especializadas, organizacionais, de resolução de problemas e 

interpessoais, necessárias para enfrentar os desafios sociais e profissionais modernos 

(Mcguire; Gubbins, 2010). 

Inserida dentro do ambiente da educação formal, mas desafiada a ir além dele, 

a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) concentra-se na preparação de 

indivíduos para o mundo do trabalho, abordando, também, aspectos relacionados à 

emancipação cívica e ao desenvolvimento humano. O escopo da EPT abrange todos 

os níveis, da educação básica à pós-graduação, cobrindo quase todos os campos do 

conhecimento. Considerando sua natureza, pode-se inferir que um ambiente 

estritamente escolar não atende plenamente às diversas necessidades apresentadas 

pelos muitos cursos oferecidos. Consequentemente, torna-se necessário ir além dos 

ambientes educacionais tradicionais para incorporar o que é comumente conhecido 

como espaços não formais (Moreira et al., 2024). 

Nesse sentido, o ensino integrado não deve ser visto apenas como uma 

modalidade de oferta da educação profissional, mas como uma proposta pedagógica 

comprometida com uma formação ampla, significativa e emancipadora. Como 

reforçam Araújo e Frigotto (2018, p. 249):  

[...] não é apenas uma forma de oferta da educação profissional de nível 
médio, o ensino integrado é uma proposição pedagógica que se compromete 
com a utopia de uma formação inteira, que não se satisfaz com a socialização 
de fragmentos da cultura sistematizada e que compreende como direito de 
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todos o acesso a um processo formativo, inclusive escolar, que promova o 
desenvolvimento de suas amplas faculdades físicas e intelectuais (Araújo; 
Frigotto, 2018, p. 249). 

Esse horizonte formativo encontra nas trilhas ecológicas um aliado pedagógico 

poderoso. A adoção de uma educação aberta, sem a rigidez hierárquica das 

instituições tradicionais, desperta maior interesse e atenção dos jovens estudantes. O 

ambiente da sala de aula, quando reduzido à transmissão de conteúdos, pode se 

tornar entediante e limitante — especialmente para estudantes que aprendem melhor 

pelo movimento, pela observação direta e pela experiência concreta. Quando os 

professores levam seus alunos para fora da sala de aula e realizam atividades práticas 

utilizando os materiais encontrados no ambiente, estão promovendo uma pequena, 

mas significativa revolução no binômio ensino/aprendizagem. Um professor que 

ensina Biologia na horta do campus, demonstrando in loco as fases de crescimento 

de uma planta, está fazendo mais do que cumprir um conteúdo curricular — está 

ressignificando o ato de aprender. 

Nas várias e heterogêneas metodologias utilizadas no ensino, especialmente 

nos cursos voltados ao meio ambiente, destacam-se as aulas de campo com o uso 

de trilhas. As trilhas são caminhos ou vias que estimulam o raciocínio lógico, a 

capacidade de observação e a reflexão, proporcionando a aproximação entre os 

estudantes e o meio ambiente (Silva et al., 2023). Machado et al. (2018, p. 136) 

descrevem que: 

A interpretação de trilhas é uma atividade dinâmica e participativa na qual o 
professor interpreta o ambiente com o auxílio de material de apoio, 
estimulando a participação dos alunos, tornando-os "descobridores" do meio 
natural. Essa metodologia não visa somente à transmissão de conhecimento, 
mas auxilia no desenvolvimento de  atividades que revelam significados e as 
características do ambiente por meio da experiência direta e por meios 
ilustrativos, sendo um instrumento fundamental nos programas de educação 
ao ar livre (Machado et al., 2018, p. 136-137). 

Essa dinâmica de "descoberta" tem fundamentos teóricos profundos. No 

contexto da EPT, os espaços não formais de ensino como as trilhas ambientais podem 

romper com modelos tradicionais de educação profissional ao ampliar o contato dos 

estudantes com o mundo do trabalho por meio de ações educativas intencionais 

(Gomes; Lima, 2021). Como argumentam os autores: 

A perspectiva com a qual pensamos o uso dos espaços não formais como 
recurso para as práticas pedagógicas está alinhada com fundamentos 
teóricos de uma formação integral, unitária e que tem a finalidade de formar 
o novo tipo de intelectual. Por isso, dois princípios são levados em 
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consideração: a) promover uma formação escolar que garanta a inserção 
ativa dos egressos na sociedade política e nos processos organizativos da 
vida social, cultural etc.; b) promover uma formação escolar que garanta a 
inserção ativa dos egressos no mundo do trabalho e da produção e da 
organização dos espaços produtivos e organizacionais (Gomes; Lima, 2021, 
p. 370). 

Ao serem transformadas em espaços educativos, as trilhas ecológicas 

promovem o contato direto com a natureza e possibilitam a integração de diferentes 

saberes, favorecendo uma formação mais contextualizada e alinhada às dimensões 

econômicas, culturais e políticas da sociedade (Pin; Rocha, 2020). Essa abordagem 

se articula diretamente à concepção de formação integrada defendida pela EPT, que 

propõe a articulação entre ensino médio e educação profissional por meio de um 

processo formativo capaz de integrar as dimensões da vida, do trabalho, da ciência e 

da cultura, superando dicotomias históricas como teoria e prática ou trabalho manual 

e intelectual. 

No contexto do Ensino Médio Integrado (EMI), esse ideal se expressa no 

princípio da formação omnilateral, que visa ao aperfeiçoamento dos indivíduos em 

múltiplas dimensões — física, mental, cultural, política e científico-tecnológica 

(Ciavatta, 2005). Nas palavras da autora:  

[...] sugere tornar íntegro, inteiro, o ser humano dividido pela divisão social do 
trabalho entre a ação de executar e a ação de pensar, dirigir ou planejar. 
Trata-se de superar a redução da preparação para o trabalho ao seu aspecto 
operacional, simplificado, escoimado dos conhecimentos que estão na sua 
gênese científico-tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como 
formação humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao 
adulto trabalhador o direito a uma formação (Ciavatta, 2005, p. 2). 

No percurso dessa investigação, durante a análise da matriz curricular do Curso 

Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio do IF Goiano – Campus Ceres, 

constata-se que disciplinas como Biologia (60h) Geografia (60h), Química (72h), 

Educação Ambiental (72h), Ecologia (72h), Química Ambiental (72h), Metodologia 

Científica (72h), Cartografia e Geoprocessamento (108h), Produção de Mudas e 

Recomposição Florestal (72h), Recursos Ambientais (108h), Estudo e Relatório de 

Impacto Ambiental (108) e Licenciamento Ambiental (72h) possuem relação direta 

com o uso das trilhas ecológicas como espaço formativo. No entanto, no Projeto 

Político Pedagógico (PPC) do curso, esses ambientes aparecem restritos ao item 20.6 

– Área de lazer e circulação, ao lado de estruturas como piscina, academia e quadras 

esportivas, não sendo reconhecidos institucionalmente como espaços de 

aprendizagem. 
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À luz dos princípios da EPT, essa concepção revela uma compreensão limitada 

do potencial pedagógico das TEs que poderiam funcionar como espaços privilegiados 

de articulação entre a base científica, o núcleo articulador e a formação profissional. 

Tal limitação contraria os princípios da formação integral, da educação omnilateral e 

da politecnia, uma vez que a própria matriz curricular demanda a integração entre 

teoria e prática. Ao não reconhecer formalmente as trilhas como espaços educativos, 

o PPC reduz a potência formativa desses ambientes, que já se configuram, na prática, 

como territórios ricos de aprendizagem interdisciplinar e contextualizada. 

Esta pesquisa emerge exatamente dessa tensão: entre o potencial político-

pedagógico que as trilhas ecológicas do IF Goiano – Campus Ceres, poderiam ser 

como espaços formativos, e o que são institucionalmente reconhecidas como sendo. 

Como destaca Saviani (2013, p. 198): 

A pedagogia contra-hegemônica emerge da necessidade de criar alternativas 
às formas tradicionais de ensino, que muitas vezes reforçam a ideologia 
dominante em vez de questioná-la. O desenvolvimento de práticas 
pedagógicas que desafiam o status quo é essencial para garantir que o 
ensino esteja a serviço da transformação social. Isso significa que a escola 
deve ir além da simples transmissão de conteúdos, promovendo um ensino 
que relacione teoria e prática de maneira crítica e reflexiva (Saviani, 2013, p. 
198). 

O pesquisador não chega a este tema como observador externo: é egresso da 

primeira turma do curso Técnico em Meio Ambiente do Campus Ceres, e foi por essas 

mesmas trilhas que construiu parte de sua própria formação. Esse pertencimento 

confere ao trabalho uma dimensão afetiva e comprometida — não de neutralidade 

distante, mas de implicação responsável, condição que a pesquisa qualitativa não 

apenas permite, mas, em muitos casos, exige. 

Para detalhar o exposto nesta introdução, o presente estudo está estruturado 

em cinco seções. A Seção 1, que é a parte introdutória, contextualiza o problema de 

pesquisa a partir das contribuições de autores que se debruçaram sobre os temas 

centrais deste estudo. A Seção 2 apresenta as principais bases teóricas: educação 

formal, educação não formal, trilhas ecológicas e seu uso na Educação Profissional e 

Tecnológica. A Seção 3 descreve o caminho metodológico percorrido — a abordagem 

da pesquisa, os instrumentos de coleta e os procedimentos de análise dos dados. A 

Seção 4 evidencia os resultados e as discussões sobre o uso das trilhas ecológicas 

na formação técnico-profissional, incorporando as vozes de alunos, docentes e 

gestores, analisadas à luz das pesquisas publicadas anteriormente. A Seção 5 
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encerra o texto com as considerações finais, relacionando os achados da pesquisa às 

teorias exploradas ao longo do estudo e apresentando o produto educacional 

desenvolvido. 

As trilhas ecológicas do IF Goiano – Campus Ceres, representam muito mais 

do que espaços de lazer. São territórios vivos de aprendizagem, capazes de articular, 

de forma concreta e contextualizada, os saberes técnicos e humanísticos que a 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT) propõe como ideal formativo. Esta 

pesquisa nasce exatamente desse reconhecimento — e da constatação de que esse 

potencial ainda não é explorado em toda a sua amplitude institucional e pedagógica. 

A proposta central deste estudo é ampliar as práticas pedagógicas direcionadas 

aos estudantes do Curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio do 

IF Goiano – Campus Ceres, a partir da compreensão da relevância das trilhas 

ecológicas para a formação estudantil. Nesse contexto, evidencia-se a necessidade 

de investigar de que forma a utilização dessas trilhas, enquanto espaços educativos 

não formais, pode contribuir significativamente para a formação omnilateral dos 

discentes. 

De acordo com Gadotti (2004), os espaços não formais de aprendizagem são 

fundamentais para romper com a rigidez do ensino tradicional, promovendo vivências 

práticas e situadas que favorecem o desenvolvimento de uma educação 

interdisciplinar. Para o autor: 

A educação popular, como modelo teórico reconceituado, tem oferecido 
grandes alternativas. Dentre elas, está a reforma dos sistemas de 
escolarização pública. [...] A noção de aprender a partir do conhecimento do 
sujeito, a noção de ensinar a partir de palavras e temas geradores, a 
educação como ato de conhecimento e de transformação social e a 
politicidade da educação são apenas alguns dos legados da educação 
popular à pedagogia crítica universal (Gadotti, 2005, p. 6). 

Essa abordagem valoriza metodologias que partem da realidade concreta dos 

sujeitos e que articulam saberes escolares com experiências vividas — como as 

proporcionadas pelas trilhas ecológicas. Quando um estudante do Curso Técnico em 

Meio Ambiente percorre a Trilha "Ver o Rio" e identifica, no próprio percurso, os 

conceitos de mata ciliar, recomposição florestal e recursos hídricos estudados em sala 

de aula, realiza uma síntese formativa que integra teoria e prática de forma 

significativa e contextualizada — síntese que constitui o cerne da formação omnilateral 

defendida pela EPT. 

No campo da educação ambiental, Loureiro e Layrargues (2006) argumentam 
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que uma educação ambiental verdadeiramente crítica não pode se limitar à 

sensibilização ecológica. Para os autores, ela deve ser compreendida como prática 

social transformadora, comprometida com a formação de sujeitos capazes de 

compreender e agir sobre as contradições socioambientais de seu tempo. Essa 

perspectiva é especialmente relevante no contexto do IF Goiano – Campus Ceres, 

instituição situada em área de contato entre o Cerrado e zonas de uso agropecuário, 

onde a questão ambiental não é tema abstrato, mas uma realidade concreta vivida 

pela comunidade escolar. Ao percorrerem as trilhas do campus, os estudantes não 

estão apenas aprendendo conteúdo: estão construindo uma relação de pertencimento 

com o território e desenvolvendo uma consciência socioambiental que os tornará, 

futuramente, profissionais e cidadãos mais responsáveis. 

A omnilateralidade, conceito que envolve o desenvolvimento intelectual, 

emocional, ético e social do sujeito, é central nessa discussão. Frigotto (2012) destaca 

que: 

Neste sentido, no plano ontológico, o processo educativo escolar para 
abranger todas as dimensões da vida humana (omnilateralidade) deverá ter 
como eixo central necessário a integração ou a conexão entre a natureza e o 
ser humano ou a “história da natureza” e a “história dos homens”, na 
particularidade das relações sociais capitalistas. Isto implica a organização 
da matriz curricular que se paute por um equilíbrio entre as ciências da 
natureza – biologia, física e química etc. – e as ciências sociais e humanos – 
história, geografia, sociologia, filosofia, literatura, arte, educação física etc.–, 
como defendia Antonio Gramsci para a escola unitária (Frigotto et al., 2024, 
p. 6). 

 Esse princípio pressupõe o pleno desenvolvimento humano em suas 

dimensões objetiva e subjetiva, exigindo um ensino que vá além da preparação 

técnica e que contribua efetivamente para a formação integral. Segundo o autor, a 

superação da unilateralidade do mercado de trabalho só é possível por meio de uma 

educação que reconheça o sujeito em sua totalidade histórica, social e cultural — e 

não apenas em sua dimensão produtiva. 

Nesse sentido, a EPT deve contemplar tanto a dimensão técnica quanto a 

dimensão ética e política da formação, exigindo, para isso, a criação de espaços 

pedagógicos que promovam o desenvolvimento de múltiplas competências (Pacheco, 

2015). As trilhas ecológicas, por sua riqueza e diversidade, configuram-se como 

ambientes propícios à articulação entre saberes técnicos e valores sociais, 

favorecendo a construção de uma consciência ambiental crítica e responsável. Tal 

abordagem está alinhada à concepção de educação ambiental enquanto prática 
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política, comprometida com a transformação social e a promoção de uma educação 

emancipadora (Costa; Soares; Colins, 2024). 

De acordo com Saviani (2013), a formação integral deve ir além do domínio 

teórico, preparando os sujeitos para uma atuação crítica na sociedade. Ao incorporar 

as trilhas ecológicas ao planejamento pedagógico, a escola fortalece seu papel como 

espaço formador de indivíduos ambientalmente conscientes — aspecto ainda mais 

significativo no IF Goiano – Campus Ceres, situado em área rural, onde a interação 

com o meio ambiente é parte constitutiva da realidade vivida pela comunidade. No 

campo da EPT, como atestam os teóricos Frigotto (2012) e Saviani (2013), a 

omnilateralidade exige uma formação que una ciência, técnica e ética — e, ao 

articularem saberes diversos e promoverem aprendizagens significativas, as trilhas 

ecológicas contribuem diretamente para essa formação integral. 

     Essa lacuna metodológica entre o potencial pedagógico das trilhas e seu 

reconhecimento institucional constitui uma justificativa central para este estudo: trata-

se de investigar como esse potencial pode ser documentado, reconhecido e 

incorporado às práticas educativas do campus, contribuindo para a formulação de 

políticas pedagógicas, subsidiando gestores e docentes e avançando na produção 

científica da área. 

A subutilização das trilhas ecológicas do IF Goiano – Campus Ceres, como 

espaço didático-pedagógico — evidenciada pela ausência de seu reconhecimento 

formal no Projeto Político Pedagógico do curso e pela falta de integração sistemática 

ao planejamento curricular — representa uma lacuna formativa relevante no contexto 

do Ensino Médio Integrado. Diante disso, este estudo parte da seguinte questão de 

pesquisa: de que maneira a utilização de trilhas ecológicas como espaço não formal 

de ensino contribui para a formação omnilateral dos estudantes do Curso Técnico em 

Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio no IF Goiano – Campus Ceres? 

O objetivo geral foi de apreender a efetividade da utilização de trilhas 

ecológicas localizadas no Instituto Federal Goiano – Campus Ceres, como espaço 

didático-pedagógico de ensino não formal e sua contribuição para a formação 

omnilateral dos estudantes do curso técnico em Meio Ambiente integrado ao Ensino 

Médio. E como objetivos específicos temos os listados abaixo: 

✔ Investigar a integração das trilhas ecológicas com as práticas educativas e a 

organização do espaço pedagógico no curso Técnico em Meio Ambiente 

integrado ao Ensino Médio do IF Goiano - Campus Ceres; 



24 

 

 

✔ Analisar a percepção dos estudantes e professores sobre o uso das trilhas 

ecológicas como ferramenta educacional no contexto do curso técnico Meio 

Ambiente integrado ao Ensino Médio do IF Goiano - Campus Ceres, com 

ênfase na conscientização ambiental e na aplicação prática dos conceitos de 

sustentabilidade e preservação; 

✔ Propor eventuais melhorias infraestruturais e potencializar as estratégias 

formativas visando a otimização do uso das trilhas ecológicas como recurso 

didático-pedagógico no IF Goiano - Campus Ceres, a partir dos resultados 

alcançados no trabalho de campo. 

✔ Criar um Guia Ecológico em formato de folder como Produto Educacional, 

destinado à orientação do público-alvo das trilhas, qual seja, a comunidade 

interna e/ou externa ao IF Goiano Campus Ceres.
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

A revisão de literatura é uma análise crítica e estruturada da produção 

acadêmica essencial para fundamentar essa dissertação. Esse processo está além 

de um simples resumo, pois, exigiu a identificação de lacunas no conhecimento e o 

confrontamento de diferentes teorias para justificar a relevância desse estudo. Para 

construir essa base sólida foi necessário seguir etapas rigorosas, que incluem desde 

a seleção de fontes confiáveis até uma redação organizada por temas e debates 

atuais. Ao contrário da introdução, essa seção oferece um mergulho profundo no 

estado da arte, conectando ideias de diversos autores sob normas técnicas rigorosas. 

Assim, o material serve como um guia para estabelecer a sustentação teórica e 

metodológica necessária para a construção desta dissertação. 

2.1 A falência da educação formal na visão crítica de Freire, Libâneo e Gadotti 

Ao longo da existência humana, os indivíduos estão permanentemente sujeitos 

a um processo contínuo de aquisição de conhecimentos, apropriação de valores e 

aprendizagem de comportamentos inseridos na sociedade e na cultura a que 

pertencem. Esse processo, denominado endoculturação, ocorre fundamentalmente 

de duas formas: pelo condicionamento social do meio em que se vive e pela educação 

institucionalizada. Em muitas situações, esse processo de sujeição social cria 

mecanismos que limitam ou excluem o fluxo de determinadas ideias no ambiente 

escolar. Certos saberes, atravessados por relações de poder e por valores culturais 

hegemônicos, acabam sendo superficialmente abordados ou totalmente silenciados 

nos espaços formais de ensino (Fagundes; Barbosa, 2019). 

Apesar de a escola ser compreendida, em seu ideal, como um instrumento de 

democratização do saber e de equalização de oportunidades, na prática, os valores 

sociais dominantes frequentemente condicionam o que é ensinado, como é ensinado 

e para quem é ensinado — reduzindo o potencial transformador que a educação 

poderia exercer (Freire, 2019). Essa tensão entre o ideal democrático da escola e sua 

função reprodutora das desigualdades sociais é o ponto de partida para a crítica 

formulada por Paulo Freire, José Carlos Libâneo e Moacir Gadotti, três dos mais 

influentes pensadores da educação brasileira. 

Paulo Freire foi o autor que com maior contundência nomeou e denunciou o 



26 

 

 

modelo hegemônico de educação formal, chamando-o de "educação bancária". Para 

Freire, esse modelo trata os educandos como recipientes vazios destinados a receber, 

memorizar e repetir os conteúdos transmitidos pelo educador, esvaziando o potencial 

crítico, criativo e emancipador que deveria habitar toda prática pedagógica. Em suas 

próprias palavras: 

Narração de conteúdos que, por isso mesmo, tendem a petrificar-se ou a 
fazer-se algo quase morto, sejam valores ou dimensões concretas da 
realidade. Narração ou dissertação que implica um sujeito — o narrador — e 
objetos pacientes, ouvintes — os educandos. [...] O educador faz 
comunicados e depósitos que os educandos, meras incidências, recebem 
pacientemente, memorizam e repetem. Eis aí a concepção bancária da 
educação, em que a única margem de ação que se oferece aos educandos é 
a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los (Freire, 2019, p. 80-
81). 
 

Para Freire (2019), a falência da educação formal não é uma falha técnica 

isolada, é o reflexo de uma estrutura social que não assegura o pensamento crítico 

nem a emancipação dos sujeitos. A alternativa proposta pelo autor é a educação 

libertadora, compreendida como um processo dialógico pelo qual o educador convida 

os educandos a reconhecer e desvelar a realidade criticamente. Somente por meio 

desse diálogo genuíno entre sujeitos é que se formam indivíduos capazes de 

questionar e transformar o mundo ao seu redor (Caron et al., 2016). 

Libâneo (2018) aprofunda essa crítica ao defender que a escola 

contemporânea precisa superar o modelo avaliativo baseado na memorização e na 

reprodução de conteúdo. Para o autor, a verdadeira aprendizagem implica processos 

cognitivos mais complexos que exigem uma postura pedagógica radicalmente 

diferente da tradicional: 

Os alunos devem ser encorajados a buscar mais conhecimento e, 
consequentemente, devem ser avaliados pela compreensão, originalidade, 
capacidade de resolver problemas e, sobretudo, pela capacidade de fazer 
relações entre fatos e ideias (Libâneo, 2018, p. 34). 

Essa concepção aponta para a necessidade de uma pedagogia que valorize a 

autonomia intelectual do estudante e sua capacidade de estabelecer conexões entre 

o conhecimento sistematizado e a realidade vivida — contrastando diretamente com 

a lógica bancária descrita por Freire, que reduz o educando a um receptor passivo. 

Assim, Gadotti (2004), por sua vez, contribui para essa análise ao compreender 

a escola não como um espaço neutro, mas como um território permeado por relações 

de poder e submetido a forças sociais, econômicas e políticas que disputam o controle 
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do currículo, da gestão e do financiamento da educação. Nessa perspectiva, Bourdieu 

(1998) evidencia que a escola tende a legitimar e reproduzir desigualdades sociais ao 

impor como universais determinados padrões culturais, próprios dos grupos 

dominantes. Para o autor, esse processo se materializa por meio da chamada 

violência simbólica, na qual determinados modos de pensar, falar e compreender o 

mundo são naturalizados como legítimos, desconsiderando os saberes e as 

experiências de outros grupos sociais.  

Para Gadotti (2004), quando a escola se fecha sobre si mesma, limitando-se 

ao currículo rígido e à transmissão unidirecional de conteúdos, acaba por exercer uma 

forma de violência simbólica, na medida em que todos os estudantes são submetidos 

a um único modo de conceber a realidade, o que exclui saberes, silencia culturas e 

restringe os horizontes de compreensão dos sujeitos. Diante disso, Gadotti (2004) 

defende que a escola precisa ser continuamente reinventada para servir à 

emancipação dos sujeitos — e não à sua submissão às estruturas dominantes 

(Gadotti, 2004; Libâneo, 2018; Freire, 2020; Bourdieu, 1998). 

Na minha análise, compartilho da crítica de Freire, Libâneo e Gadotti de que a 

educação formal tradicional está falida não por acaso, mas por reproduzir 

desigualdades e silenciar saberes por meio da chamada “educação bancária”. 

Entendo que a escola, longe de ser neutra, muitas vezes exerce violência simbólica 

ao impor um único modo de pensar, privilegiando a memorização em vez da 

autonomia crítica do estudante. Por isso, acredito que uma educação 

verdadeiramente transformadora precisa ser dialógica, libertadora e aberta à 

reinvenção constante, valorizando a capacidade de questionar e relacionar o 

conhecimento com a realidade vivida. 

2.2 A omnilateralidade e a educação do indivíduo para o trabalho  

O conceito de omnilateralidade, fundamentado na perspectiva da formação 

humana proposta por Marx, defende o desenvolvimento integral do indivíduo, 

posicionando-se contra a especialização limitada imposta pelo sistema de produção 

burguês e pelo trabalho alienado. Em oposição ao foco em habilidades restritas, 

busca-se a formação de um sujeito capaz de compreender e interagir com as diversas 

dimensões da realidade — intelectual, física, cultural, política e científico-tecnológica. 

Por meio dessa pluralidade de conhecimentos, o ser humano alcança uma autonomia 

que a unilateralidade do mercado de trabalho costuma impedir (Ribeiro et al., 2016). 
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Essa perspectiva representa uma visão filosófica sobre o desenvolvimento 

humano integral, em contraposição às limitações do ensino técnico e utilitarista. Ao 

invés de medir a essência do indivíduo pelo acúmulo de bens ou pela capacidade 

produtiva, a omnilateralidade define a humanidade pela vastidão de suas 

necessidades, potencialidades e relações com o mundo. O conceito surge, portanto, 

como uma proposta educativa que busca cultivar todas as dimensões da existência 

humana, indo além da especialização unilateral imposta pela lógica do capital, com o 

objetivo de permitir que o indivíduo se reconheça como sujeito consciente, capaz de 

alcançar a própria emancipação (Ribeiro et al., 2016). 

No entanto, é preciso reconhecer que a efetivação desse ideal formativo não 

se dá sem tensões e contradições. Frigotto (2012, p. 270-271) adverte que o projeto 

omnilateral de educação está em permanente conflito com as forças hegemônicas do 

mercado: 

A tarefa do desenvolvimento humano omnilateral e dos processos educativos 
que a ele se articulam direciona-se num sentido antagônico ao ideário 
neoliberal. O desafio é, pois, a partir das desigualdades que são dadas pela 
realidade social, desenvolver processos pedagógicos que garantam, ao final 
do processo educativo, o acesso efetivamente democrático ao conhecimento 
na sua mais elevada universalidade. Não se trata de tarefa fácil e nem que 
se realize plenamente no interior das relações sociais capitalistas (Frigotto, 
2012, p. 270-271). 

Essa passagem é fundamental para compreender o horizonte político-

pedagógico que orienta esta pesquisa: a formação omnilateral não é uma meta neutra 

ou consensual — ela implica uma disputa ativa contra uma lógica que reduz a 

educação à preparação para o mercado. No caso dos Institutos Federais, essa tensão 

se manifesta concretamente na dificuldade de transformar o ideal formativo inscrito 

nos documentos institucionais em práticas pedagógicas cotidianas que, de fato, 

garantam o acesso democrático ao conhecimento em sua mais elevada expressão. 

Para que isso seja possível, é preciso compreender o papel central do trabalho 

educativo na formação humana. Saviani (2003, p. 7) oferece uma síntese precisa 

sobre esse processo: 

Para saber pensar e sentir, para saber querer, agir, ou avaliar é preciso 
aprender, o que implica trabalho educativo. Assim, o saber que diretamente 
interessa à educação é aquele que emerge como resultado do processo de 
aprendizagem, como resultado do trabalho educativo. Entretanto, para 
chegar a esse resultado a educação tem que partir, tem que tomar como 
referência, como matéria-prima de sua atividade, o saber objetivo produzido 
historicamente (Saviani, 2003, p. 7). 
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A contribuição de Saviani (2003) é de grande relevância para o presente 

estudo: ela aponta que o conhecimento educativo não nasce do vazio, mas emerge 

do encontro entre o saber historicamente produzido pela humanidade e o processo 

vivo de aprendizagem dos sujeitos. Aplicada ao contexto das trilhas ecológicas, essa 

perspectiva sugere que o trabalho pedagógico nesses espaços precisa ser intencional 

e fundamentado — não basta levar os estudantes à natureza; é necessário que essa 

experiência esteja articulada ao saber científico acumulado, permitindo que o 

conhecimento emergente do contato com o ambiente se conecte criticamente à 

tradição teórica das disciplinas. 

Essa articulação entre saber científico, formação para o trabalho e 

desenvolvimento humano integral é o núcleo da concepção omnilateral defendida por 

Ciavatta (2005). A autora argumenta que a formação integrada vai muito além da 

dimensão técnica e operacional: 

Trata-se de superar a redução da preparação para o trabalho ao seu aspecto 
operacional, simplificado, escoimado dos conhecimentos que estão na sua 
gênese científico-tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como 
formação humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao 
adulto trabalhador o direito a uma formação completa para a leitura do mundo 
e para a atuação como cidadão pertencente a um país, integrado dignamente 
à sua sociedade política. Formação que, neste sentido, supõe a compreensão 
das relações sociais subjacentes a todos os fenômenos (Ciavatta, 2005, p. 
85). 

Esse trecho sintetiza com precisão o desafio que esta pesquisa coloca: garantir 

que as trilhas ecológicas do IF Goiano – Campus Ceres –  não sejam utilizadas apenas 

como atividades de campo desconectadas do currículo, mas como espaços de 

formação que articule a gênese científico-tecnológica dos conteúdos com a 

experiência concreta dos estudantes. Formar para a "leitura do mundo" — expressão 

cara tanto a Ciavatta (2005), quanto a Freire (2019) — implica oferecer ao estudante 

condições para compreender as relações sociais que atravessam os fenômenos 

naturais, conectando ecologia, trabalho, cidadania e responsabilidade socioambiental 

em um único processo formativo. 

No contexto específico do IF Goiano – Campus Ceres, Santos et al. (2017, p. 

111) reconhecem que esse ideal ainda está em construção: 

No que se refere à concepção teórica e epistemológica de educação, a 
Escola Unitária como formação para os filhos dos que vivem do trabalho, a 
formação omnilateral preconizada pela legislação atual, entendida como 
imprescindível para a continuidade dos avanços no acesso ao ensino técnico, 
particularmente com o processo de interiorização dos Institutos Federais, 
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encontra-se em construção (Santos et al., 2017, p. 111). 

O diagnóstico de Santos et al. (2017) não é pessimista — é, antes, um chamado 

à ação. Se a formação omnilateral ainda está em construção, há espaço para que 

pesquisas como esta contribuam para sua efetivação. Nesse sentido, compreender 

como as trilhas ecológicas se inserem — ou podem se inserir — nesse projeto 

formativo representa uma contribuição concreta para o avanço de uma educação 

profissional verdadeiramente integral, democrática e comprometida com a 

emancipação dos sujeitos (Frigotto et al., 2005; Duarte, 2017). 

2.3 O colapso da educação formal em salas de aula tradicionais 

 A escola, tal como a conhecemos hoje, não surgiu por acaso. Segundo Esteves 

et al. (2019), a escola tradicional tem suas raízes no período do Iluminismo, por volta 

do século XVIII. Ela emergiu como resposta à necessidade de criar espaços de 

aprendizagem voltados ao conhecimento científico e racional, em um momento em 

que a sociedade buscava se afastar dos saberes religiosos, das superstições e do 

senso comum que predominavam nas relações humanas com o mundo. Era, em 

essência, um projeto moderno: a crença de que a razão poderia organizar a vida social 

e conduzir a humanidade ao progresso (Esteves et al., 2019). 

Mosé (2013) aprofunda essa leitura ao explicar que o funcionamento da escola 

estava diretamente vinculado ao ideal iluminista de progresso — a ideia de que o 

avanço científico poderia resolver todos os problemas da sociedade, desde a 

eliminação da dor e da exploração até a prevenção de desastres ambientais. Essa 

utopia racional moldou tanto o currículo quanto às práticas pedagógicas das 

instituições de ensino por séculos, consolidando um modelo centrado na transmissão 

de conteúdos, na autoridade do professor e na passividade do estudante (Mosé, 

2014). 

A esse ideal racionalista somou-se uma promessa social poderosa: a de que a 

escola seria uma instituição capaz de salvar os indivíduos da pobreza e da 

marginalização. Marino (2020) analisa como essa premissa se consolidou 

culturalmente — a educação formal tornou-se sinônimo de ascensão social, acesso a 

bens de consumo e proteção contra as adversidades da vida. Essa crença, ainda 

presente no imaginário coletivo, explica em parte a resistência à renovação das 

práticas pedagógicas: questionar o modelo tradicional é, para muitos, questionar a 



31 

 

 

própria possibilidade de mobilidade social que a escola supostamente oferece 

(Marino, 2020). 

No entanto, o que se observa historicamente é que esse modelo, ao priorizar a 

transmissão de conteúdos em detrimento da formação integral dos sujeitos, foi se 

tornando cada vez mais insuficiente para responder às demandas de uma sociedade 

em constante transformação. A rigidez curricular, a separação entre o conhecimento 

escolar e a vida cotidiana, e a desconsideração das experiências reais dos estudantes 

são marcas de um sistema que, ao longo do tempo, perdeu sua capacidade de formar 

sujeitos críticos, criativos e socialmente comprometidos. Como já demonstrado por 

Freire (2019) na seção anterior, a "educação bancária" — que trata o estudante como 

receptor passivo — representa a expressão mais acabada desse limite histórico da 

escola tradicional. 

Esse diagnóstico não implica negar o valor da educação formal, mas 

reconhecer seus limites e as possibilidades de superá-los. Como já apontado por 

Alberto et al. (2020), a educação contemporânea precisa propiciar espaços de 

reflexão crítica e criativa como condição necessária à humanização dos sujeitos — 

algo que o modelo tradicional, centrado na sala de aula e no currículo fechado, tem 

dificuldade de garantir por si só. 

A partir da análise empreendida neste estudo, compreende-se que a educação 

formal encontra seus limites quando se restringe ao currículo rígido e à transmissão 

de conteúdos desvinculados das experiências reais dos sujeitos. Os espaços 

educativos não formais, por sua vez, conseguem alcançar dimensões que a escola, 

isoladamente, não abarca — pois estão ligados à vivência, à cultura, ao território e ao 

cotidiano dos estudantes. Essa não é uma crítica à escola, mas um reconhecimento 

de que a formação humana é mais ampla do que qualquer instituição pode oferecer 

sozinha. 

Sob a perspectiva da formação omnilateral, da educação integral e da politecnia 

— já discutidas na seção anterior, compreende-se que os processos formativos não 

podem ser fragmentados: a educação formal precisa das experiências não formais e 

informais para ganhar sentido e vitalidade, assim como estas se fortalecem quando 

articuladas ao conhecimento sistematizado que a escola oferece. É nessa dialética 

entre o formal e o não formal que se situa o potencial pedagógico das trilhas 

ecológicas investigadas nesta pesquisa. 
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2.4 A evolução da educação não formal e suas diferenças com a educação 

formal 

A educação nunca esteve confinada aos muros da escola. Antes mesmo de 

qualquer instituição formal existir, os seres humanos já aprendiam uns com os outros 

— no trabalho, na convivência familiar, nos rituais coletivos e na transmissão oral de 

saberes entre gerações. Brandão (1981, p. 3) capturou essa verdade com uma das 

frases mais lembradas da pedagogia brasileira: 

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de 
um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: para 
aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para 
ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação 
(Brandão, 1981, p. 3). 

Essa perspectiva de Brandão (1981) desloca o olhar: se a educação está 

presente em todos os espaços da vida humana, então a escola é apenas um dos 

territórios onde ela acontece — e não necessariamente o único capaz de promover 

aprendizagens significativas. Reconhecer isso não diminui a importância da educação 

formal; ao contrário, convida à reflexão sobre como articulá-la com os demais espaços 

e formas de aprendizagem que compõem a experiência concreta dos sujeitos. 

Essa articulação começa, contudo, pela compreensão cuidadosa do que 

diferencia esses tipos de educação. A Figura 1, apresentada a seguir, ilustra de forma 

esquemática as principais distinções entre a arquitetura pedagógica formal e não 

formal, evidenciando como ambas se organizam de maneira distinta em termos de 

estrutura, flexibilidade, intencionalidade e relação com o espaço educativo. 
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Figura 1 - Arquitetura das diferenças pedagógicas formais e não formais 

 

Fonte: Imagem gerada pelo ChatGPT, a partir de texto explicativo do autor. em conformidade com a 
Portaria nº 2664/2026 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

 

Libâneo (2018, p. 81) complementa essa representação ao oferecer uma 

distinção conceitual precisa, que evita falsas oposições entre o formal e o não formal: 

Educação formal seria, pois, aquela estruturada, organizada, planejada 
intencionalmente, sistemática. Neste sentido, a educação escolar 
convencional seria tipicamente formal. Mas isso não significa dizer que não 
ocorra educação formal em outros tipos de educação intencional (vamos 
chamá-las de não convencionais). Entende-se, assim, que onde haja ensino 
(escolar ou não) há educação formal (Libâneo, 2018, p. 81). 

A contribuição de Libâneo (2018) é fundamental para desfazer um equívoco 

comum: a ideia de que educação formal e educação escolar são sinônimos. O que 

define a formalidade não é o espaço físico da sala de aula, mas a intencionalidade, o 

planejamento e a sistematização do processo educativo — tal como ilustra a Figura 1. 

Isso significa que uma atividade pedagógica realizada em uma trilha ecológica, 

quando planejada com objetivos claros e articulada ao currículo, também é educação 

formal — ainda que aconteça fora da instituição escolar. Essa compreensão amplia 



34 

 

 

significativamente as possibilidades pedagógicas dos Institutos Federais. 

Feita essa distinção conceitual, é importante reconhecer que o modelo 

educacional centrado exclusivamente na sala de aula convencional tem demonstrado 

limitações crescentes frente às transformações profundas no perfil dos estudantes 

contemporâneos. O sucesso da aprendizagem depende fundamentalmente do fator 

humano, e as estratégias pedagógicas não podem permanecer imóveis enquanto a 

sociedade evolui (David et al., 2015; Lopes, 2015). A rigidez acadêmica mostra-se 

cada vez mais incompatível com um mundo que exige adaptabilidade, pensamento 

crítico e capacidade de resolução de problemas em contextos reais. Por isso, a 

modernização do ensino é apresentada como uma necessidade urgente para se 

alinhar às motivações e demandas comportamentais dos sujeitos contemporâneos 

(Andrade Júnior et al., 2019). 

A abordagem ao termo "educação não formal" pode abranger um conjunto 

amplo e diverso de práticas educativas. Por vezes, na produção teórica, sugere-se 

tamanha diversidade de atividades que a sua unidade mobiliza apenas uma noção 

difusa de uma forma educativa diferente da escolarizada, sem um conceito 

suficientemente preciso. Essa amplitude — que a própria Figura 1 procura organizar 

visualmente — inclui práticas que vão desde a formação política em sindicatos e 

partidos políticos até à educação de crianças e jovens em organizações não 

governamentais fora do horário escolar. Inclui também a educação artística, a 

divulgação científica em museus, a educação popular, a transmissão de saberes 

culturais indígenas e quilombolas, a educação em movimentos sociais e as 

manifestações culturais de todos os tipos (Afonso, 2001; Ghanem, 2008). 

A educação formal, por sua vez, é um modelo organizado, estruturado e 

administrado por leis e normas, sujeito a objetivos curriculares, metodologia e 

conteúdos rigorosos. Envolve, de modo geral, o professor, os alunos e a instituição, e 

resulta na obtenção de diplomas e certificações. Esse sistema, no entanto, enfrenta 

uma tensão estrutural importante: ao privilegiar a uniformidade curricular e os 

resultados avaliativos, muitas vezes não leva em consideração a subjetividade dos 

estudantes e não favorece a participação ativa no processo de aprendizagem — o que 

limita seu potencial formativo quando tomado de forma isolada. 

A educação não formal difere da educação formal em aspectos essenciais: é 

flexível em termos de currículo e metodologia, mas a aprendizagem nesses contextos 

não ocorre por acaso — ela é intencional e organizada. As necessidades e os 
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interesses dos estudantes são priorizados, e o tempo é adaptável às circunstâncias 

(Libâneo, 2018). O contato entre estudantes e educadores tende a ser mais horizontal, 

e a aprendizagem acontece, em grande parte, fora da sala de aula e das instituições 

convencionais. Enquanto a educação formal frequentemente privilegia a dimensão 

conceitual do conhecimento, a educação não formal concentra-se no desenvolvimento 

de habilidades práticas e de atitudes como a tolerância, a cooperação e a consciência 

crítica — competências vitais para o pleno desenvolvimento humano (Degrande; 

Torres, 2022; Johnson; Majewska, 2022). 

Conclui-se, portanto, que as políticas educacionais que não exploram o 

potencial da aprendizagem não formal e informal deixam de aproveitar recursos 

pedagógicos de grande valor. Vários estudos argumentam de forma consistente que 

os sistemas exclusivamente formais têm encontrado dificuldades em atender às 

necessidades integrais dos indivíduos e das sociedades. A crescente demanda por 

uma educação mais ampla, mais conectada à realidade concreta e mais 

comprometida com a formação humana integral — especialmente em países em 

desenvolvimento — exige alternativas que vão além da sala de aula e explorem, com 

rigor e intencionalidade pedagógica, os territórios que a vida oferece como espaços 

de aprendizagem. 

2.5 Mas como definimos e conceituamos a educação não formal? 

 A educação não formal pode representar um percurso formativo complementar 

no processo ensino-aprendizagem, realizada fora do quadro institucional tradicional, 

com o objetivo de desenvolver habilidades pessoais, sociais e profissionais. Esse tipo 

de educação desempenha um papel importante na formação de cidadãos ativos e 

responsáveis, contribuindo para a coesão social e o desenvolvimento das 

comunidades (Prestridge et al., 2024; Covaciu, 2025). 

Como mencionado na seção anterior, a origem da educação não formal está 

ligada a um momento de crise na educação mundial, que gerava críticas crescentes 

à escola e ao sistema de ensino formal. Desde que ganhou destaque como campo 

teórico, a educação não formal sempre foi percebida como uma alternativa ao ensino 

tradicional — e o próprio nome já carrega essa ideia de oposição, de uma espécie de 

negação ao modelo formal. Isso fica claro no documento elaborado pelo Program of 

Studies in Non-formal Education, da Universidade Estadual de Michigan, de 1974, 

citado por Garcia (2009, p. 50): 



36 

 

 

 [...] Seja ou não o termo “educação não-formal” viável a longo prazo, ele é 
útil agora para assinalar alternativas ao formal, aos empreendimentos 
educacionais institucionalizados. Usar tal termo é uma tentativa honesta, 
ainda que insuficiente, de distinção dentro das principais forças educativas 
de uma sociedade. “Educação não-formal” é uma descrição pela negação, e 
desse modo diz menos que o termo “educação formal”. (É como definir um 
carro dizendo que ele não é um cavalo, não é um avião, não é um barco etc). 
Frequentemente, não-formal” tem sido compreendido pelos leigos como 
sendo sem forma ou sem estrutura discernível, sem organização ou sem 
propósitos. “Formal”, por outro lado, implica procedimento, propósito, forma e 
ordem. Contudo, muitos tipos de educação – além da escola formal – em 
comunidade, em casa, na igreja, na indústria e outras instituições sociais 
similares e organizações comerciais têm forma (Garcia, 2009, p. 50). 

Esse trecho é revelador porque aponta um problema conceitual ainda presente 

nos debates contemporâneos: a educação não formal não é sinônimo de educação 

sem forma, sem propósito ou sem rigor. Ela possui estrutura, intencionalidade e 

organização — o que a diferencia não é a ausência de forma, mas a natureza dessa 

forma, que é mais flexível, contextualizada e centrada nas necessidades dos sujeitos. 

Reconhecer isso é fundamental para que práticas pedagógicas em espaços como 

trilhas ecológicas, museus, parques e laboratórios a céu aberto sejam compreendidas 

como processos educativos legítimos e rigorosos. 

A educação não formal facilita o desenvolvimento de competências práticas e 

sociais que nem sempre são contempladas no sistema formal. Os principais 

fundamentos da educação, nessa perspectiva, podem ser resumidos em quatro 

pilares interdependentes: aprender a conhecer, adquirindo as ferramentas para 

compreender o mundo; aprender a fazer, desenvolvendo a capacidade de agir sobre 

a realidade; aprender a viver junto, participando e colaborando nas atividades 

humanas coletivas; e aprender a ser, integrando os três aspectos anteriores em uma 

formação humana plena (Pinheiro, 2017). Esses pilares estão representados na 

Figura 2, a seguir:  
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Figura 2 - Pilares da Educação Informal 

 

Fonte: Imagem elaborada pelo ChatGPT, a partir de informações inseridas pelo autor. 

Os quatro pilares apresentados na Figura 2 evidenciam que a educação não 

formal não se limita à transmissão de habilidades técnicas: ela mobiliza dimensões 

cognitivas, relacionais, éticas e existenciais que a educação estritamente formal 

frequentemente negligencia. Por exemplo, programas de formação organizados pelos 

Institutos Federais — como atividades em trilhas ecológicas, visitas técnicas e projetos 

de extensão — contribuem para a empregabilidade dos jovens por meio de 

competências diretamente aplicáveis, ao mesmo tempo em que estimulam a 

criatividade, a colaboração e o compromisso ambiental (Gohn, 2006; Calenzani; 

Carvalho, 2024). 
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Outro aspecto importante desse tipo de educação é que ela incentiva o 

desenvolvimento da cidadania ativa, envolvendo os participantes em projetos 

comunitários e campanhas ambientais. Nesse sentido, contribui para a consolidação 

da democracia e da responsabilidade cívica, ao envolver jovens em ações coletivas 

orientadas pela proteção ambiental e pelos direitos humanos (Covaciu, 2025). Uma 

característica notável é que a educação não formal frequentemente gera efeitos 

multiplicadores — como a aprendizagem intergeracional e o aumento da participação 

cívica —, e sua estrutura flexível e centrada no estudante mostra-se adequada para 

acomodar diversos estilos de aprendizagem e situações de vida (Gohn, 2006). 

No contexto da Educação Profissional e Tecnológica, a relevância dos espaços 

não formais ganha ainda maior consistência teórica. Gomes e Lima (2021, p. 370) 

argumentam que o uso pedagógico desses espaços precisa estar fundamentado em 

princípios formativos claros e comprometidos com a formação integral: 

A perspectiva com a qual pensamos o uso dos espaços não-formais como 
recurso para as práticas pedagógicas está alinhada com fundamentos 
teóricos de uma formação integral, unitária e que tem a finalidade de formar 
o novo tipo de intelectual. Por isso, dois princípios são levados em 
consideração: a) promover uma formação escolar que garanta a inserção 
ativa dos egressos na sociedade política e nos processos organizativos da 
vida social, cultural etc.; b) promover uma formação escolar que garanta a 
inserção ativa dos egressos no mundo do trabalho e da produção e da 
organização dos espaços produtivos e organizacionais (Gomes; Lima, 2021, 
p. 370). 

Essa passagem de Gomes e Lima (2021) é de particular relevância para esta 

pesquisa: ela indica que o uso dos espaços não formais — como as trilhas ecológicas 

do IF Goiano – Campus Ceres — não pode ser reduzido a um recurso metodológico 

ocasional ou a uma atividade de campo isolada. Para que cumpram seu potencial 

formativo, esses espaços precisam estar articulados a uma concepção pedagógica 

que vise, simultaneamente, a inserção crítica dos estudantes na sociedade e no 

mundo do trabalho. É justamente essa articulação — entre espaço, currículo e 

princípios da EPT — que esta pesquisa busca investigar. 

Conclui-se, portanto, que a educação não formal possui um potencial 

significativo para promover o desenvolvimento social inclusivo e sustentável, desde 

que praticada com intencionalidade pedagógica e alinhada aos princípios da formação 

integral (Gohn, 2005; Covaciu, 2025). Sua força não está em substituir a educação 

formal, mas em complementá-la — ampliando os horizontes da aprendizagem para 

além da sala de aula e conectando o conhecimento sistematizado à experiência viva 
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dos sujeitos no mundo. 

2.6 A Educação não formal necessita de espaços educacionais alternativos  

Antes de avançar na discussão sobre os espaços não formais, convém 

delimitar com precisão o que caracteriza o espaço formal na educação. Trata-se 

daquele que ocorre dentro da escola — englobando as instituições de Ensino 

Fundamental, Médio e Superior —, conforme estabelecido na Lei nº 9.394/96, que 

dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Esse território educativo 

abrange todas as dependências da instituição escolar: salas de aula, laboratórios, 

quadras esportivas, biblioteca, pátio, cantina e refeitório. Vale destacar, todavia, que 

a identificação do espaço formal com a escola não implica necessariamente um 

determinado método ou teoria de ensino: em essência, é o locus onde a educação é 

reconhecida oficialmente por lei e organizada segundo padrões nacionais (Jacobucci, 

2008). 

A esse modelo soma-se um processo de transformação histórica que merece 

atenção: a digitalização da educação, que evoluiu por décadas — desde os cursos 

por correspondência do século XIX até o aprendizado online contemporâneo, 

impulsionado pela inteligência artificial e acelerado pela pandemia. Esse percurso 

consolidou a educação formal como um sistema cada vez mais estruturado em torno 

de plataformas digitais e focado na obtenção de credenciais, em claro contraste com 

a natureza flexível e centrada no estudante que distingue a modalidade não formal. 

Com o tempo, a distinção entre ambas se aprofundou: enquanto a primeira se 

institucionalizou em ambientes virtuais rígidos, a segunda manteve seu vínculo com a 

aprendizagem experiencial e comunitária (ErthaL; Harting, 2005; Prestridge et al., 

2024). 

Nesse cenário, é fundamental compreender que formal e não formal não são 

dimensões opostas ou excludentes, mas modalidades que se interpenetram 

continuamente. Libâneo (2010, p. 95) explica essa relação com precisão: 

 A educação formal e não formal interpenetra-se constantemente, uma vez 
que a modalidade de educação não formal não pode prescindir da educação 
formal (escolar ou não, oficiais ou não), e a educação formal não pode 
separar-se da não formal, uma vez que os educandos não são apenas 
"alunos", mas participantes das várias esferas da vida social, no trabalho, no 
sindicato, na política, na cultura etc. Trata-se, pois, sempre, de uma 
interpenetração entre o escolar e o extraescolar (Libâneo, 2010, p. 95). 



40 

 

 

Essa passagem de Libâneo (2010) é central para o argumento desta pesquisa: 

os estudantes do IF Goiano – Campus Ceres - não existem apenas dentro da sala de 

aula. Eles são sujeitos sociais plenos, que vivem, trabalham, habitam territórios e 

constroem identidades para além dos muros da instituição. Reconhecer essa 

interpenetração entre o escolar e o extraescolar é, portanto, uma condição para 

compreender o potencial pedagógico das trilhas ecológicas — espaços que articulam, 

em um único percurso, o conhecimento sistematizado da escola e a experiência viva 

da natureza e do trabalho. 

Para além dessa relação entre o formal e o não formal, Gohn (2023) propõe 

uma compreensão ampliada da educação, dividindo-a em três modalidades 

complementares: a formal, sistematizada e desenvolvida em instituições escolares 

orientadas por currículos previamente estabelecidos; a não formal, que ocorre "no 

mundo da vida", por meio do compartilhamento de experiências em espaços coletivos 

e ações sociais cotidianas, sendo intencional e organizada, embora não 

necessariamente vinculada à escolarização; e a informal, que se desenvolve de 

maneira espontânea ao longo do processo de socialização, por meio das relações 

familiares, religiosas e comunitárias, incorporando valores, saberes e culturas de 

pertencimento (Gohn, 2023). 

Partindo dessa classificação, pode-se intuir que o espaço não formal seria 

qualquer lugar fora da escola onde também ocorrem ações educativas. Embora essa 

percepção inicial pareça simples, ela encobre uma complexidade teórica relevante: 

nem todo ambiente externo à escola constitui, por si só, um espaço educativo não 

formal — é a intencionalidade pedagógica que o transforma. Da mesma forma que o 

debate sobre as fronteiras entre educação formal e informal permanece aberto na 

literatura especializada, a definição precisa de espaço não formal ainda está em 

construção, e tende a se tornar mais clara à medida que os pesquisadores avançarem 

nessa discussão (Barros; Santos, 2010; Dinardi et al., 2018; Moreira et al., 2024). 

Com vistas a organizar esse campo, a literatura propõe duas grandes 

categorias. A primeira reúne os locais institucionalizados — ambientes 

regulamentados, dotados de equipe técnica e estrutura própria, como museus, centros 

de ciências, parques ecológicos, jardins botânicos, planetários, institutos de pesquisa, 

aquários e zoológicos (Dias et al., 2017; Queiroz et al., 2017). A segunda abrange os 

ambientes naturais ou urbanos desprovidos de estrutura institucional, mas igualmente 

propícios à prática educativa: praças, ruas, teatros, praias, cavernas, rios, lagos, 
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campos de futebol — e, de especial relevância para esta pesquisa, as trilhas 

ecológicas (Carneiro et al., 2019; Vianna, 2025; JacobuccI, 2008). 

Por fim, Reigota (1998, p. 34) capta com precisão a dimensão dialógica e plural 

que deve orientar qualquer prática pedagógica nesses territórios: 

[...] o processo pedagógico aconteça sob diferentes aspectos, que se 
complementam uns aos outros. Assim há espaço para momentos onde 
ocorrem transmissão de conhecimento (pode ser do aluno para o professor), 
construção do conhecimento (inclusive entre os professores de diferentes 
disciplinas) e a desconstrução das representações sociais [...] estabelecendo 
o processo dialógico entre gerações diferentes (professores e alunos), 
discutindo possibilidades de ações conjuntas, que possam garantir vida 
saudável para todos, sem se esquecer da herança ecológica que deixaremos 
às gerações futuras (Reigota, 1998, p. 34). 

A reflexão de Reigota (1998) evidencia que a transformação de um espaço ou 

ambiente em território educativo não se limita à sua estrutura física, mas a qualidade 

das relações pedagógicas que nele se estabelecem. Uma trilha ecológica torna-se 

formativa não pelo simples fato de existir, mas quando habitada por uma prática 

intencional, dialógica e comprometida com a emancipação crítica dos sujeitos — razão 

pela qual as trilhas do IF Goiano – Campus Ceres, constituem o objeto central desta 

investigação. 

2.7 Trilhas ecológicas  

No Brasil, múltiplos fatores contribuem para a rápida degradação dos recursos 

naturais e dos ecossistemas, sobretudo no Pantanal e no Cerrado — dois dos biomas 

mais ameaçados do país. Essa situação compromete o desenvolvimento sustentável 

de inúmeras áreas rurais (Scarano; Santos, 2018). Entre os principais vetores dessa 

degradação destacam-se o crescimento desordenado da população, a crescente 

demanda por alimentos, o uso predominante do modelo agrícola convencional — com 

baixa rotação de culturas e manejo inadequado dos recursos naturais — e, 

especialmente, uma lógica produtiva que privilegia o retorno econômico imediato em 

detrimento da conservação ambiental (Friede, 2022). Diante desse cenário, o 

engajamento coletivo na busca por soluções tecnológicas compatíveis com os limites 

ecológicos do planeta torna-se imprescindível. O desenvolvimento de uma 

consciência ecológica que sensibilize indivíduos e comunidades para a gravidade dos 

impactos ambientais apresenta-se, assim, como condição fundamental para a 

preservação dos recursos naturais para as gerações futuras (São Paulo, 2023; São 
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Paulo, 2024; UFSM, 2025). 

Essa desconexão entre o ser humano e a natureza não é um fenômeno recente 

nem acidental — ela tem raízes profundas na organização capitalista do trabalho. 

Marx (2005, p. 184) oferece uma compreensão filosófica precisa dessa ruptura: 

O homem vive da natureza, significa: a natureza é o seu corpo, com o qual 
ele tem de ficar num processo contínuo para não morrer. Que a vida física e 
mental do homem está interconectada com a natureza não tem outro sentido 
senão que a natureza está interconectada consigo mesma, pois o homem é 
uma parte da natureza. Na medida em que o trabalho estranhado 1) estranha 
do homem a natureza, e 2) a si mesmo, sua própria função ativa, sua 
atividade vital, estranha do homem o gênero [...]. A atividade consciente 
distingue o homem dos outros animais, pois o homem não produz apenas 
aquilo que necessita de imediato, unilateralmente, mas produz 
universalmente, segundo as necessidades não apenas de sua espécie, mas 
de qualquer espécie (Marx, 2005, p. 184). 

A reflexão de Marx (2005) é fundamental para compreender o que está em jogo 

nas práticas pedagógicas em trilhas ecológicas: trata-se de recuperar, por meio da 

experiência formativa no ambiente natural, a atividade vital consciente que o trabalho 

alienado tende a suprimir. Quando um estudante caminha por uma trilha, observa, 

toca, cheira, investiga e dialoga com o ecossistema ao seu redor, ele não apenas 

aprende conteúdos curriculares — ele retoma uma relação orgânica e consciente com 

a natureza que a lógica da sala de aula isolada frequentemente inibe. 

Esse processo de reconexão encontra sustentação teórica no conceito de 

saber ambiental, desenvolvido por Leff (2009, p. 18): 

O saber ambiental reafirma o ser no tempo e o conhecer na história; 
estabelece-se em novas identidades e territórios de vida; reconhece o poder 
do saber e da vontade de poder como um querer saber. O saber ambiental 
faz renascer o pensamento utópico e a vontade de liberdade em uma nova 
racionalidade na qual se fundem o rigor da razão e os excessos do desejo, a 
ética e o conhecimento, o pensamento racional e a sensualidade da vida 
(Leff, 2009, p. 18). 

A passagem de Leff (2009) revela que o saber ambiental não é apenas um 

conjunto de informações sobre ecossistemas — é uma nova forma de habitar o 

mundo, que integra razão, ética, desejo e sensibilidade. Nesse sentido, as trilhas 

ecológicas funcionam como territórios privilegiados para o desenvolvimento desse 

saber: ao inserir o estudante em contato direto com a biodiversidade, com as relações 

ecológicas e com os impactos da ação humana sobre a natureza, esses espaços 

propiciam uma aprendizagem que não cabe inteiramente em nenhum livro didático. 

Inseridas nesse contexto, as trilhas ecológicas constituem uma das estratégias 
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mais promissoras da Educação Ambiental. Em geral, encontram-se situadas próximas 

a áreas de interesse turístico, de lazer ou de conservação, orientando o fluxo de 

visitantes ao longo de percursos específicos. Sua estrutura costuma incluir placas 

informativas sobre a flora e a fauna locais, pontos de parada e áreas de descanso 

estrategicamente posicionados nos trechos de maior complexidade ou beleza cênica 

(Silva et al., 2012).  

Figura 3 - Trilhas ecológicas 

 
Fonte:  Imagem criada pelo ChatGPT, a partir de informações inseridas pelo autor.  

Como ilustra a Figura 3, as trilhas ecológicas funcionam como caminhos 

estruturados que permitem a circulação de pessoas em ambientes naturais, 

integrando áreas de matas, florestas e campos. Além do valor recreativo, esses 

percursos são instrumentos essenciais para o acompanhamento técnico das 

condições de degradação dos ecossistemas e para a sensibilização ambiental. Na 

literatura acadêmica, pesquisadores analisam de que forma a presença humana 

nesses ambientes pode gerar impactos físicos — erosão do solo, compactação do 

terreno, degradação da vegetação —, e o desafio central reside em harmonizar as 

atividades de lazer e aprendizagem com a proteção da biodiversidade (D'Antonio et 

al., 2016; Spernbauer et al., 2023). 
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No campo pedagógico, a articulação das trilhas com o currículo exige uma 

postura que vá além da simples transmissão de conteúdos. Reigota (2017, p. 10) 

sintetiza com precisão o papel transformador que a educação ambiental deve assumir 

nesse processo: 

A educação ambiental deve orientar-se para a comunidade, para que ela 
possa definir quais são os critérios, os problemas e as alternativas, mas sem 
se esquecer de que dificilmente essa comunidade vive isolada. Ela está no 
mundo, recebendo influências diversas e também influenciando outras 
comunidades, num fluxo contínuo e recíproco. [...] Os problemas ambientais 
foram criados por homens e mulheres e deles virão as soluções. Estas não 
serão obras de gênios, de políticos ou tecnocratas, mas sim de cidadãos e 
cidadãs (Reigota, 2017, p. 10). 

A reflexão de Reigota (2017) ilumina o que diferencia uma visita à trilha de uma 

experiência formativa genuína: a intencionalidade voltada para a comunidade e para 

a formação de sujeitos conscientes de seu papel na resolução dos problemas 

ambientais. Utilizar as trilhas ecológicas como espaços de formação no âmbito da EPT 

implica, portanto, assumir uma postura pedagógica comprometida com a cidadania 

ativa — que questiona, problematiza e transforma, em vez de simplesmente 

contemplar a natureza.  

É nessa perspectiva que Ramos (2008, p. 2-3) fundamenta a necessidade de 

uma educação politécnica: 

Uma educação dessa natureza precisa ser politécnica; isto é, uma educação 
que, ao propiciar aos sujeitos o acesso aos conhecimentos e à cultura 
construídos pela humanidade, propicie a realização de escolhas e a 
construção de caminhos para a produção da vida. Esse caminho é o trabalho. 
O trabalho no seu sentido mais amplo, como realização e produção humana, 
mas também o trabalho como práxis econômicas (Ramos, 2007, p. 2-3). 

 A formação politécnica defendida por Ramos (2007) conecta-se diretamente 

ao uso pedagógico das trilhas: ao integrar o trabalho como princípio educativo — não 

apenas como qualificação profissional, mas como práxis humana plena, a EPT 

encontra nas trilhas ecológicas um espaço em que ciência, técnica, cultura e natureza 

se articulam de forma concreta e vivida. Assim, a formação proposta conecta o 

desenvolvimento de competências profissionais ao exercício de uma cidadania 

consciente, crítica e ambientalmente comprometida (Freitas; Meireles, 2017). 
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2.8 O uso das Trilhas Ecológicas e seu potencial pedagógico na Educação 

Profissional e Tecnológica 

No mundo atual, marcado por transformações aceleradas, o aquecimento 

global, a poluição e a perda de biodiversidade emergem como preocupações de 

caráter urgente. Promover atividades educativas voltadas à questão ambiental tornou-

se, portanto, uma responsabilidade inadiável das instituições de ensino. Os 

crescentes desafios ecológicos que a contemporaneidade impõe exigem uma nova 

geração equipada com compreensão profunda e comprometimento genuíno com a 

proteção do planeta. Embora as escolas reconheçam a importância de integrar as 

questões ambientais ao currículo e adotem diversas medidas para fomentar a 

conscientização, os métodos convencionais podem, por vezes, revelar-se pouco 

atrativos para os estudantes (Mello; Trajber, 2007; Viveiros et al., 2025). 

Diante desse cenário, é fundamental pensar caminhos para uma educação 

ambiental que utilize tecnologias de forma participativa, acessível e contextualizada à 

realidade de cada comunidade. Historicamente, a educação ambiental tem 

demonstrado ser uma das ferramentas mais eficazes para estimular o pensamento 

crítico, fortalecer o sentimento de pertencimento e promover a responsabilidade 

socioambiental. Quando combinada com plataformas digitais, aplicativos interativos, 

painéis com dados ambientais e métodos gamificados, ela amplia seu alcance e se 

estende pelos espaços urbanos — configurando-se como uma articulação produtiva 

entre inovação tecnológica e educação ambiental (Martins; Freitas, 2021). 

Essa convergência permite que práticas educativas contribuam para 

transformar as cidades em lugares mais democráticos, resilientes e ambientalmente 

equilibrados. Seu maior valor reside na análise crítica e na proposição de estratégias 

para que a tecnologia fortaleça os processos formativos ligados ao meio ambiente. 

Nesse sentido, compreender quais abordagens se mostram mais eficazes para 

engajar a comunidade, quais obstáculos precisam ser superados e como diferentes 

atores — governo, sociedade civil, escolas e setor privado — podem atuar de forma 

integrada constitui uma agenda de pesquisa e ação incontornável (Souza; Pereira, 

2022). 

A conexão entre educação ambiental e recursos digitais vai além da simples 

atualização dos métodos de ensino: trata-se de uma oportunidade concreta de 

promover transformações sociais e culturais de fundo (Pereira, 2025). Em contextos 
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urbanos, marcados por intensa diversidade de interesses e dinâmicas sociais 

complexas, é essencial que os processos educativos se adaptem às novas formas de 

comunicação e aos modos contemporâneos de produzir e consumir informação 

(Araújo et al., 2025). O uso de vídeos curtos, podcasts, aplicativos, redes sociais e 

jogos digitais tem se mostrado uma estratégia eficiente para difundir mensagens 

ambientais, sobretudo entre os jovens, que crescem imersos em ambientes digitais 

(Nunes et al., 2025). 

Ademais, a tecnologia não apenas facilita a disseminação de informações, mas 

também promove a construção coletiva do conhecimento. Plataformas que permitem 

aos cidadãos interagir, compartilhar dados sobre o entorno, mapear problemas 

ambientais e cocriar soluções exemplificam como a inteligência coletiva pode ser 

direcionada à sustentabilidade. Quando os moradores registram descarte irregular de 

resíduos, participam de iniciativas de arborização ou monitoram a qualidade da água, 

deixam de ser receptores passivos de políticas públicas para se tornarem agentes 

ativos de mudança em suas comunidades (Oliveira et al., 2025). Nesse sentido, 

Pacheco (2015) salienta que os projetos pedagógicos dos Institutos Federais devem 

refletir um compromisso com a diversidade cultural, a preservação ambiental e a ética 

do cuidado, assegurando que a formação técnica esteja alinhada às demandas 

sociais, econômicas e ambientais da contemporaneidade. 

No contexto do Ensino Médio Integrado, as trilhas ecológicas funcionam como 

uma ferramenta pedagógica poderosa para articular diferentes áreas do conhecimento 

em uma experiência prática e significativa. Ao aproximar as Ciências da Natureza das 

Ciências Humanas, os estudantes conseguem visualizar conceitos teóricos em 

cenários reais, compreendendo de forma concreta temas como preservação 

ambiental, funcionamento dos ecossistemas e a herança histórica e cultural de uma 

região. Mais do que enriquecer o currículo, essas atividades promovem uma 

consciência aprofundada sobre os impactos humanos no meio ambiente — 

transformando o aprendizado de uma experiência abstrata em um engajamento ativo 

com o espaço geográfico e social. 

A Tabela 1, apresentada a seguir, sistematiza as áreas do conhecimento, suas 

respectivas disciplinas e os conteúdos que podem ser desenvolvidos nas trilhas 

ecológicas, evidenciando o potencial interdisciplinar desses espaços além da 

Educação Ambiental. 
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Tabela 1 - Disciplinas e seus tópicos por Área do Conhecimento que podem  

ser trabalhadas nas Trilhas Ecológicas 

Ciências da 
Natureza e suas 

Tecnologias 

Ciências Humanas e 
Sociais Aplicadas 

Linguagem e suas 
Tecnologias 

Matemática 

Biologia 
Botânica, zoologia, 
ecologia, 
biodiversidade, 
ciclos 
biogeoquímicos, 
sucessão ecológica. 

Geografia 
Relevo, clima, 
vegetação, cartografia 
(orientação e 
mapeamento da trilha), 
impacto humano na 
paisagem. 

Português/Literatura 
Produção de relatórios, 
diários de bordo, leitura 
de paisagens, poemas 
sobre a natureza. 

Cálculo de 
áreas, 
densidade 
populacional de 
espécies, 
estatísticas de 
conservação, 
escalas em 
mapas. 

Química 
Análise da qualidade 
da água e solo, 
ciclos de nutrientes, 
compostos 
orgânicos, poluentes 
ambientais. 

História 
Histórico da área, 
ocupação humana, 
arqueologia local. 

Educação Física 
Atividade física em 
ambiente natural, 
segurança, resistência, 
consciência corporal. 

 

Física 
Mecânica (energia 
nas atividades 
físicas), 
termodinâmica 
(trocas de calor), 
óptica (luz e cores na 
natureza). 

Sociologia/Filosofia 
Consciência 
socioambiental, ética na 
preservação, ética da 
sustentabilidade, 
relações entre sociedade 
e natureza. 

Artes 
Fotografia da natureza, 
desenho, percepção 
estética. 

 

Fontes: Acordi; Pasa, 2014; Flôr et al., 2016; Câmara; Lima, 2017; Pin; Rocha, 2020; Silva et al., 2023. 

A riqueza interdisciplinar evidenciada na Tabela 1 reforça que as trilhas 

ecológicas não se limitam a um recurso de uma única área do saber — elas constituem 

territórios de convergência entre múltiplos campos do conhecimento. Essa 

característica está em plena consonância com o que Libâneo (2023, p. 108) defende 

para a escola de qualidade: 

A escola com qualidade educativa deve ser aquela que assegura as 
condições para que todos os alunos se apropriem dos saberes produzidos 
historicamente e, por meio deles, possam desenvolver-se cognitivamente, 
afetivamente e moralmente. Desse modo, a escola promove a justiça social 
cumprindo sua tarefa básica de planejar e orientar a atividade de 
aprendizagem dos alunos, tornando-se, com isso, uma das mais importantes 
instâncias de democratização social e de promoção da inclusão social 
(Libâneo, 2023, p. 108). 

A perspectiva de Libâneo (2023) coloca em evidência uma tensão ainda 

presente nas práticas institucionais: se a escola de qualidade é aquela que garante o 

acesso a saberes histórica e socialmente produzidos, então espaços como as trilhas 
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ecológicas — ricos em conhecimentos científicos, culturais e ambientais — precisam 

ser reconhecidos formalmente como territórios educativos e não apenas como áreas 

de lazer ou extensão. À luz da análise do Projeto Político-Pedagógico do IF Goiano – 

Campus Ceres, percebe-se uma compreensão ainda limitada desse potencial: as 

trilhas, embora já existam e sejam utilizadas na prática, carecem de integração formal 

ao planejamento pedagógico institucional. Essa lacuna contraria os princípios da 

formação integral, da educação omnilateral e da politecnia, que demandam a 

articulação entre teoria e prática como eixo estruturante do currículo. Ao não 

reconhecer oficialmente as trilhas como espaços educativos, o PPC reduz a potência 

formativa desses ambientes — que já se configuram, concretamente, como territórios 

férteis de aprendizagem interdisciplinar e contextualizada (Costa et al., 2024).
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3 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

Um trabalho de pesquisa se inicia com o estudo de um problema que desperta 

o interesse do pesquisador. Este, por sua vez, deve comprometer-se com a 

construção do saber referente ao tema que o instigou a iniciar a pesquisa, 

confrontando os dados, as evidências, as informações coletadas e o conhecimento 

teórico que se tem a respeito do objeto da pesquisa. Desta maneira, é possível 

elaborar o conhecimento que o ajudará a encontrar as respostas para o problema 

inicial. Trata-se de uma junção de esforços, onde a nova pesquisa pode ser 

incorporada a trabalhos anteriores, dando continuidade ao que já havia sido elaborado 

por pesquisadores que trabalharam o assunto anteriormente (Lüdke; André, 2014). 

A definição do tipo e da abordagem metodológica constitui etapa fundamental 

em qualquer investigação científica, pois é ela que orienta o modo como o pesquisador 

se relaciona com o objeto de estudo, seleciona seus instrumentos e interpreta os 

dados coletados. Neste trabalho, a escolha pela abordagem qualitativa decorre da 

natureza do fenômeno investigado: o uso das trilhas ecológicas como espaço 

educativo não formal e sua contribuição para a formação omnilateral dos estudantes 

— uma realidade complexa, situada e carregada de sentidos que dificilmente se deixa 

capturar por números ou métricas isoladas. 

Conforme Martins (2004, p. 287), a pesquisa qualitativa é definida como aquela 

que “privilegia a análise de microprocessos, através do estudo das ações sociais 

individuais e grupais, realizando um exame intensivo dos dados, e caracterizada pela 

heterodoxia no momento da análise” (Martins, 2004, p. 287). A definição proposta por 

Martins (2004) evidencia que a pesquisa qualitativa não se limita à descrição de 

fenômenos, mas busca compreendê-los em sua profundidade — considerando os 

sujeitos como protagonistas de processos sociais situados histórica e culturalmente. 

Essa perspectiva se alinha diretamente aos propósitos desta investigação, que busca 

apreender as percepções, experiências e significados que estudantes, docentes e 

gestores atribuem ao uso das trilhas ecológicas no IF Goiano – Campus Ceres. 

Nessa direção, Creswell (2014, p. 49-50) aprofunda essa compreensão ao 

destacar que 

A pesquisa qualitativa começa com pressupostos e o uso de estruturas 
interpretativas/teóricas que informam o estudo dos problemas da pesquisa, 
abordando os significados que os indivíduos ou grupos atribuem a um 
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problema social ou humano. Para estudar esse problema, os pesquisadores 
qualitativos usam uma abordagem qualitativa da investigação, a coleta de 
dados em um contexto natural sensível às pessoas e aos lugares em estudo 
e a análise dos dados que é tanto indutiva quanto dedutiva e estabelece 
padrões ou temas. O relatório final ou a apresentação incluem as vozes dos 
participantes, a reflexão do pesquisador, uma descrição complexa e 
interpretação do problema e a sua contribuição para a literatura ou um 
chamado à mudança (Creswell, 2014, p. 49-50). 

A formulação de Creswell (2014) é particularmente relevante para este estudo 

porque ressalta dois aspectos fundamentais da abordagem qualitativa: a centralidade 

das vozes dos participantes e o papel ativo do pesquisador na construção 

interpretativa dos dados. Ao investigar as trilhas ecológicas como espaços 

pedagógicos, não basta registrar o que ocorre — é preciso compreender como os 

sujeitos vivenciam, significam e avaliam essas experiências em seu contexto 

institucional. Complementarmente, Denzin e Lincoln (2018) acrescentam que a 

pesquisa qualitativa é uma abordagem essencialmente interpretativa, na qual os 

pesquisadores examinam as especificidades em seus contextos naturais, tentando 

compreender ou interpretar os significados que as pessoas lhes atribuem, o que 

reforça a adequação dessa perspectiva ao presente estudo. 

A pesquisa qualitativa, em sua vertente exploratória, mostra-se especialmente 

adequada para investigar tópicos considerados complexos e ainda pouco 

sistematizados na literatura, em busca de compreensão aprofundada, novos insights 

e hipóteses para estudos futuros — características que descrevem com precisão o 

campo das trilhas ecológicas enquanto territórios pedagógicos na EPT. Sua potência 

reside na capacidade de capturar fenômenos em seu estado natural, construindo 

conhecimento fundamentado e orientando pesquisas mais abrangentes (Moser; 

Korstens, 2017). 

Do ponto de vista da natureza, a pesquisa é de caráter aplicado. Segundo Gil 

(2010), a pesquisa aplicada é aquela realizada com o objetivo de resolver problemas 

concretos nas sociedades em que os pesquisadores se inserem — o que se alinha à 

proposta deste estudo, voltada para a qualificação das práticas pedagógicas em uma 

instituição específica, com vistas à transformação de sua realidade educacional. 

Nesse sentido, Minayo (2014) reforça que a pesquisa qualitativa em contextos 

educacionais e de saúde se justifica pela necessidade de compreender experiências 

humanas em sua integralidade, considerando as dimensões subjetivas, relacionais e 

contextuais que estruturam os fenômenos investigados. 

A base de todo o processo investigativo é, ainda, a pesquisa bibliográfica. 
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Como afirma Fonseca (2002, p. 32): 

Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que 
permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. 
Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente na 
pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o 
objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema 
a respeito do qual se procura a resposta (Fonseca, 2002, p. 32). 

A afirmação de Fonseca (2002) sublinha o papel incontornável da revisão 

bibliográfica como ponto de partida da investigação científica. Neste estudo, a revisão 

narrativa da literatura — conduzida segundo as orientações metodológicas de Lakatos 

e Marconi (2022) — constituiu a primeira fase da pesquisa, fornecendo o arcabouço 

teórico-conceitual necessário para a análise e interpretação dos dados empíricos 

coletados nas etapas subsequentes. 

3.1 definição do objeto de estudo, cenário e participantes (Amostra) 

Este estudo tem como locus de pesquisa o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Ceres, localizado na Rodovia GO-154, Km 

03, s/n, no município de Ceres, estado de Goiás. O campus está em operação desde 

1995, quando foi criada a antiga Escola Agrotécnica Federal de Ceres, e ao longo de 

suas três décadas de existência consolidou-se como uma referência regional na oferta 

de Educação Profissional e Tecnológica. Sua infraestrutura é ampla e adequada para 

atender tanto à comunidade interna quanto à externa, abrangendo laboratórios, áreas 

de produção agroindustrial, unidades de saúde e espaços de convivência. A 

relevância e o reconhecimento institucional do campus foram ainda mais ampliados 

com a adesão ao Programa de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica em 

Rede (ProfEPT), que integra o IF Goiano à rede nacional de pesquisa e pós-

graduação em EPT. 

No âmbito dessa infraestrutura, destacam-se as trilhas ecológicas como objeto 

central desta investigação. Implantadas em 2005, em parceria com estudantes do 

curso Técnico em Meio Ambiente e da Universidade de Brasília, as trilhas foram 

concebidas como espaços educativos em meio à natureza, voltados para a promoção 

de vivências interdisciplinares e integradoras (IF Goiano, 2015). São duas as trilhas 

disponíveis: a Trilha Curumim e a Trilha Ver o Rio, cada uma com características 

distintas em termos de extensão, nível de dificuldade e potencial pedagógico, 

conforme apresentado nas figuras a seguir. 
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A Trilha Curumim (Figura 4) é voltada prioritariamente ao público infantil e 

possui 300 metros de extensão, com baixo nível de dificuldade. Seu percurso foi 

planejado para favorecer o contato inicial das crianças com o ambiente natural de 

forma segura, lúdica e educativa. 

Figura 4 – Trilha Curumim 

 
Fonte: Santos apud Martins et al. (2024). 

A Trilha Ver o Rio (Figura 5), por sua vez, apresenta 1.800 metros de extensão 

e nível de dificuldade intermediário. Seu percurso atravessa mata de galeria e mata 

ciliar, inclui uma área de reflorestamento e oferece acesso ao Rio Verde — tornando-

a um território especialmente rico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas 

que articulem Ciências da Natureza, Geografia, Biologia e Educação Ambiental com 

a realidade ecológica local. 
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Figura 5 – Trilha "Ver o Rio” 

 

Fonte: Do Vale (2021). 

As imagens de uso público, analisadas por Do Vale (2021) e  Santos apud 

Martins et al. (2024), ilustram a riqueza ambiental e o potencial formativo desses 

espaços. Juntas, as duas trilhas configuram um laboratório vivo a céu aberto, que 

integram diferentes ecossistemas, espécies nativas e paisagens do Cerrado goiano 

— bioma que, como visto nas seções anteriores, demanda atenção especial quanto à 

sua preservação e valorização pedagógica (Scarano; Santos, 2018). É nesse cenário 

que esta pesquisa se insere, buscando compreender de que forma esses espaços 

contribuem para a formação omnilateral dos estudantes do curso Técnico em Meio 

Ambiente Integrado ao Ensino Médio. 

A definição dos sujeitos participantes em uma pesquisa qualitativa não é 

aleatória — ela responde a critérios cuidadosamente estabelecidos com vistas a 

garantir que os dados coletados sejam representativos, coerentes com os objetivos 

do estudo e capazes de revelar a complexidade do fenômeno investigado. Neste 

trabalho, a seleção da amostra pautou-se pela intencionalidade, privilegiando sujeitos 

diretamente envolvidos com o uso pedagógico das trilhas ecológicas no IF Goiano – 

Campus Ceres, de modo a contemplar diferentes perspectivas sobre o mesmo objeto 
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de estudo. 

Participaram da pesquisa três grupos distintos de sujeitos: estudantes, 

docentes e equipe de gestão. No grupo de estudantes, foram responderam ao 

questionário, 19 (dezenove) discentes matriculados na 3ª (terceira) série do curso 

Técnico Integrado ao Ensino Médio em Meio Ambiente, no ano letivo de 2025. A opção 

pelo terceiro ano justifica-se pela maturidade acadêmica consolidada nessa etapa do 

percurso formativo: por se encontrarem no último ano da Educação Básica, esses 

estudantes acumulam maior tempo de exposição aos conteúdos curriculares e 

dispõem de vivências mais amplas em atividades didático-pedagógicas, incluindo 

práticas de curso, estágios, visitas técnicas e atividades extracurriculares. Além disso, 

o curso de Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio abrange disciplinas tanto da 

Base Nacional Comum quanto da formação profissional específica, diretamente 

relacionadas à sustentabilidade e ao uso responsável dos recursos naturais — o que 

se alinha de forma natural com o uso das trilhas ecológicas como espaço educativo. 

No grupo docente, foram aplicados 9 (nove) questionários aos professores 

vinculados ao curso na 3ª série, entre efetivos e temporários, diretamente envolvidos 

na execução das atividades pedagógicas. Esses sujeitos oferecem uma perspectiva 

privilegiada sobre as oportunidades e os desafios de integrar as trilhas ao currículo, 

bem como sobre as estratégias transversais e interdisciplinares que possibilitam uma 

formação integral e significativa, sustentada no trabalho como princípio educativo e 

na pesquisa como princípio pedagógico. 

Por sua vez, a equipe de gestão foi representada por 4 (quatro) servidores que 

exercem funções de coordenação e direção na instituição. Esse grupo, por ocupar 

posição estratégica na organização institucional, oferece uma visão abrangente sobre 

a estrutura, o planejamento e o suporte disponível para a realização de atividades em 

espaços não formais — dimensão fundamental para compreender os limites e as 

potencialidades do uso pedagógico das trilhas no contexto do campus. 

Ao englobar essas três perspectivas — discente, docente e gestora —, a 

pesquisa amplia sua capacidade analítica, permitindo que os dados coletados 

iluminem não apenas as práticas de ensino, mas também as dimensões da extensão, 

da pesquisa e da gestão institucional. Conforme destacam Lakatos e Marconi (2022), 

a delimitação precisa dos participantes é condição essencial para assegurar a 

representatividade e a isonomia na composição da amostra, garantindo que os 

resultados obtidos reflitam com fidedignidade a realidade investigada. Esse cuidado 



55 

 

 

metodológico é igualmente sublinhado por Minayo (2014), para quem a definição dos 

sujeitos da pesquisa qualitativa deve ser orientada pela relevância que eles têm para 

o problema investigado — e não simplesmente pelo critério quantitativo de tamanho 

da amostra. 

3.2 Técnicas de Coleta de Dados 

O presente trabalho desenvolveu-se em três etapas articuladas entre si. A 

primeira etapa consistiu na construção do referencial teórico-metodológico, realizada 

por meio de levantamento em livros, artigos científicos e demais trabalhos acadêmicos 

pertinentes ao objeto da pesquisa. Esse processo favoreceu o aprofundamento teórico 

sobre o tema e forneceu os subsídios conceituais necessários ao tratamento e à 

análise dos dados empíricos coletados nas fases subsequentes. Vale ressaltar que 

essa etapa não se encerrou em um momento específico — ela se desenvolveu de 

forma contínua e concomitante às demais etapas do trabalho, retroalimentando 

permanentemente a investigação. 

A segunda etapa correspondeu à construção dos dados, tendo como objetivo 

a análise minuciosa das fontes que serviram de suporte para a investigação proposta. 

Nessa fase, realizou-se inicialmente um levantamento sobre a utilização de trilhas 

ecológicas no Brasil e no mundo, tanto para fins turísticos quanto educacionais. Em 

seguida, foram buscados artigos sobre educação formal e não formal, bem como 

estudos sobre espaços não formais de educação — categoria na qual as trilhas 

ecológicas se inserem. Por fim, reuniram-se dados referentes ao uso dessas trilhas 

como parte integrante do currículo de disciplinas do Ensino Médio. 

A obtenção desses dados foi possível, em grande medida, mediante a análise 

documental. Conforme Sá-Silva et al. (2009), a pesquisa documental é uma 

abordagem metodológica que emprega técnicas e métodos para a captação, 

interpretação e análise de documentos de diversos tipos — compreendidos como 

qualquer fonte, primária ou secundária, que registre informações relevantes ao 

problema investigado. Para Lüdke e André (2014), apesar de ser ainda pouco 

explorada em pesquisas educacionais, a análise documental representa uma 

ferramenta valiosa na aquisição de dados em estudos de cunho qualitativo, voltando-

se à identificação de informações contidas em materiais escritos — como leis, 

regulamentos, normas, diários, planilhas, jornais, revistas, livros e questionários — a 

partir de questões ou hipóteses de interesse do pesquisador. 
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Nessa perspectiva, Cellard (2008, p. 305) destaca que, por meio da coleta, do 

estudo e da análise crítica do material selecionado, o pesquisador estabelece relações 

entre a problemática investigada e os dados extraídos do corpus de pesquisa, sendo 

possível elaborar explicações plausíveis, construir uma interpretação coerente e 

reconstruir aspectos específicos de uma determinada sociedade (Cellard, 2008, p. 

305). 

A afirmação de Cellard (2008) evidencia que a pesquisa documental não se 

limita à simples coleta de informações — ela exige do pesquisador uma postura 

interpretativa ativa, capaz de articular teoria, crítica documental e síntese analítica. 

Além disso, os documentos constituem fontes ricas e estáveis, que persistem ao longo 

do tempo e podem ser consultados repetidamente como base para estudos 

posteriores, exigindo do pesquisador, sobretudo, investimento de tempo e atenção 

para deles extrair as informações mais relevantes (Lüdke; André, 2014). 

Após a coleta de dados teórica e documental, iniciou-se a terceira etapa: a 

elaboração e aplicação do questionário semiestruturado junto aos 19 estudantes do 

3º ano do Técnico Integrado ao Ensino Médio em Meio Ambiente, aos 9 professores 

do mesmo ano e aos 4 gestores da instituição, com o objetivo de apreender suas 

percepções sobre a importância e o uso das trilhas ecológicas como ferramenta 

pedagógica. 

Para Gil (2010), o questionário configura-se como um importante instrumento 

de construção e análise de dados, por ter como base respostas fornecidas por um 

grupo representativo da população, estruturadas de acordo com o objeto de pesquisa. 

De modo complementar, Marconi e Lakatos (2022) definem o questionário como um 

instrumento de coleta de dados constituído por uma série de perguntas que devem 

ser respondidas por escrito e sem a presença do pesquisador, de modo a evitar 

qualquer influência nas respostas dos participantes. 

Os questionários aplicados nesta pesquisa foram semiestruturados (Apêndice 

B, C e D), permitindo um roteiro básico, mas com flexibilidade para ajustes conforme 

as respostas dos participantes (Lüdke; André, 1986, p. 34). Esse modelo possibilita 

um diálogo mais dinâmico e receptivo, favorecendo uma compreensão aprofundada 

sobre as percepções e experiências dos sujeitos investigados em relação ao uso das 

trilhas ecológicas como espaço pedagógico no IF Goiano – Campus Ceres. 
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3.3 Procedimentos de análise de dados (Análise Qualitativa) 

Observando o caráter metodológico da pesquisa, a análise dos dados deve 

ocorrer durante o desenvolvimento do trabalho. Contudo, ao finalizar a coleta dos 

dados, faz-se necessária a análise dos resultados alcançados durante esse processo, 

momento em que se destacam os principais achados da pesquisa (Deimling, 2014). 

Assim, após a construção dos dados, iniciamos a terceira etapa do trabalho: a 

análise dos dados obtidos. Segundo Lüdke e André (2014), o processo de análise de 

dados qualitativos exige do pesquisador grande rigor intelectual e muita dedicação, 

tendo em vista a sistematização e coerência entre o esquema escolhido e o que se 

pretende com o estudo. 

A análise se faz presente em diversos estágios da pesquisa, contudo a fase 

mais formal da análise é quando a coleta de dados está praticamente encerrada, pois 

é quando o pesquisador consegue ter uma ideia um pouco mais clara das possíveis 

direções teóricas do estudo. Nesse momento, é preciso ler e reler o material obtido e 

associá-lo ao referencial teórico-metodológico encontrado na literatura. Nesta fase é 

importante também que se leve em consideração o conteúdo latente do material, não 

restringindo a análise ao que está explícito, mas lendo nas entrelinhas as mensagens 

implícitas e temas silenciados (Lüdke; André, 2014). 

Para a análise, discussão e interpretação dos dados, fizemos a categorização 

e triangulação dos dados obtidos. Defendida amplamente na pesquisa qualitativa, a 

triangulação dos dados permite que os mesmos sejam válidos. Com base em uma 

analogia, na qual múltiplas leituras são tomadas para aumentar a precisão das 

respostas obtidas, a triangulação na análise envolve a comparação dos dados obtidos 

por meio de diferentes fontes (Lüdke; André, 2014). 

A análise dos dados obtidos e a discussão dos resultados alcançados 

aconteceram com a ideia principal do referencial teórico-metodológico da pesquisa. 

As citações de falas dos participantes do questionário foram apresentadas ao longo 

do trabalho de acordo com as normas ABNT 10.520, item 7.1.1 da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas. E de acordo com estas normas, todos os trechos 

advindos das respostas dos participantes no questionário estão apresentados de 

modo diferenciado como citações referenciais, com recuo e espaço simples, a fim de 

diferenciá-los e colocá-los em destaque. 



58 

 

 

3.4 Considerações Éticas 

O desenvolvimento desta pesquisa observou rigorosamente os princípios 

éticos que regulamentam investigações científicas envolvendo seres humanos no 

Brasil. O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano, órgão independente 

e interdisciplinar responsável por garantir a proteção dos direitos, a segurança e o 

bem-estar dos participantes. A aprovação está registrada sob o Número do Parecer: 

7.087.988, com CAAE: 88852225.4.0000.0038. O Parecer Consubstanciado completo 

encontra-se disponível no Anexo A deste trabalho. 

A condução do estudo pautou-se nas seguintes normativas vigentes: 

Resolução CNS nº 196/1996 (Brasil, 1996), Resolução CNS nº 304/2000 (Brasil, 

2000), Resolução CNS nº 466/2012 (Brasil, 2012), Resolução CNS nº 510/2016 

(Brasil, 2016), Portaria nº 177/2006, Norma Operacional CNS 001/2013 e Resolução 

CNS nº 674/2022 (Brasil, 2022). A Resolução CNS nº 466/2012 constitui o marco 

normativo central desta pesquisa, por estabelecer as diretrizes e normas 

regulamentadoras que orientam todo o processo investigativo com participantes 

humanos. 

A participação dos sujeitos foi estritamente voluntária. Somente integraram o 

estudo aqueles que consentiram formalmente com o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) — documento que explicitou os objetivos da pesquisa, os 

procedimentos adotados, os possíveis riscos e benefícios envolvidos e os direitos dos 

participantes. Para os estudantes menores de 18 anos, foi adicionalmente exigida a 

assinatura do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), além da 

autorização dos responsáveis legais. Em todos os casos, foi assegurado o direito de 

retirada da participação a qualquer momento, sem qualquer ônus ou penalidade, 

respeitando-se plenamente a autonomia dos sujeitos envolvidos. 

No que se refere à classificação de riscos, a presente pesquisa foi categorizada 

como de risco baixo, conforme os critérios estabelecidos pela Resolução CNS nº 

466/2012. Os riscos identificados foram de natureza psicológica leve — relacionados 

a possível desconforto ao discutir percepções pedagógicas sobre as trilhas ecológicas 

— e de privacidade moderada, em virtude da gravação das entrevistas. Não foram 

identificados riscos físicos ou químicos, uma vez que o estudo não exigiu 

deslocamentos para áreas externas nem atividades físicas de risco. 
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Quanto aos benefícios, esta pesquisa tem o potencial de contribuir diretamente 

para a compreensão do papel das trilhas ecológicas como espaços pedagógicos não 

formais, reunindo perspectivas complementares de estudantes, docentes e gestores 

sobre a relevância desses territórios para a formação integral e omnilateral dos alunos. 

Indiretamente, os resultados poderão subsidiar políticas institucionais de valorização 

dos espaços não formais de ensino, incentivando práticas pedagógicas inovadoras 

alinhadas aos princípios da Educação Ambiental e da Educação Profissional e 

Tecnológica. 

Em toda a descrição e análise dos relatos, foram tomados os cuidados 

necessários para que nenhuma informação permitisse a identificação dos sujeitos 

participantes. Todos os dados coletados foram tratados pelo pesquisador 

responsável, armazenados em ambiente seguro e de acesso restrito, respeitando 

integralmente os princípios de confidencialidade, sigilo e proteção de dados que 

orientam a ética na pesquisa científica. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados obtidos através dos questionários foram compilados, analisados, e 

demonstrados através de gráficos construídos no software Microsoft Excel®, 

infográficos construídos no Notebook LM® e Dall-E, além da utilização de tabelas 

construídas no Microsoft Word®, os resultados e sua discussão correlata estão 

descritos neste capítulo. Este capítulo foi dividido em três partes, em primeiro os dados 

obtidos dos gestores, em segundo os dados obtidos dos docentes e em terceiro os 

dados dos alunos. Com a finalidade de preservar a identidade dos participantes e suas 

respostas, apresentamos as questões discursivas numeradas por entrevistado, 

exemplo: Aluno 1, Aluno 2 e assim sucessivamente até o Aluno 19, e assim também 

para Docentes e Gestores. 

4.1 Resultados, análise e discussão dos dados: equipe pedagógica e gestão do 

campus. 

O questionário aplicado aos gestores e equipe pedagógica constou de 12 

questões, sendo 8 subjetivas e 4 discursivas, as respostas estão transcritas abaixo.  

Sobre a função exercida pelo entrevistado, dos quatro entrevistados, um é 

diretor, dois são coordenadores e um é professor gestor.  

Em relação ao tempo de trabalho no IF, não encontramos variações, já que 

todos os quatro entrevistados declararam que estão há mais de 10 anos em atividade 

no IF-Goiano. 

Sobre a percepção da importância das TEs na formação integral dos 

estudantes no contexto EPT, aqui também as respostas foram unânimes, todos os 

quatros concordaram que as trilhas ecológicas são um excelente recurso pedagógico 

na formação dos estudantes do EPT, independentemente de quais disciplinas são 

inseridas estas trilhas.  

Segundo Silva et al. (2024), gestores e educadores de Institutos Federais (IFs) 

e da rede pública geralmente são a favor do uso de TEs como reforço pedagógico. 

Elas são vistas como espaços não formais que materializam o conhecimento, 

quebram a formalidade da sala de aula, aumentam a motivação dos alunos e 

promovem a educação ambiental. Segundo Pin e Rocha (2020), embora a pesquisa 

focada especificamente na opinião da gestão superior dos IFs seja limitada, a 

produção acadêmica de servidores dessas instituições (como os do Ifes) válida 
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amplamente a abordagem como estratégia pedagógica, focando na necessidade de 

planejar esses espaços para torná-los parte do currículo. 

4.1.4 Avaliação do grau de integração das TE no PPC do Campus Ceres 

Quanto ao grau de integração das TEs no PPC no Campus Ceres, um dos 

entrevistados (Gestor 3) qualifica que o PPC e as trilhas ecológicas são muito 

integradas, já que são abordadas em várias partes do Projeto Político Pedagógico do 

IF. Entretanto, os outros três entendem que as trilhas só estão integradas, sem uma 

menção destacada no PPC.  

Na pesquisa de Pin e Rocha (2020), gestores e equipes pedagógicas dos 

Institutos Federais (IFs) qualificam a integração de trilhas ecológicas no PPC como 

ferramentas interdisciplinares estratégicas para a educação ambiental e científica. 

Elas são incorporadas para promover a vivência prática, materializando conceitos 

teóricos em espaços não formais de aprendizagem.  

Sobre a opinião pessoal da gestão se ele entende que as trilhas são exploradas 

corretamente pelo docente do EPT, um dos entrevistados (Gestor 3) disse que sim, 

que as TEs são totalmente utilizadas como espaços pedagógicos pelos professores 

do IF Campus Ceres, já os outros três integrantes da gestão disseram somente em 

parte as TEs são utilizadas para aulas expositivas. 

As trilhas ecológicas são utilizadas na Educação Profissional e Tecnológica nos 

Institutos Federais (IFs) como ferramentas pedagógicas importantes para educação 

ambiental, pesquisa e conservação, funcionando frequentemente como recursos de 

ensino não formal e interpretação da natureza. Embora comuns, sua adoção não é 

necessariamente total ou universal em todos os campi, e seu aproveitamento 

pedagógico, na maioria das vezes, limitam-se às disciplinas de Educação Ambiental, 

esse apesar da gama de disciplinas que podem utilizar esse precioso recurso didático. 

Quanto à infraestrutura disponível para a utilização das TEs ser suficiente para 

as atividades pedagógicas, todos concordaram que é suficiente, entretanto existe a 

necessidade de melhorias. Esse pensamento vai de encontro ao descrito por 

Eisenlohr et al. (2013) e Carvalho et al. (2021), que as trilhas ecológicas nos Institutos 

Federais são ferramentas pedagógicas valiosas para a Educação Profissional e 

Tecnológica, especialmente em cursos de Meio Ambiente. Embora integrem a prática, 

muitas necessitam de melhoria na infraestrutura para garantir acessibilidade e uso 

pleno, atuando na conscientização ambiental, pois a utilização pedagógica delas 
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articulam o saber técnico e a conservação da natureza (Alves et al., 2018). 

Na avaliação pessoal sobre a integração do binômio: espaços não formais de 

educação (TEs) – currículo dos cursos técnicos integrados, três entrevistados, estas 

relações estão bem articulados existindo uma conexão, entretanto essa conexão 

necessita de melhorias, um entrevistado (Gestor 2) entende que existe pouca 

articulação e baixa conexão entre o currículo e o uso das trilhas ecológicas.  

Para Costa et al. (2021) e Amoras et al. (2025), a articulação entre trilhas 

ecológicas e o currículo dos cursos técnicos integrados não é uniforme ou obrigatória 

em todos os Institutos Federais (IFs), embora seja uma prática pedagógica comum de 

educação ambiental. Ela ocorre de forma descentralizada, dependendo da iniciativa 

dos campi e da estruturação do Projeto Político Pedagógico (PPC) de cada instituição. 

Portanto, a prática existe e é incentivada, mas sua aplicação não é padronizada ou 

universal em toda a rede federal. 

Segundo os gestores, os principais desafios enfrentados na gestão e 

organização de espaços não-formais de educação, como as TEs, destacam-se a 

escassez de verbas e a infraestrutura precária, são barreiras críticas para a 

viabilização dessas atividades pedagógicas. Além disso, aponta-se uma carência de 

suporte por parte das instituições, o que dificulta o trabalho dos educadores. Outro 

desafio relevante mencionado é a complexidade em conectar experiências práticas 

ao conteúdo formal do currículo escolar. De forma geral, as respostas obtidas 

sintetizam as limitações estruturais e pedagógicas que restringem a expansão do 

ensino nas trilhas ecológicas. 

No infográfico a seguir demonstramos os principais desafios enfrentados na 

gestão e organização das TEs no IF Goiano Campus Ceres GO, segundo os 

entrevistados. 
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Figura 6 – Desafios e barreiras para gerir e organizar pedagogicamente as TEs 

 
Fonte: Imagem criada pelo ChatGPT, através de informações inseridas pelo autor.   

Quanto à utilização de espaços educativos não formais, como as TEs, contribuir 

para a qualidade do ensino no EPT, três afirmaram que contribui significantemente e 

uma diz que sim, mas que as TEs deveriam ser melhor aproveitadas. 

 A partir deste ponto, iniciamos a análise das respostas abertas do questionário, 

onde os participantes foram nomeados de acordo com o recebimento das respostas 

solicitadas. Então, serão nomeados Gestor 1.... até Gestor 4. 

As sugestões dos gestores para incrementar o uso das TEs como espaço 

pedagógico foram variadas e demonstram uma real preocupação com uma inserção 

maior das trilhas no cotidiano educacional no IF-Goiano Campus Ceres. A 

sensibilização do corpo docente também é vista como essencial para que os 

professores conectem suas disciplinas ao meio ambiente de forma eficaz e também a 

criação de laboratórios de campo e a promoção de visitas técnicas para valorizar o 

potencial educativo dessas áreas. 
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Promover momentos de visitas a trilha a todos servidores, a fim de que 
possam valorizar e fazer conexão com sua disciplina, além disso, divulgar e 
envolver os docentes. (Gestor 1, 2025) 

Integrar as disciplinas a este espaço, organizar a infraestrutura, colocar mais 
acesso, ampliar políticas orçamentárias para estes espaços não formais. 
(Gestor 2, 2025). 

Inserção dentro dos PPCs de forma regular, e laboratórios durante a trilha. 
(Gestor 3, 2025). 

Acredito que poderia melhorar as condições de acesso das pessoas com 
necessidades físicas, em todo o percurso da trilha. (Gestor 4, 2025). 

Assim, podemos inferir que os entrevistados apresentam diversas 

recomendações para aprimorar e integrar trilhas ecológicas ao cotidiano acadêmico 

IF Goiano Campus Ceres. As respostas sugerem que a capacitação docente e o 

envolvimento de todos os servidores são fundamentais para conectar esses espaços 

naturais às diferentes disciplinas curriculares. Além disso, os entrevistados defendem 

a formalização dessas atividades por meio de sua inclusão nos projetos pedagógicos 

e a criação de laboratórios ao ar livre. Há também uma sugestão clara por melhorias 

na infraestrutura física, visando garantir a acessibilidade para pessoas com 

deficiência. Por fim, as sugestões destacam a necessidade de maior apoio 

orçamentário para sustentar esses ambientes de aprendizado não formal. 

Essas sugestões dos entrevistados vão de encontro ao relatado nos estudos 

de Costa Filho et al. (2014), Araújo et al. (2019), Pin e Rocha (2020), Martins e 

Carvalho (2021), que sugerem que para melhorar a utilização de trilhas ecológicas 

nos Institutos Federais (IFs) é fundamental integrá-las ao currículo pedagógico, 

capacitar professores para aulas de campo e investir em sinalização rústica. Projetos 

práticos, como viveiros de mudas nativas, engajam a comunidade, enquanto o uso de 

"diários de bordo" digitais ou físicos potencializa o aprendizado ativo dos estudantes. 

 Abaixo, exibimos relatos de gestores do IF Goiano sobre o funcionamento e a 

administração de espaços educativos não formais, com foco especial em trilhas 

ecológicas. 

Não respondeu. (Gestor 1, 2025). 

Visita às trilhas pelos estudantes dos municípios, de 1ª a 4ª séries até o 9º 
ano. Os estudantes do IF realizarem projetos educativos na trilha. (Gestor 2, 
2025). 

Importância de parcerias com outros órgãos. (Gestor 3, 2025). 

Comumente a trilha é utilizada por estudantes do curso de biologia, 
Agronomia, Técnico em Agropecuária e Meio Ambiente. (Gestor 4, 2025). 

 A compilação e análise dos relatos sobre a experiência no aproveitamento do 
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uso pedagógico da trilha ecológica situada no IF Goiano, especificamente no Campus 

Ceres, levam-nos a entender que essas experiências destacam que o espaço 

funciona como um cenário educativo tanto para o público externo, atendendo crianças 

do ensino fundamental, quanto para os próprios alunos da instituição. Também que o 

uso do local envolve o desenvolvimento de projetos acadêmicos em diversas áreas, 

incluindo biologia e agronomia, evidenciando a versatilidade desse ambiente não 

formal. Além disso, as respostas ressaltam que o sucesso dessas atividades depende 

diretamente da criação de parcerias estratégicas com entidades externas. Portanto, 

os dados demonstram o papel fundamental da reserva natural como ferramenta para 

a formação prática e a integração comunitária (Instituto Federal Goiano, 2015; Pereira 

2025). 

Quanto aos gestores acreditarem que as trilhas ecológicas, enquanto espaço 

pedagógico, podem contribuir com a comunidade externa ao Campus, as respostas 

apresentadas estão transcritas abaixo, analisadas e discutidas em seguida: 

Sim, sempre, as visitas da comunidade externa contribuem para divulgar o 
Campus e as ações inerentes à preservação do meio ambiente, 
especialmente porque essas visitas são acompanhadas por monitores que 
retomam discussões sobre esse assunto, formando consciência ecológica. 
(Gestor 1, 2025). 

Sim. Visitas das escolas às trilhas. Escolas municipais e estaduais. (Gestor 
2, 2025). 

Sim e muito. Conhecimento de fauna e flora, valorização da área verde e da 
região. Aprendizado para toda uma comunidade acadêmica. (Gestor 3, 2025). 

Contribui, principalmente por meio das visitações da comunidade regionais 
no campus. Escolas do ensino médio, ensino fundamental e graduação, lar 
dos idosos, representações políticas, comunidade atendida pela equoterapia, 
corrida ecológica. (Gestor 4, 2025). 

 Pelas respostas apresentadas podemos deduzir que ocorre um impacto 

positivo das visitas externas ao Campus Ceres, estas visitas são como uma 

ferramenta essencial para a educação ambiental. Por meio de trilhas guiadas e 

atividades monitoradas, diversos grupos da sociedade, desde crianças em idade 

escolar até idosos, podem entrar em contato direto com a fauna e a flora locais. Esse 

intercâmbio promoveria uma conscientização ecológica e valorizaria as áreas verdes 

da região, ao integrar a comunidade acadêmica com o público em geral. Além disso, 

as respostas destacam que eventos como corridas ecológicas e sessões de 

equoterapia fortaleceriam o papel social da instituição. Assim, fomentar o 

engajamento comunitário é apresentado como um pilar fundamental para a 
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preservação do meio ambiente e a disseminação de conhecimento acadêmico prático.

 Corroborando a análise acima, Silva et al. (2023) e Silva et al. (2024) relatam 

que as trilhas ecológicas são ferramentas pedagógicas eficazes que conectam teoria 

e prática, promovendo a sensibilização ambiental e o aprendizado vivencial fora da 

sala de aula. Elas permitem o contato direto com a natureza, estimulando a 

preservação, o pensamento crítico sobre sustentabilidade e o reconhecimento da 

biodiversidade local. 

4.2 Resultados, análise e discussão acerca dos dados revelados pelos docentes 

  Nesta seção compilamos, analisamos, comparamos e discutimos as respostas 

apresentadas pelos nove docentes que responderam ao questionário de dados deste 

estudo. 

 Sobre as áreas de atuação dos docentes participantes da pesquisa, dos nove 

docentes, dois atuam na área de Linguagens e suas Tecnologias, três na área de 

Ciências Humanas e suas Tecnologias, três na área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias e um como Técnico de Meio Ambiente.  

O gráfico detalha a composição do corpo docente participante deste estudo, 

especificando a distribuição de nove profissionais entre diferentes campos do saber. 

A maioria desses educadores concentra-se nas divisões de Ciências Humanas e 

Ciências da Natureza, com três representantes em cada segmento. Adicionalmente, 

dois professores são responsáveis pela disciplina de Linguagens, enquanto um 

integrante atua especificamente como Técnico de Meio Ambiente. 

 Analisando a distribuição do corpo docente nos IFs, vamos de encontro ao 

descrito por Pires (2019), Custódio e Pena (2021), que destacam o predomínio de 

professores nas áreas de Ciências Exatas e da Natureza. Disciplinas como 

*Matemática, Química, Física e Biologia lideram as estatísticas de contratação nessas 

instituições de ensino. Essa concentração ocorre principalmente para suprir a carência 

desses profissionais na educação básica e atender às necessidades de cursos 

técnicos. Assim, os institutos cumprem um papel estratégico na formação de 

licenciados para setores que enfrentam escassez no mercado educacional. O 

conteúdo enfatiza como as prioridades acadêmicas estão alinhadas às demandas por 

mão de obra especializada. 
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Gráfico 1 – Distribuição por área de atuação dos docentes participantes do estudo 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelo ChatGPT, a partir dos resultados obtidos pelo autor. 

Sobre se já participou ou conduziu atividades nas TEs, seis professores 

disseram que “Sim” e três que “Não”, ou seja, nunca utilizaram as trilhas como 

instrumento didático em suas aulas.  

Gráfico 2 – Você conduziu ou participou de atividades em trilhas ecológicas 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelo ChatGPT, a partir dos resultados apurados pelo autor. 
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 Nos estudos de Pin e Rocha (2020), Martins e Carvalho (2021) e Silva et al. 

(2023), as trilhas ecológicas são consideradas como ferramentas pedagógicas 

fundamentais que transformam o meio ambiente em um espaço de aprendizado 

prático e sensorial. Esses percursos funcionam como laboratórios dinâmicos, 

permitindo que estudantes conectem conceitos teóricos à realidade natural de forma 

profunda. O texto enfatiza que o sucesso desta metodologia depende de um 

planejamento didático rigoroso, que deve respeitar o nível de conhecimento prévio 

dos alunos. Ao utilizar estratégias interpretativas, os professores conseguem 

despertar um maior senso de responsabilidade e pertencimento ambiental nos jovens. 

Assim, o uso guiado desses espaços promove uma aprendizagem ativa e progressiva, 

essencial para a formação consciente de cidadãos. Sendo assim os docentes que 

responderam “Sim” na pesquisa veem as trilhas desse modo, como um complemento 

importante de sua didática em sala de aula. 

Figura 7 – Infográfico mostrando as barreiras no uso das TEs didaticamente 

 

Fonte: Imagem gerada pelo ChatGPT, através de informações inseridas pelo autor. 

Os três que disseram que nunca utilizaram ou participaram de atividades nas 
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TEs do IF Goiano revelam os mesmos motivos (Figura 7), que, segundo Pin e Borges 

(2020) e (2021), levam também outros educadores a evitar a utilização das TEs como 

ferramenta pedagógica, um dos motivos seria devido à carência de capacitação 

técnica e dificuldades no planejamento prévio. Além das barreiras de logística e 

transporte, os docentes frequentemente demonstram insegurança quanto à 

segurança dos alunos em ambientes abertos. Destaca-se ainda que a gestão de 

grupos fora da sala de aula exige um domínio do terreno que muitos professores 

sentem não possuir. Somado a isso, a escassez de tempo e o medo de imprevistos 

externos desestimulam a exploração de espaços naturais. Dessa forma, a transição 

para o ensino ao ar livre é freada por obstáculos administrativos e pessoais.    

Figura 8 - Grau de diálogo das TEs do Campus Ceres com o conteúdo escolar 

 

Fonte: Imagem gerada pelo Dall-E no ChatGPT, através de informações inseridas pelo autor. 

Aqui avaliou-se o grau de diálogo que as trilhas ecológicas do Campus Ceres 

mantêm com todo o conteúdo escolar, as respostas recebidas na pesquisa 

apresentam que a maioria dos participantes considera essa conexão muito 

importante, abrangendo quase todo o currículo escolar. Outra parcela relevante vê a 
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relação como importante, enquanto a minoria acredita que o tema é pouco explorado. 

Assim, a análise destaca a relevância educacional dos recursos naturais locais para 

o aprendizado multidisciplinar (Figura 8). 

Conforme relatam Pin e Borges (2020) e Oliveira et al. (2025), as trilhas 

ecológicas representam uma estratégia pedagógica inovadora nos IFs, permitindo a 

conexão direta entre a teoria e a prática no ensino técnico. Essas atividades buscam 

romper com a divisão tradicional do conhecimento ao integrar ciências, técnicas e 

humanidades em um ambiente imersivo. Ao adotar essa metodologia, as instituições 

promovem a sustentabilidade e incentivam o desenvolvimento integral do estudante 

através dos pilares fundamentais da educação. A abordagem transforma o meio 

ambiente em um laboratório vivo, onde o aprendizado ocorre de forma orgânica e 

contextualizada. Assim, as trilhas fortalecem a formação profissional ao unir o saber 

acadêmico à vivência prática e ao convívio social. 

 Aqui investiga-se como a utilização de trilhas ecológicas utilizadas como 

ferramenta didática é incorporada no Projeto Político-Pedagógico do IF Goiano 

Campus Ceres. A pesquisa revela que a maioria dos participantes percebe uma 

presença limitada dessa temática nos documentos oficiais, com poucas menções 

estruturadas. Em contrapartida, apenas uma resposta indica que o tema recebe um 

espaço abrangente e detalhado no planejamento escolar. Dessa forma, as estatísticas 

sugerem que o uso pedagógico desses ambientes naturais ainda não está 

consolidado formalmente na maioria das diretrizes de ensino. As respostas 

evidenciam, portanto, uma lacuna entre o potencial das atividades ao ar livre e sua 

efetiva documentação institucional. 

Corroborando estas respostas, Pin (2014), Pin e Rocha (2020) analisam que 

as trilhas ecológicas são integradas aos Projetos Político-Pedagógicos das 

instituições de ensino, embora sejam mencionadas de forma limitada nesses 

documentos, elas funcionam como ferramentas essenciais de Educação Ambiental 

imersiva. Essas atividades promovem uma interação direta com o meio ambiente, 

transformando espaços naturais em locais de aprendizado dinâmico. Ao utilizar esses 

recursos, as escolas buscam despertar a consciência ecológica dos alunos por meio 

da experiência prática. Assim, as trilhas atuam como recursos didáticos valiosos que 

expandem o ensino para além dos limites da sala de aula tradicional. 

Com o intuito de saber qual a relação de frequência as TEs são inseridas no 

planejamento dos docentes, um destes professores cita que as TEs aparecem 
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intensamente em seu planejamento didático e em mais da metade dos conteúdos da 

disciplina ao longo do curso. Quatro docentes relataram que aparecem com pouca 

intensidade, presente em mais da metade dos conteúdos da disciplina durante o 

curso. Já para outras quatro, as trilhas ecológicas não estão presentes em nenhum 

conteúdo da disciplina ao longo do curso. 

Analisando as respostas dos últimos docentes, dos que disseram que as TEs 

não estão presentes em seus planejamentos curriculares, dois são da área de 

Ciências Humanas e suas Tecnologias, um da Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, e um da área de Linguagens e suas Tecnologias. Interessante lembrar 

que a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias engloba as disciplinas de 

Biologia, Física e Química.  

Para a área de Linguagem e suas Tecnologias, a proposta pedagógica 

apresenta sugestão para a integração de trilhas ecológicas com a área 

de Linguagens, transformando o meio ambiente em um objeto de estudo textual e 

interpretativo. Por meio da oralidade, escrita e artes, os estudantes podem elaborar 

mapas narrativos e relatórios que conectam a natureza ao aprendizado crítico. O uso 

de tecnologias digitais, como realidade aumentada e códigos QR, moderniza a 

experiência pedagógica ao criar percursos interativos (Figura 9). Essa metodologia 

busca unir a preservação ambiental ao desenvolvimento de competências 

comunicativas e tecnológicas. Promovendo assim, uma educação interdisciplinar que 

valoriza tanto a conservação quanto a expressão criativa dos alunos (Ferraz et al., 

2024).  
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Figura 9 – Possibilidades de diálogos e interações das Trilhas Ecológicas com a área 

de Linguagens e suas Tecnologias 

 
Fonte: Imagem gerada pelo NotebookLM, através de informações inseridas pelo autor.  

A área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Biologia, Física, Química) 

utiliza as trilhas ecológicas como laboratórios vivos para investigar fenômenos 

naturais e aplicar tecnologias de conservação. Esse diálogo promove a educação 

ambiental prática, o estudo de ecossistemas (Ecologia) e o uso de ferramentas 

tecnológicas como drones, apps de identificação, para monitorar e proteger a 

biodiversidade (Pinheiro, 2022; Parreira, 2023; Rosário, 2019; Garcia; Passos, 2012). 

 Já, o diálogo entre Ciências Humanas e Trilhas Ecológicas promove educação 

ambiental crítica, conectando o estudo de história, geografia, filosofia e sociologia à 

vivência prática no meio ambiente. Essa interação transforma trilhas em espaços de 

aprendizado, analisando o impacto humano (antrópico) e fomentando a 

sustentabilidade e a consciência ambiental (Albuquerque, 2007; Souza; Pereira, 2022; 

Vilani et al., 2023). 
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Figura 10 – Os possíveis diálogos entre as disciplinas de Ciências Humanas e as TEs 

 
Fonte: Imagem gerada pelo Dall-E no ChatGPT, através de informações inseridas pelo autor. 

Sobre quantas disciplinas distintas podem dialogar com as TEs, quatro 

docentes da pesquisa disseram que todas as disciplinas podem dialogar com as TEs, 

para outros quatro, ela dialoga com mais da metade das disciplinas (em torno de 6 a 

8), e um acha que com menos de da metade, algo em torno de 3 a 5 disciplinas. 

Estas afirmações da maioria vão ao encontro das analisadas por Acordi; Pasa, 

(2014); Flôr et al. (2016); Câmara; Lima (2017); Pin; Rocha (2020); Silva et al. (2023), 

que relataram que a utilização de trilhas funciona como uma ferramenta pedagógica 

versátil para diversas áreas do conhecimento. No campo das ciências naturais, essas 

atividades facilitam o estudo prático da biodiversidade, dos ecossistemas e de 

fenômenos físicos ou químicos presentes no ambiente. Simultaneamente, o contato 

com a natureza auxilia na compreensão de aspectos geográficos e no fortalecimento 
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da conscientização ecológica. A experiência ao ar livre também permite uma análise 

profunda sobre a evolução histórica e as dinâmicas sociais das regiões exploradas. 

Dessa forma, o percurso exploratório integra o aprendizado teórico à observação 

direta do mundo real. Assim, as trilhas tornam-se laboratórios vivos que conectam o 

conhecimento acadêmico à preservação ambiental e cultural, em quase todas as 

áreas do conhecimento, a Tabela 1 lista todas as disciplinas que podem dialogar com 

as TEs pedagogicamente, a Figura 11 detalha algumas das áreas que podem utilizar 

as TEs didaticamente.  

Figura 11 – áreas e conteúdo que podem ser explorados nas trilhas ecológicas 

 

Fonte: Imagem gerada pelo NotebookLM, através de informações inseridas pelo autor. 

Sobre quais instrumentos os docentes se valem para abordagens exploratória 

teórica das TEs, as opiniões estão em consonância com o descrito por outros autores, 

que consideram que as atividades preliminares, como o uso de simulações 

tecnológicas e a análise de elementos naturais, servem para preparar os estudantes 

antes do contato direto com as TEs. Por meio de debates e projetos interdisciplinares, 

o docente consegue estimular a reflexão crítica sobre a preservação da biodiversidade 

local. Além disso, a produção de materiais próprios pelos alunos incentiva o 

protagonismo e a sensibilização ecológica. Essa metodologia transforma o 

aprendizado em uma experiência dinâmica que vai muito além da simples observação 

em campo. O foco central reside em criar uma base sólida de conhecimento que torne 
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a vivência prática muito mais rica e educativa (Flôr et al., 2016). A abordagem didática 

de trilhas ecológicas em sala de aula prepara, contextualiza e aprofunda a experiência 

prática. Exemplos incluem uso de mapas e vídeos para simulação, análise de 

amostras da natureza, debates sobre conservação, projetos interdisciplinares, 

estudos guiados sobre a fauna/flora local e produção de materiais autorais pelos 

alunos, promovendo sensibilização ambiental (Gambarini; Bastos, 2006; Perticarrari 

et al., 2010; Silva et al. 2017). 

Nesta questão ocorreu um fato inusitado, três docentes criaram uma alternativa 

que não estava listada “Nunca abordei a trilha em minhas aulas”, isso nos levou a 

entender que somente seis professores escolheram as respostas sugeridas. Pelo 

descrito nos parágrafos anteriores, entendemos que estes seis docentes concatenam 

com as ideias de outros autores, quando o assunto é a abordagem das TEs em sala 

de aula. 

Gráfico 3 – Recursos utilizados em sala para abordar as TEs 

 

Fonte: Imagem elaborada pelo DALL-E, a partir de informações inseridas pelo autor. 

Quanto às TEs facilitarem a integração entre a teoria e a prática nas disciplinas, 

cinco responderam que concordam totalmente e 4 demonstraram não ter opinião 

formada sobre essa integração. Pin e Rocha (2020) sugerem que as trilhas ecológicas 

são ferramentas pedagógicas eficazes no ensino profissional e tecnológico, facilitando 

a integração teoria-prática, o aprendizado in situ e a conscientização ambiental. Ao ar 
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livre, permitem a vivência de conceitos teóricos de Ciências, Física e Biologia, entre 

outras disciplinas, promovendo o "aprender a fazer" e o desenvolvimento de 

competências socioambientais. 

Avaliando o impacto das TEs na formação integral dos estudantes e 

considerando aspectos do desenvolvimento intelectual, emocional, social e ético, 

cinco professores responderam que acham muito significativo, dois apenas 

significativo e dois disseram não ter uma opinião formada. Não temos claramente uma 

visão estreita sobre o assunto publicado na literatura existente, entretanto, segundo 

alguns autores, a utilização de trilhas ecológicas influencia o processo de formação 

integral dos alunos. Mas ainda devemos compreender os efeitos dessas atividades 

práticas no crescimento intelectual e na maturidade emocional de quem as percorre. 

Além disso, devemos questionar o papel dessas experiências ao ar livre no 

aprimoramento das interações sociais e no senso de responsabilidade ética. O foco 

central reside em analisar como o contato direto com a natureza pode moldar o caráter 

e as competências dos estudantes. Dessa forma, propõe-se uma reflexão sobre 

estratégias pedagógicas que vão além do ensino tradicional em sala de aula (Pin; 

Rocha, 2020; Pinto et al., 2022). 

A opinião positiva de todos os docentes participantes da pesquisa, sobre as 

TEs serem mais integradas ao currículo dos cursos técnicos integrados ao Ensino 

Médio não era esperada, não por iniciativa dos docentes, mas sim pela burocracia 

existente em todos os setores do país, entretanto, entendemos que a implementação 

das trilhas ecológicas no sistema de ensino deve transcender meras formalidades 

administrativas para se tornar uma parte essencial da estratégia pedagógica das 

instituições. Defendemos que esse aprendizado precisa estar profundamente 

conectado à realidade local e às vivências dos alunos para ser verdadeiramente 

eficaz. Em vez de uma abordagem superficial, propõe-se uma união entre a teoria 

curricular e as demandas práticas da comunidade escolar. Dessa forma, a 

conscientização ecológica passa a ser um elemento vivo que molda o cotidiano 

escolar de maneira autêntica. Essa integração orgânica garante que o respeito ao 

meio ambiente seja assimilado como um valor fundamental e não apenas como um 

conteúdo isolado. 

Sobre os principais desafios enfrentados pelos docentes na utilização das TEs 

como recurso pedagógico, dois professores indicaram a falta de tempo como desafio, 

dois a infraestrutura inadequada, um citou o baixo interesse dos estudantes e quatro 
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alegaram outros motivos, que estão transcritos abaixo: 

Iniciei com a turma já no segundo final do 2º trimestre, o conteúdo estava 
atrasado e esses mesmos conteúdos não tinham relação com a trilha. 
(Docente 1, 2025). 

Falta planejamento de minha parte mesmo. (Docente 2, 2025). 

Falta de incentivo e iniciativa de quem coordena a trilha. (Docente 4, 2025). 

Não tenho conhecimento para inserir a trilha na minha disciplina de Filosofia. 
(Docente 7, 2025. 

Segundo Pin e Rocha (2020) e Tulio e Nagalli (2023), a implementação dessas 

atividades exige que o docente possua um conhecimento prévio detalhado do local e 

realize um planejamento rigoroso que conecte a teoria à prática. Entretanto, a 

formação deficitária dos professores em temas ambientais e a falta de apoio das 

instituições dificultam essa transição para o ambiente natural. Além disso, barreiras 

práticas, como a logística de transporte e a carência de infraestrutura adequada 

impedem que as visitas se tornem experiências de aprendizado contínuo. Assim, o 

sucesso pedagógico fora da sala de aula depende de superar tanto limitações 

estruturais quanto pedagógicas. Então essas alegações corroboram o percebido na 

pesquisa. 

 Os docentes entrevistados compartilharam experiências e observações sobre 

a utilização das trilhas ecológicas durante a sua prática didática. Os estudos 

encontrados relatam que as trilhas ecológicas, especialmente as trilhas 

interpretativas, proporcionam experiências práticas que vão além da sala de aula, 

promovendo a conexão direta com a natureza e o desenvolvimento da educação 

ambiental. Professores relatam que essas vivências no meio ambiente estimulam a 

curiosidade e o entusiasmo dos alunos, transformando o aprendizado. Entretanto, 

existem os relatos negativos de educadores, entre eles, a falta de interesse dos 

alunos, desafios de disciplina, infraestrutura inadequada, pequenos acidentes e 

dificuldades na gestão do grupo, o que impacta o aprendizado. Essas situações 

podem gerar alto estresse e transformar uma atividade educativa em um ambiente 

desorganizado e improdutivo (Faria; Soares, 2020; Pin; Rocha, 2020). A seguir 

transcrevemos as respostas dos docentes 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8 e 9, o docente 4 não 

respondeu: 

Ainda não tive experiência. (Docente 1, 2025). 

Nunca Utilizei. (Docente 2, 2025). 

Uso as trilhas com alguns objetivos: ilustrar conteúdos relacionados a 
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Sociedade e Meio Ambiente, para ministrar aulas diferenciada e desconectar 
das tecnologias, inspirando criatividade e diálogo. (Docente 3, 2025). 

A última experiência que tive ao utilizar a trilha, tive questões sérias com a 
infraestrutura, tanto que um dos estudantes se machucou, mesmo não sendo 
nada grave, foi arriscado expor os alunos. (Docente 5, 2025). 

Na Biologia, utilizo bastante ao ministrar aulas sobre vegetais, na Zoologia e 
com mais ênfase na ecologia, tanto na disciplina (2º ano de MA), quanto no 
3º ano. (Docente 6, 2025). 

Gostaria de ter mais informações do IF sobre as trilhas ecológicas. (Docente 
7, 2025). 

Anteriormente as trilhas ocupavam um espaço maior no curso de Meio 
Ambiente, mas isso foi se perdendo, tanto pelas dificuldades estruturais, 
como pelo desinteresse dos alunos. (Docente 8, 2025). 

Sim, as trilhas ecológicas fazem parte da minha prática docente e também 

são o foco da minha pesquisa de especialização. Embora eu atue na área de 
Linguagens e Artes, percebo que as trilhas ampliam muito as possibilidades 
de aprendizagem, especialmente ao estimular a leitura de mundo, a 
observação sensível e a produção artística. Nas atividades que desenvolvo, 

procuro relacionar as experiência estética da natureza com práticas de 

escrita, fotografia e desenho, incentivando os estudantes a perceberem a 
paisagem como um texto vivo. Essa abordagem tem enriquecido minhas 
aulas e reforçado a importância de integrar diferentes áreas de conhecimento. 
(Docente 9, 2025). 

 Solicitamos que os professores participantes do estudo escrevessem 

sugestões para utilização das TEs como um espaço educativo do IF Goiano, as 

respostas apresentam diversas sugestões de docentes para otimizar o uso das trilhas 

ecológicas como ferramenta educativa no IF Goiano. Os professores enfatizam a 

necessidade de melhorias na infraestrutura física, como a instalação de bancos e 

sinalização, visando garantir a segurança e o conforto dos estudantes. Além disso, os 

docentes defendem uma maior integração pedagógica, sugerindo que as atividades 

ao ar livre sejam formalizadas nos planos de ensino e currículos. A colaboração 

interdisciplinar e a oferta de treinamentos específicos para os educadores são 

apontadas como caminhos para fortalecer o potencial didático do espaço. Por fim, as 

sugestões ressaltam a importância de ampliar a divulgação de projetos e promover o 

diálogo institucional para consolidar a trilha como um cenário central de aprendizado. 

Os docentes listados a seguir trazem as seguintes indicações: 

Criar um espaço na trilha para que pudéssemos colocar tecidos para 
sentarmos, ou até mesmo bancos de madeira. (Docente 1, 2025). 

Maior interação entre as áreas que se podem trabalhar juntos utilizando este 
espaço institucional educativo tão valioso. (docente 2). 

Inclusão nos PPCs como instrumento para atividades pedagógicas. (Docente 
3, 2025). 

Maior divulgação da direção, por exemplo, indicação de que a trilha deve 
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estar presente nos planos de ensino. (Docente 4, 2025). 

A melhora efetiva da estrutura física e organizacional, além da manutenção 
dos cuidados com a trilha. O uso da trilha requer responsabilidade com a 
segurança dos estudantes. (Docente 5, 2025). 

Maior oferta de projetos e maior divulgação do que já tem sido feito. (Docente 
6, 2025). 

Mais espaços para diálogo sobres as Trilhas Ecológicas. (Docente 7, 2025). 

Adequar a estrutura física do espaço e colocá-lo como protagonista das 
atividades, para atrair os professores e alunos a desenvolverem 
projetos/atividades no local. (Docente 8, 2025). 

Acredito que a utilização das trilhas ecológicas no IF Goiano poderia ser 
fortalecida com algumas ações. Primeiro, seria importante incentivar o 
trabalho interdisciplinar, para que professores de diferentes áreas possam 
planejar atividades articuladas e dar mais sentido ao percurso. Também 
penso que a instituição poderia oferecer formações específicas para os 
docentes, ajudando-os a explorar melhor o potencial pedagógico das trilhas. 
Outra sugestão é investir na sinalização e na manutenção do espaço, 
garantindo segurança e acessibilidade aos estudantes. Por fim, seria 
interessante criar projetos contínuos de pesquisa e extensão envolvendo as 
trilhas, permitindo que os alunos participem ativamente da observação, 
registro e produção de materiais educativos. Essas iniciativas tornariam o uso 
das trilhas mais frequente, significativo e integrado ao cotidiano escolar. 
(Docente 9, 2025). 

Figura 12 – Sugestões para melhor integração entre as TEs e as disciplinas 

 
Fonte: Imagem gerada pelo NotebookLM, através de informações inseridas pelo autor. 

 A baixa adesão docente ao uso didático de trilhas ecológicas nos Institutos 

Federais pode ser atribuída a um conjunto de fatores que vão além da simples falta 

de interesse, envolvendo questões estruturais e formativas. Conforme discutido no 

artigo "As trilhas ecológicas para o ensino de ciências na educação básica: olhares da 
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perspectiva docente", evidencia-se que as trilhas constituem espaços não formais 

singulares que proporcionam a mediação do conhecimento in situ, o que impele os 

educadores a um olhar acurado sobre o planejamento de sua prática e sobre as 

atividades propostas antes e depois da realização do campo (GONÇALVES et al., 

2020). Essa necessidade de mediação qualificada exige do professor não apenas 

domínio de conteúdo, mas também habilidades didáticas específicas para o trabalho 

ao ar livre, sujeito a intempéries e surpresas (GONÇALVES et al., 2020). Além disso, 

a realidade educacional brasileira é diversificada, e afirmações genéricas sobre o 

potencial das trilhas esbarram em desafios práticos como tempo para planejamento, 

logística de deslocamento, formação continuada específica e adequação curricular. 

Por fim, a superação dessa baixa adesão passa pelo reconhecimento institucional da 

trilha como um espaço legítimo de aprendizagem, que exige investimento em 

infraestrutura, recursos humanos e políticas que valorizem e incentivem a inovação 

pedagógica para além do ambiente de sala de aula. 

Aqui encerramos a  compilação, análise, demonstração e discussão dos 

resultados dos questionários aplicados aos docentes. Em seguida analisaremos e 

discutiremos os resultados dos questionários aplicados aos 19 alunos que fizeram 

parte da pesquisa. 

4.3 Resultados, análise e discussão dos dados dos discentes 

Quando buscamos saber sobre se participaram de atividades realizadas nas 

TEs promovidas pelo IF Goiano, todos os 19 alunos participantes da pesquisa 

disseram que “Sim”, que já realizou atividades em TEs promovidas pelos docentes do 

IF Goiano, Campus Ceres. 

 Em relação à quantidade de participação em atividades pedagógicas nas trilhas 

ecológicas, dos 19 estudantes, um disse que participou de 3 a 5 vezes e o restante 

(n=18) responderam que participaram mais de cinco vezes. Segundo Silva et al. 

(2012), Silva et al. (2017) e Azalim (2019), os estudantes geralmente veem as trilhas 

ecológicas como atividades pedagógicas extremamente motivadoras, prazerosas e 

eficazes para o aprendizado prático. Esta metodologia é elogiada pelos estudantes 

porque permite que eles saiam da rotina da sala de aula, além de facilitar a 

compreensão de conceitos complexos (como biologia e ecologia) e promover a 

conscientização ambiental dos estudantes através do contato direto com a natureza. 
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Gráfico 4 – Quantas vezes você utilizou as TEs didaticamente 

 
Fonte: Imagem elaborada pelo DALL-E, através de informações inseridas pelo autor. 
 

Ao classificar a experiência nas trilhas ecológicas, quatro estudantes 

classificaram como muito positiva, 13 estudantes classificaram como positiva e dois 

disseram que sua experiência foi neutra, que não contribui em nada didaticamente.  

Gráfico 5 – Sua experiência nas TEs. 

 

Fonte: Imagem elaborada pelo DALL-E, a partir de informações inseridas pelo autor. 
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Santos et al. (2016) e Wasilkosky et al. (2022) relatam que a maioria dos 

estudantes analisam as trilhas ecológicas como experiências positivas, imersivas e 

marcantes, destacando o contato direto com a natureza (fauna/flora), a aprendizagem 

prática e a quebra da rotina da sala de aula. Falas comuns incluem o entusiasmo em 

observar espécies nativas, identificar sons e texturas, trabalhar em equipe e despertar 

a consciência ambiental. Entretanto, alguns estudantes relatam experiências 

negativas em trilhas ecológicas principalmente relacionadas ao desconforto físico, 

como exaustão por trilhas longas ou difíceis, picadas de insetos, calor excessivo, além 

de medo de animais peçonhentos. Outros fatores incluem a percepção de impactos 

ambientais, como lixo acumulado, poluição sonora e degradação da trilha. 

Se as TEs contribuem para o desenvolvimento de habilidades como 

cooperação, responsabilidade ambiental e pensamento crítico, 14 alunos 

responderam que concordam totalmente com a premissa anterior, que sim, as trilhas 

ecológicas desenvolvem cooperação, responsabilidade ambiental e o pensamento 

crítico, entretanto 3 deles disseram que acham que sim, mas parcialmente, que não 

influencia tanto, um deles disse que não tem uma opinião formada a respeito do 

assunto e outro disse discordar parcialmente.  

Segundo a Lei n°9.795, de 1.999 onde, em seu Art. 1°: 

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade. 

Para Silva e Figueiredo (2011), Campos e Filleto (2011) e Martins e Carvalho 

(2021), as trilhas ecológicas são ferramentas pedagógicas fundamentais que 

promovem a conscientização ambiental, o pensamento crítico e a cooperação. Ao 

proporcionar contato direto com a natureza, essas experiências práticas facilitam a 

compreensão de conceitos ecológicos e incentivam atitudes de responsabilidade, 

amor e respeito pelo meio ambiente. 

Quanto se as TEs ajudam na intersecção entre a teoria da sala de aula com a 

prática no meio ambiente, 58% (n=11) dos alunos entrevistados entendem que as TEs 

ajudam muito na integração da teoria com a prática e consequentemente em um 

melhor aprendizado. Já para 37% (n=7), a opinião é que ajudam um pouco e para um 

aluno (5%), não ajuda em nada.  

Para vários autores, o uso de trilhas ecológicas atua como uma ferramenta 
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didática valiosa para integrar o ensino formal à experiência prática. Ao conectar os 

estudantes diretamente com o meio ambiente, essa metodologia estimula um 

aprendizado contextualizado e desperta um senso crítico sobre questões 

socioambientais. O percurso físico serve para organizar o conhecimento, 

transformando o contato com a natureza em um espaço de investigação ativa e 

curiosidade intelectual. Dessa forma, a interação com os elementos naturais facilita a 

absorção de conteúdos escolares de maneira dinâmica. Essa abordagem pedagógica 

promove uma compreensão mais profunda da realidade ao unir a teoria acadêmica à 

observação direta do mundo (Sampaio; Guimarães, 2008, Alves et al., 2018; Pinto; 

Freitas, 2025). 

 Considerando que as TEs contribuem para o desenvolvimento pessoal, na 

parte intelectual, social e ética, 11 estudantes concordaram totalmente com a 

pergunta, seis concordaram parcialmente e dois discordaram parcialmente. As trilhas 

ecológicas se integram e são instrumento importante da Educação Ambiental (EA), e 

esta fundamenta-se na construção de valores e competências que direcionam a 

sociedade para práticas sustentáveis e uma existência digna. Destacamos que o 

objetivo central da EA é capacitar o cidadão para que ele atue de maneira crítica e 

reflexiva diante das crises e impasses ecológicos atuais. Entre as diferentes 

metodologias, a corrente emancipatória sobressai como um modelo voltado para a 

transformação social e ética por meio da ação coletiva. Esse processo educativo visa 

redefinir o vínculo entre a humanidade e o meio ambiente, promovendo uma postura 

ativa e consciente. Assim, a educação ambiental é apresentada como uma ferramenta 

vital para o pleno exercício da cidadania e a melhoria do bem comum e que influi na 

formação psicossocial dos estudantes (Silva et al., 2015). 

A participação nas TEs impacta a sua compreensão sobre temas relacionados 

às disciplinas cursadas, 11 estudantes disseram que “Sim”, que impacta muito, sete 

disseram que impacta um pouco e um disse que “Não”, não impacta em nada na sua 

compreensão dos conteúdos explorados nas TEs. 

Copatti et al. (2010) e Alves et al. (2018) relatam que a utilização de trilhas 

ecológicas como ferramenta pedagógica potencializa a aprendizagem ativa ao retirar 

os alunos do ambiente teórico tradicional. Essa metodologia favorece a assimilação 

de conteúdos por meio de experiências sensoriais e práticas vivenciadas diretamente 

no meio ambiente. Além de facilitar a compreensão acadêmica, o contato com a 

natureza promove uma conscientização ambiental profunda e o desejo de 
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conservação. Ao unir teoria e prática, as atividades ao ar livre tornam o ensino de 

temas socioambientais muito mais eficiente e significativo. Portanto, o contato direto 

com o ecossistema é fundamental para o desenvolvimento da percepção crítica dos 

estudantes. 

Nesta seção, também analisaremos e discutiremos as duas questões abertas 

do questionário apresentado aos estudantes. 

A primeira se refere de como as TEs podem ser mais bem utilizadas nos cursos 

técnicos, transcrevemos a visão de quinze estudantes, as respostas dos alunos 1, 6, 

7 e 10 não foram consideradas pela razão de não se relacionarem com a pergunta:  

Sim, a trilha pode ser melhor integrada de acordo com disciplinas e conteúdos 
específicos. (Aluno 2, 2025). 

Podem ser integradas de diversas formas, mas principalmente com o 
conhecimento de animais, espécies e o convívio com essas experiências. 
(Aluno 3, 2025). 

Uma sugestão seria a criação de uma disciplina sobre a trilha. (aluno 4, 2025). 

Placas de incentivo, destacando a importância de cuidar do meio ambiente. 
(Aluno 5, 2025). 

A trilha poderia ser envolvida mais como uma disciplina de integração com a 
natureza. (Aluno 8, 2025). 

Podem ser integradas por meio de aulas práticas interdisciplinares, 
envolvendo diversas disciplinas como biologia, ecologia e meio ambiente. 
(Aluno 9, 2025). 

No 1º ano tivemos projetos de restauração da trilha, esse tipo de atividade 
não só ajudou o desenvolvimento pessoal, mas também nos colocou em 
contato com a natureza. (Aluno 11, 2025). 

Imagino que envolvendo projeto, atividades com interações a outros 
estudantes para os conscientizar sobre o meio ambiente. (Aluno 12, 2025). 

Acho que com fiscais de trilha, acompanhando e fiscalizando visitantes 
externos. (Aluno 13, 2025). 

Dando um conhecimento prático sobre diversas coisas aprendidas no técnico, 
como a educação ambiental. (Aluno 14, 2025). 

Com a integração de alguma disciplina que tenha como objetivo explorar e 
entender as trilhas, como andar, proteger e aprimorar. (Aluno 15). 

Com disciplinas, através das trilhas podemos trabalhar com identificação de 
espécies nativas e também no conhecimento de animais. (Aluno 16, 2025). 

Acredito que a melhor forma seja por pesquisas e projetos. (Aluno 17, 2025). 

Poderia ser integrada a partes das matérias do curso. (Aluno 18, 2025). 

Nas disciplinas técnicas, como atividade dinâmica ou como projeto de 
extensão na área técnica. (Aluno 19, 2025). 

As respostas apresentadas acima apresentam diversas estratégias para 

incorporar trilhas ecológicas na estrutura dos cursos técnicos, priorizando a 

interdisciplinaridade e o aprendizado prático. Os estudantes sugerem que essas áreas 
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naturais sejam utilizadas como laboratórios vivos para o estudo de biologia e 

preservação, conectando a teoria da sala de aula à observação direta da fauna e flora. 

Muitas propostas defendem a criação de projetos de extensão e disciplinas 

específicas que foquem na conscientização ambiental e na manutenção ativa desses 

espaços. Além disso, destaca-se o papel das trilhas no desenvolvimento de 

competências profissionais, permitindo que os alunos apliquem conhecimentos 

técnicos em atividades de fiscalização, restauração e guia turístico. Essa abordagem 

visa transformar o contato com a natureza em uma ferramenta pedagógica dinâmica 

que fortalece tanto a formação acadêmica quanto a responsabilidade ecológica dos 

jovens. 

Figura 13 – A visão dos estudantes para a integração das TEs ao currículo do Curso 

Técnico. 

 
Fonte: Imagem gerada pelo NotebookLM, com informações inseridas pelo autor. 

Em nossa visão, as trilhas ecológicas podem ser incluídas no currículo técnico 

de meio ambiente como "laboratórios vivos", conectando teoria e prática. Elas devem 

ser integradas ao Projeto Político Pedagógico (PPC) através de atividades 

estruturadas em planejamento, interpretação ambiental e análise de dados, focando 

em conservação, biodiversidade e educação ambiental. 

 Aqui os estudantes compartilharam experiências e sugestões no uso das TIC 

no IF Goiano Campus Ceres, dividimos as respostas em duas partes, a primeira com 

o relato dos alunos sobre suas experiências nas trilhas ecológicas e em seguida as 
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sugestões apresentadas por alguns alunos, conforme os depoimentos listados a 

seguir: 

Participamos de um projeto de revitalização da trilha do IF, foi ótimo sentir o 
contato e achar que o que fazemos era importante. (Aluno 1, 2025). 

Quando a nossa sala revitalizou o centro agroecológico próximo a trilha. 
(Aluno 2, 2025). 

Quando em 2023 nossa turma revitalizou o centro agroecológico e deixamos 
tudo bonitinho. (Aluno 3, 2025). 

No 1º ano quando revitalizamos a trilha e o espaço do centro agroecológico 
pode proporcionar prática, uma maior consciência ambiental e a importância 
do trabalho em equipe. (Aluno 4, 2025). 

Já participei e acho bem interessante a demonstração da beleza do meio 
ambiente quando ela (a trilha) é preservada. (Aluno 5, 2025).  

No 1º ano, em 2023, fizemos um projeto de revitalização da trilha, com 
pinturas e mensagens positivas em plaquinhas, limpeza... Foi algo ótimo. 
(Aluno 6, 2025). 

Quando no primeiro ano eu e meu grupo fomos selecionados como guias da 
trilha “Ver o rio”, levamos crianças para a trilha, foi um momento muito bom e 
muito alegre. (Aluno 7, 2025). 

Em 2023, a turma do 1º ano do ensino médio integrado ao curso de meio 
ambiente, participou com a ação de revitalizar a trilha para melhorar as visitas 
e aulas práticas na trilha. (Aluno 9, 2025). 

Quando no primeiro ano, consertamos certos pontos da trilha, tomando 
cuidado para não causar impactos no local. (Aluno 14, 2025). 

Em julho de 2025, realizamos um projeto anual com o IF chamado Férias 
científicas, onde recebemos alunos do ensino fundamental para conhecer a 
instituição. Uma das atividades foi a realização das trilhas, o que levou os 
alunos a aprenderem sobre espécies animais, além do lazer. Foi uma 
experiência de muita aprendizagem. (Aluno 16, 2025). 

Sempre tive boas experiências nas trilhas ecológicas do campus, e todas as 
vezes foram ricas em conhecimento. (Aluno 17, 2025). 

Fazer as trilhas do instituto é uma experiência única e imersiva, fortalece o 
aprendizado e o conhecimento do ambiente. (Aluno 18, 2025). 

Sim, quando a gente colocou placas catalogando e sinalizando as árvores da 
trilha. (Aluno 19, 2025). 

As respostas descrevem as experiências positivas dos estudantes com as 

trilhas ecológicas do IF Goiano Campus Ceres, destacando o impacto prático dessas 

atividades no aprendizado. Muitos alunos enfatizaram sua participação direta em 

projetos de revitalização, que incluíram a limpeza do local, a instalação de placas 

informativas e o cuidado com o centro agroecológico. Além do trabalho de 

manutenção, os relatos ressaltam o papel fundamental desses espaços na promoção 

da consciência ambiental e do trabalho em equipe. As respostas detalham ainda, 

momentos de integração com a comunidade, como quando alguns deles atuaram 

como guias para crianças em eventos científicos e educativos. No geral, as trilhas são 
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percebidas como ferramentas de ensino imersivo que conectam a teoria acadêmica à 

preservação da natureza. Dessa forma, as vivências demonstram como o contato 

direto com o meio ambiente fortalece o conhecimento técnico e a valorização do 

ecossistema local. 

 A seguir destacamos as sugestões mais expressivas que foram apresentadas: 

Sugiro que tenha mais atividades realizadas na trilha ecológica, não só 
caminhar pelo percurso e sim envolver com a natureza. (Aluno 8, 2025). 

De sugestão, seria melhorar o manejo do centro agroecológico, com mais 
manutenção e com olhar voltado para a biodiversidade local. (Aluno 10, 
2025). 

Projetos que distraiam os alunos de sua rotina cansativa dentro da sala e os 
colocar em atividades envolvendo o meio ambiente. (Aluno 11, 2025). 

Acho importante a interação, na minha opinião um bom profissional deve ter 
o contato com o que ele vai atuar. (Aluno 12, 2025). 

Acho que deveriam dar mais atenção a trilha e levar para visitas mais 
frequentes. (Aluno 13, 2025). 

Acho que a revitalização das trilhas, proporcionaria experiências melhores na 
trilha. (Aluno 15, 2025). 

Figura 14 – Sugestões dos estudantes para uso das TEs do IF Goiano Campus Ceres 

 
Fonte: Imagem gerada pelo NotebookLM, através de informações inseridas pelo autor. 

 

As respostas apresentam diversas sugestões dos estudantes entrevistados, 

para otimizar o uso e a conservação das trilhas ecológicas do IF Goiano Campus 

Ceres. Estas respostas enfatizam a necessidade de transformar as caminhadas em 

experiências imersivas que conectem os alunos diretamente com a biodiversidade e 
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a prática profissional. Existe um pedido coletivo por manutenção constante e 

revitalização das áreas naturais para garantir um ambiente educativo de qualidade. 

Além disso, os estudantes sugerem que atividades ao ar livre funcionem como um 

alívio mental para a rotina exaustiva da sala de aula. Em suma, o conteúdo reflete o 

desejo por uma gestão agroecológica mais eficiente e pedagógica. 

4.4 Triangulação dos dados: convergências, divergências e 

complementaridades 

A triangulação dos dados coletados junto aos três grupos de participantes – 

gestores, docentes e estudantes – permite uma compreensão mais abrangente e 

consistente da realidade investigada. Conforme Creswell (2010), a triangulação 

fortalece a validade da pesquisa qualitativa, ao confrontar e complementar 

perspectivas distintas sobre o mesmo fenômeno. 

 

Tabela 2– Síntese das percepções dos três grupos sobre as trilhas ecológicas do IF 

Goiano – Campus Ceres 

Dimensão Gestores Docentes Estudantes 

Reconhecimento 

do potencial 

pedagógico 

Unânime (4/4) Unânime (9/9) Muito positivo 

(89,5%) 

Uso efetivo e 

frequência 

Assistemático, 

sem planejamento 

formal 

66,6% já usaram; 

44,4% nunca 

usaram 

didaticamente 

100% já 

participaram de 

atividades 

Integração 

curricular formal 

Ausente no PPC Insuficiente/ 
irregular 

Regular a boa 

(maioria) 

Principais desafios Falta de projeto 

pedagógico e 

infraestrutura 

Falta de 

planejamento 

coletivo, tempo e 

recursos 

Baixa frequência e 

sinalização 

deficiente 

Sugestões 

prioritárias 

Instrumento 

orientador; 

formação docente 

Calendário anual; 

formação 

continuada; PPC 

reformulado 

Mais saídas de 

campo; projetos 

interdisciplinares 

 Fonte: Elaboração do pesquisador a partir dos dados acessados durante a investigação. 



89 

 

 

A Tabela 3 apresenta a triangulação mais detalhada dos dados, evidenciando 

as convergências e divergências entre os três grupos: 

Tabela 3 – Triangulação dos dados dos três grupos de participantes 

Categoria Convergências 
Divergências / 

Complementaridades 

Potencial das TEs Todos os grupos 

reconhecem o potencial 

pedagógico e científico 

das TEs. 

Gestores e docentes 

enfatizam os desafios 

institucionais; estudantes 

enfatizam a dimensão 

experiencial e emocional. 

Uso atual Todos identificam o uso 

assistemático e irregular 

das TEs. 

Estudantes vivenciam 

mais as TEs do que os 

dados dos docentes 

(66,6%) sugeriram 

inicialmente – indicando 

iniciativas não 

formalizadas. 

Integração curricular Todos identificam a 

ausência de integração 

formal no PPP e no PPC. 

Docentes e gestores 

identificam a necessidade 

de instrumento orientador; 

estudantes identificam a 

necessidade de maior 

frequência. 

Formação omnilateral Todos percebem que as 

TEs contribuem para além 

do conhecimento técnico. 

Docentes e gestores 

articulam às dimensões 

teóricas da EPT; 

estudantes expressam 

essa percepção por meio 

de narrativas de 

transformação pessoal. 

Produto educacional Todos identificam a Docentes enfatizam 
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Categoria Convergências 
Divergências / 

Complementaridades 

necessidade de um 

instrumento orientador 

para o uso pedagógico 

das TEs. 

roteiros de atividades; 

gestores enfatizam o 

reconhecimento 

institucional; estudantes 

enfatizam as atividades 

práticas e os projetos. 

Fonte: Elaboração do pesquisador a partir dos dados acessados durante a investigação. 

A triangulação revela que existe uma convergência fundamental entre os três 

grupos: todos reconhecem o potencial pedagógico das trilhas ecológicas e todos 

identificam que esse potencial ainda não está sendo plenamente aproveitado. A 

divergência mais significativa está nas diferentes camadas da percepção sobre o 

problema: gestores e docentes tendem a enfatizar os aspectos institucionais e 

organizacionais (PPC, planejamento curricular, formação docente), enquanto os 

estudantes enfatizam a dimensão vivencial e emocional da experiência, reivindicando 

mais oportunidades de acesso às trilhas. 

Essa convergência é, ao mesmo tempo, um diagnóstico e uma oportunidade. 

O diagnóstico revela que há vontade, há potencial e há demanda. A oportunidade está 

na construção de uma proposta pedagógica que materialize esse potencial, 

articulando as perspectivas dos três grupos em um projeto coletivo e intencional de 

uso das trilhas ecológicas como espaço formativo da EPT. 

Moreira et al. (2024, p. 87) apontam que: 

A articulação entre diferentes agentes educacionais – gestores, professores 
e alunos – é condição necessária para a construção de práticas pedagógicas 
inovadoras e comprometidas com a formação integral.  
 

Os resultados desta pesquisa confirmam essa afirmação e apontam para o 

Guia Pedagógico para Trilhas Ecológicas como um instrumento capaz de 

operacionalizar essa articulação. 

Conclui-se da importância da integração entre a gestão escolar, a coordenação 

pedagógica e o currículo para elevar a qualidade do ensino no Brasil. A gestão 

democrática e participativa é o caminho para superar obstáculos estruturais e 

financeiros, promovendo uma educação mais inclusiva e adaptada às realidades 

locais. Observa-se que a falta de sintonia entre esses atores prejudica a inovação, 
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enquanto a formação continuada de educadores e gestores fortalece a autonomia das 

escolas. Reforçar o papel do diretor como facilitador do diálogo e da colaboração 

coletiva em busca de um ambiente de ensino mais justo, além da adoção de políticas 

públicas voltadas à gestão participativa são essenciais para transformar a escola em 

um espaço de formação cidadã integral. 

Saviani (2008) nos oferece uma visão crítica, sublinhando que a gestão 

democrática não deve se limitar apenas a "relações democráticas" formais na sala de 

aula, o que poderia configurar como um engodo, se não houver a transmissão de 

conteúdos relevantes. Para que o dominado se liberte, ele precisa dominar o que os 

dominantes dominam. Portanto, uma gestão verdadeiramente democrática é aquela 

que garante que as camadas populares tenham acesso ao conhecimento erudito e 

científico, instrumentalizando os alunos para a participação política real na sociedade. 

Igualdade no ponto de chegada: A educação democrática deve ser entendida como a 

passagem da desigualdade real (no ponto de partida) para a igualdade possível (no 

ponto de chegada). 

O pensamento de Paulo Freire fundamenta uma educação ambiental crítica 

voltada para a emancipação humana e o despertar da consciência política. Embora o 

autor não tenha focado exclusivamente na ecologia, suas obras incentivam a 

formação de cidadãos ativos que compreendem a conexão entre escolhas individuais 

e grandes impactos socioambientais. Destaca-se o combate à massificação de 

comportamentos e à manipulação publicitária, que retiram do indivíduo sua autonomia 

de decisão. Além disso, critica-se o modelo de consumo desenfreado e a 

obsolescência programada, fatores que aceleram a degradação da natureza e 

aprofundam as desigualdades sociais. Por fim, defende-se uma postura ética que 

valorize a vida em todas as formas para a construção de uma realidade mais justa e 

sustentável (Freire, 1996). 

Ciavatta (2005) analisa o conceito de formação integrada, defendendo uma 

união inseparável entre a educação geral e o ensino técnico. A autora critica a histórica 

dualidade educacional brasileira, que costuma separar o aprendizado intelectual para 

as elites do treinamento operacional para as classes trabalhadoras. Através de uma 

perspectiva histórico-social, ela propõe que o trabalho seja compreendido como um 

princípio educativo capaz de promover a emancipação humana e a cidadania plena. 

Além disso, destaca a importância da escola como um espaço de memória e 

identidade, essencial para que as comunidades escolares construam seus próprios 
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projetos político-pedagógicos. Por fim, a autora estabelece pressupostos para superar 

a fragmentação do conhecimento, integrando ciência, cultura e trabalho de forma 

digna e democrática. 

Para Habyak (2022), Nascimento e Sgarbi (2015), educação ambiental crítica, 

quando integrada à formação profissional, contribui para a construção de uma 

consciência socioambiental que supera a visão naturalista e contemplativa da 

natureza, situando o sujeito como parte do ecossistema e como agente responsável 

pela sua transformação. Os dados desta pesquisa indicam que as trilhas ecológicas 

do IF Goiano – Campus Ceres, já estão promovendo, mesmo que parcialmente, esse 

tipo de consciência entre os estudantes. 

O conceito de formação integral aplicado à Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), defende um modelo de ensino que transcende a mera preparação 

para o mercado de trabalho. Essa abordagem visa o desenvolvimento completo do 

sujeito em suas dimensões cognitiva, afetiva, social e cultural. Destaca-se, ainda, que 

a educação deve atuar como um instrumento de emancipação humana, integrando 

ciência, trabalho e cultura para superar a fragmentação do conhecimento. Além disso, 

podemos citar a Lei nº 11.892/2008, que fundamenta a atuação dos Institutos Federais 

na busca por uma sociedade mais justa. Conclui-se que a prática pedagógica integral 

é essencial para conectar o estudante à vida em sua plenitude, promovendo 

autonomia e consciência crítica (Brasil, 2008; Appio et al., 2020). 

Alguns autores ressaltam ainda que a formação integral do estudante da EPT 

exige a criação de espaços pedagógicos que integrem a dimensão técnica, a 

dimensão científica e a dimensão humana da formação, superando a lógica 

fragmentada e utilitarista que ainda domina muitos currículos. As trilhas ecológicas, 

quando utilizadas de forma intencional e articulada, são espaços privilegiados para 

essa integração (Escott, 2020; Oliveira; Vilas Boas, 2022; Ferrão; Brandão, 2024). 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL 

O Produto Educacional (PE) resultante desta pesquisa é um Guia Pedagógico 

para Trilhas Ecológicas intitulado "Trilhas Ecológicas como Espaço Educativo Não 

Formal na Educação Profissional e Tecnológica: Guia Pedagógico para o Ensino 

Médio Integrado", elaborado como requisito parcial para a obtenção do título de 

Mestre em Educação Profissional e Tecnológica pelo ProfEPT, no ano de 2026. O 

guia é classificado como material didático-metodológico do tipo Manual/Protocolo, 

conforme as tipologias descritas nos documentos do Ministério da Educação e 

atualizadas pelo Relatório do Grupo de Trabalho Produção Tecnológica da CAPES 

(Brasil, 2019), e está disponível em dois formatos complementares: versão digital 

interativa, acessível pelo endereço https://trilhas-ept.skywork.website, e versão 

impressa em forma de cartilha, garantindo acessibilidade tanto para contextos com 

conectividade quanto para ambientes sem acesso à internet. 

Adicionalmente, destaca-se que a elaboração do produto educacional foi 

integralmente fundamentada nos dados, análises e referenciais construídos ao longo 

desta pesquisa. Nesse processo foram utilizadas ferramentas baseadas em 

inteligência artificial, com destaque para a plataforma Skywork.ai, como suporte à 

organização, sistematização e produção de elementos gráficos e ilustrativos. 

Ressalta-se, contudo, que tais recursos foram empregados exclusivamente como 

instrumentos auxiliares, sob constante curadoria, validação e autoria do pesquisador, 

não substituindo o processo investigativo nem a construção intelectual do trabalho, 

em conformidade com as diretrizes éticas e acadêmicas estabelecidas pela Portaria 

nº 2664/2026 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

Segundo Pasquali et al. (2018), o produto educacional é o elemento central que 

distingue o mestrado profissional da modalidade acadêmica tradicional: enquanto o 

modelo acadêmico foca na formação de pesquisadores teóricos, o ProfEPT exige a 

criação de recursos práticos fundamentados em investigação científica, que unam o 

conhecimento técnico às dinâmicas reais do mundo do trabalho. Para Locatelli e Rosa 

(2015), a trajetória acadêmica exige que o material demonstre uma contribuição real 

para o campo do aprendizado, sendo passível de reutilização em diferentes níveis de 

ensino, desde a educação básica até a tecnológica. É nessa perspectiva que o 

presente guia se insere: não como um fim em si mesmo, mas como um instrumento 

concreto de transformação das práticas pedagógicas institucionais. 
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A origem deste guia remete à trajetória pessoal do pesquisador. Como egresso 

da primeira turma do Curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio do 

IF Goiano – Campus Ceres, o autor vivenciou, ainda como estudante, experiências 

educativas nas trilhas ecológicas que ultrapassaram os limites da sala de aula 

convencional. Ao ingressar no ProfEPT, percebeu que esses espaços — já descritos 

nas seções anteriores deste trabalho — constituíam a mais rica sala de aula do 

campus e ainda eram pouquíssimos utilizados com intencionalidade pedagógica. Os 

dados coletados na pesquisa confirmaram essa contradição: todos os 19 estudantes 

participaram de atividades nas trilhas e 89% relataram experiências positivas; 100% 

dos gestores reconheceram o potencial pedagógico desses espaços; porém, apenas 

1 dos 9 docentes as utilizava regularmente em suas práticas. As trilhas existiam há 

mais de 20 anos — implantadas em 2005, em parceria com a Universidade de Brasília 

— mas permaneciam amplamente subutilizadas como recurso educativo formal 

(Santos, 2026). As vozes dos participantes expressaram essa demanda com clareza: 

"As trilhas fazem entendermos na prática a importância daquele lugar, se conectar 

com ele e ver que também precisa de cuidados" (Aluno 1); "As trilhas ampliam muito 

as possibilidades de aprendizagem, ao estimular a leitura de mundo, a observação 

sensível e a produção artística" (Docente 9); e "Falta integração entre as disciplinas 

— as trilhas podem ser o ponto de encontro que precisamos" (Docente 2). 

Do ponto de vista teórico, o guia apoia-se no referencial construído ao longo 

desta dissertação, articulando os seguintes eixos: a educação não formal como 

modalidade legítima e complementar à formação escolar (Brandão, 1981; Libâneo, 

2018; Gohn, 2023); a omnilateralidade e a politecnia como princípios estruturantes da 

EPT (Ciavatta, 2005; Ramos, 2007; Frigotto, 2012); o saber ambiental como nova 

racionalidade pedagógica (Leff, 2009); e as trilhas ecológicas como espaços 

privilegiados de educação ambiental crítica, interdisciplinar e emancipadora 

(D'Antonio et al., 2016; Reigota, 2017; Martins et al., 2024). Essa base teórica 

assegura que o guia não se limite a um manual de instruções técnicas, mas se 

constitua como um instrumento de formação integral — capaz de provocar, nos 

sujeitos que o utilizam, uma relação mais consciente, crítica e comprometida com o 

meio ambiente e com o mundo do trabalho. 

O Produto Educacional foi aplicado no IF Goiano – Campus Ceres, lócus desta 

pesquisa, cujas características institucionais e a descrição das trilhas ecológicas 

foram detalhadas na seção 3.2 deste trabalho. Sua aplicação envolveu diretamente 



95 

 

 

os docentes do Curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio que 

utilizaram deram sugestões e observaram se o guia poderia servir como referência 

para o planejamento e a execução de atividades pedagógicas nas trilhas ecológicas 

do campus. Essa etapa de aplicação permitiu verificar a pertinência, a aplicabilidade 

e a adequação do material ao contexto institucional para o qual foi concebido.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao final deste percurso investigativo, cabe retomar o problema que orientou 

esta pesquisa: de que maneira as trilhas ecológicas do IF Goiano – Campus Ceres, 

são percebidas e utilizadas por estudantes, docentes e gestores como espaço 

pedagógico não formal, e quais suas contribuições e desafios para a formação 

omnilateral dos estudantes do Curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino 

Médio? A pergunta, formulada a partir de uma inquietação nascida na própria trajetória 

do pesquisador como egresso desse campus, guiou cada escolha metodológica, cada 

leitura e cada escuta ao longo deste trabalho. Há algo de circular — e de bonito — 

nesse movimento: o pesquisador que um dia caminhou pelas trilhas como estudante, 

sem saber exatamente por que aquela experiência parecia tão diferente de tudo que 

acontecia em sala de aula, retorna anos depois com outras perguntas, outros 

instrumentos e um olhar mais cuidadosos, para tentar nomear e compreender aquilo 

que a vivência havia intuído, mas a teoria ainda não havia explicado. 

Os dados coletados e analisados ao longo da pesquisa permitem afirmar, com 

fundamentação empírica e teórica, que a hipótese central deste estudo foi confirmada: 

as trilhas ecológicas do IF Goiano – Campus Ceres, possuem efetivo potencial para 

contribuir com a formação omnilateral dos estudantes, e esse potencial é reconhecido 

pelos três grupos de sujeitos investigados. Gestores, docentes e estudantes — em 

suas diferentes posições no processo educativo, com suas diferentes linguagens e 

expectativas — convergem em um ponto central: as trilhas são espaços vivos de 

aprendizagem, nos quais a relação entre teoria e prática se concretiza de forma 

singular e transformadora. Esse reconhecimento, por si só, já é um resultado 

significativo. Ele indica que o problema desta pesquisa não era de convencimento — 

os sujeitos já estavam convencidos —, mas de estrutura, instrumentalização e 

intencionalidade pedagógica. 

A primeira seção desta dissertação construiu o alicerce teórico a partir do qual 

todos os dados foram interpretados. A crise da educação formal, discutida pelos 

autores mobilizados, não é uma crise de pessoas: é uma crise de modelos. A sala de 

aula fechada, organizada em fileiras, dividida em disciplinas estanques e orientada 

para a transmissão de conteúdos, foi pensada para um tempo e para uma sociedade 

que já não existe da mesma forma. Isso não significa que a escola deva ser abolida 

— significa que ela precisa se expandir, se abrir, se reconhecer como parte de um 



97 

 

 

ecossistema educativo mais amplo. As trilhas ecológicas, nesse sentido, não são uma 

negação da escola: são seu prolongamento natural, seu convite à coerência. 

A discussão sobre a omnilateralidade, que percorreu a segunda sessão, 

mostrou-se central não apenas como conceito teórico, mas como critério interpretativo 

dos dados. Quando os estudantes descrevem o que viveram nas trilhas — a certeza 

da escolha profissional, a percepção de que a preservação ambiental é uma 

responsabilidade cotidiana e não apenas um conteúdo de prova, a alegria de ser guia 

para crianças do ensino fundamental durante as Férias Científicas —, eles estão 

descrevendo, com suas próprias palavras, o que os autores estudados chamam de 

formação integral. Não há formação que se mede em notas, mas aquela que 

transforma a relação do sujeito consigo mesmo, com o outro e com o mundo. O Aluno 

16, por exemplo, narrou que em julho de 2025, durante o projeto Férias Científicas, 

recebeu estudantes do ensino fundamental para visitar o campus, e que "uma das 

atividades foram a realização das trilhas, o que levou os alunos a aprenderem sobre 

espécies animais, além do lazer — foi uma experiência de muita aprendizagem" 

(Aluno 16, Santos, 2026). Nesse relato, há mais do que uma atividade bem-sucedida: 

há um estudante do ensino técnico exercendo o papel de educador, mediando o 

contato de crianças com o ambiente natural, mobilizando simultaneamente 

conhecimento técnico, habilidade comunicativa e responsabilidade socioambiental. 

Isso é omnilateralidade acontecendo à sombra das árvores do Cerrado. 

A investigação sobre as percepções e práticas dos docentes revelou um 

cenário que merece ser lido com generosidade e sem julgamento apressado. Dos 9 

professores participantes, apenas 1 utilizava as trilhas com regularidade — e esse 

dado poderia, em uma leitura superficial, ser interpretado como desinteresse ou 

negligência. A escuta atenta dos depoimentos, no entanto, revela algo bem diferente: 

professores que gostariam de usar as trilhas, mas que enfrentam uma confluência de 

obstáculos reais — conteúdo atrasado, infraestrutura com riscos, ausência de 

planejamento coletivo, falta de formação específica e ausência de orientação 

institucional. O Docente 5 relatou que, na última vez em que tentou usar as trilhas, um 

estudante se machucou, ainda que sem gravidade — e esse episódio é suficiente para 

que qualquer professor recue, não por covardia, mas por responsabilidade. O Docente 

7 foi honesto ao admitir que não tem conhecimento suficiente para integrar a trilha à 

sua disciplina. Esses são relatos de professores sérios, comprometidos, que precisam 

de apoio — e não de críticas. O Guia Pedagógico desenvolvido como produto 
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educacional desta dissertação foi construído exatamente para esses docentes: para 

reduzir a distância entre a disposição e a prática, entre o querer e o saber como. 

A equipe de gestão, por sua vez, surpreendeu pela clareza e pela maturidade 

do diagnóstico. Todos os quatro gestores participantes — com mais de dez anos de 

experiência institucional cada — concordaram totalmente que as trilhas são 

importantes para a formação dos estudantes. Reconheceram as limitações financeiras 

e de infraestrutura, mas não se encerraram nelas: propuseram caminhos, sugeriram 

parcerias, defenderam a inserção das trilhas nos Projetos Pedagógicos de Curso. O 

Gestor 1 apontou, com precisão, que o primeiro passo é levar os próprios servidores 

a conhecerem as trilhas — porque não se incorpora ao ensino aquilo que não se 

conhece de perto. Há nessa fala uma sabedoria pedagógica simples e profunda: antes 

de qualquer política, é preciso que as pessoas se conectem ao espaço. Antes do 

planejamento, o encontro. 

Um dos achados mais relevantes desta pesquisa diz respeito à classificação 

formal das trilhas no Projeto Político-Pedagógico do campus: elas constam como 

"área de lazer e circulação". Essa definição, aparentemente burocrática, tem 

consequências pedagógicas e institucionais concretas. Enquanto as trilhas não forem 

reconhecidas formalmente como espaços didático-pedagógicos, seu uso educativo 

continuará dependendo da iniciativa individual de professores isolados, sem respaldo 

nos documentos orientadores, sem horário assegurado, sem dotação orçamentária 

específica e sem critérios de avaliação. A pesquisa fornece subsídios para que essa 

classificação seja revista — e essa revisão é, possivelmente, a recomendação mais 

urgente que este trabalho pode oferecer à gestão institucional. 

Do ponto de vista da autocrítica, é preciso reconhecer com honestidade que 

esta pesquisa tem alcance limitado. Ela se debruça sobre um único campus, um único 

curso e um único momento histórico. Os resultados não devem ser generalizados de 

forma mecânica para outros contextos, embora o referencial teórico utilizado e a 

robustez metodológica da triangulação entre os três grupos de sujeitos confiram 

consistência e transferibilidade às análises realizadas. Além disso, o caráter 

qualitativo da investigação — que foi uma escolha consciente e teoricamente 

fundamentada — traz como consequência a impossibilidade de mensurar com 

precisão estatística o impacto das trilhas sobre variáveis como desempenho 

acadêmico, taxa de conclusão de curso ou inserção profissional. Essas são lacunas 

reais, que esta pesquisa não tem a pretensão de preencher, mas que sinalizam 
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caminhos férteis para investigações futuras. 

Como agenda de pesquisa, esta dissertação sugere ao menos quatro frentes 

que merecem atenção: em primeiro lugar, estudos longitudinais que acompanhem 

estudantes ao longo dos três anos do EMI, verificando de que forma as experiências 

nas trilhas influenciam sua trajetória acadêmica, sua relação com a natureza e sua 

identidade profissional. Em segundo lugar, investigações específicas sobre a 

formação continuada de docentes para o uso pedagógico de espaços não formais — 

tema que esta pesquisa identificou como gargalo central, mas que não pôde 

aprofundar dentro de seus próprios limites. Em terceiro lugar, estudos comparativos 

entre campi de diferentes institutos federais que disponham de espaços naturais 

semelhantes, a fim de identificar boas práticas, desafios comuns e soluções 

institucionais replicáveis. Por fim, pesquisas que investiguem as possibilidades de 

tornar as trilhas plenamente acessíveis a estudantes com deficiências físicas ou 

sensoriais — uma demanda identificada pelo Gestor 4 e ainda pouco explorada na 

literatura sobre educação não formal na EPT. 

Esta pesquisa também convida a uma reflexão mais ampla sobre o papel do IF 

Goiano – Campus Ceres, como instituição educativa comprometida com o 

desenvolvimento regional e com a formação integral de seus estudantes. Os institutos 

federais, criados pela Lei n.º 11.892/2008, nascem com uma missão que os distingue: 

articular ensino, pesquisa e extensão em diálogo permanente com as necessidades e 

as potencialidades dos territórios onde estão inseridos. O Campus Ceres, situado em 

uma região de transição entre o Cerrado e as áreas de influência do Rio das Almas, 

possui nas trilhas ecológicas um patrimônio educativo que vai muito além do currículo 

do Curso Técnico em Meio Ambiente. Elas são, também, um laboratório de 

biodiversidade, um espaço de pesquisa aplicada, um recurso de extensão comunitária 

— como o demonstra o Gestor 4, ao mencionar que as trilhas já receberam escolas 

municipais e estaduais, representações políticas, a comunidade atendida pela 

equoterapia e corredores da corrida ecológica. Essas conexões com a comunidade 

não são acessórias à missão do IF: são sua expressão mais concreta. 

Ao olhar para tudo o que foi construído nesta dissertação — da revisão 

bibliográfica à análise dos dados, da escuta dos participantes à elaboração do guia 

pedagógico —, o que fica mais forte não é a confirmação de uma hipótese nem o 

cumprimento de um protocolo acadêmico. O que fica é a certeza de que as trilhas têm 

vida própria, e que essa vida transborda qualquer tentativa de enquadrá-las em 
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documentos e classificações. As pessoas que por elas passam — estudantes que 

revitalizam placas no primeiro ano, docentes que levam turmas para observar 

espécies ao entardecer, estudantes que se tornam guias e ensinam crianças a olhar 

para um inseto com atenção — não precisam de uma teoria para saber que aquilo que 

vivem ali é formativo. Elas precisam, isso sim, de que a instituição reconheça o que 

elas já sabem, organize o que ainda é disperso, e assegure que essa experiência 

deixe de ser privilégio de poucos para se tornar direito de todos. 

O Cerrado ensina que a vida persiste mesmo diante da estiagem, que as raízes 

vão fundo onde a água é escassa e que a regeneração é possível quando o solo é 

cuidado. Essa é também a mensagem da formação omnilateral: o ser humano, como 

o Cerrado, tem uma capacidade extraordinária de florescer quando encontra as 

condições necessárias para seu pleno desenvolvimento. Criar essas condições — no 

espaço da escola, nas trilhas, nas políticas institucionais e nos projetos pedagógicos 

— é o desafio permanente de uma Educação Profissional e Tecnológica 

comprometida, de fato, com a emancipação humana. Este trabalho é uma contribuição 

a essa construção. Pequena, localizada, com os limites de toda pesquisa. Mas feita 

com cuidado, com escuta e com a convicção de que vale a pena. 

Declaração de Uso de Inteligência Artificial 

Em conformidade com a Portaria CNPq nº 2.664, de 6 de março de 2026, que 

institui a Política de Integridade na Atividade Científica do CNPq, declaro que as 

ferramentas de Inteligência Artificial foram utilizadas nesta pesquisa de forma ética, 

transparente e responsável, exclusivamente como apoio na criação das figuras 

apresentadas. A IA não foi empregada para a produção ou revisão do texto, análise 

de dados, interpretação de resultados ou definição dos argumentos centrais da 

dissertação. Todo o conteúdo intelectual, a análise crítica e as conclusões são de 

minha inteira responsabilidade, estando o uso da tecnologia devidamente circunscrito 

ao papel de ferramenta auxiliar, em respeito aos princípios de honestidade intelectual, 

responsabilidade e veracidade na autoria científica. 
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APÊNDICE A – Produto Educacional 
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APÊNDICE B - Questionário dos servidores da equipe pedagógica e gestão 

 

Prezado voluntário, 

 

As entrevistas com os gestores/coordenadores que atuam na 3ª série do 

Curso Técnico em Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio do IF Goiano – 

Campus Ceres serão precedidas de breves informações pessoais, em seguida será 

proposta a relação de perguntas. O questionário desta entrevista consta de 09 

questões que versam sobre A UTILIZAÇÃO DE TRILHAS ECOLÓGICAS COMO 

ESPAÇO EDUCATIVO NÃO-FORMAL E AS INTERFACES COM O ENSINO 

MÉDIO INTEGRADO NO IF GOIANO - CAMPUS 

CERES. A intenção é obter dados sobre experiências dos sujeitos relativas ao 

percurso formativo na EPT e sua relação com a EA. As respostas contribuem para 

a elaboração da dissertação e do produto educacional. O tempo de entrevista é de 

aproximadamente de 40 minutos. A pesquisa tem como público alvo os estudantes 

da 3ª série do curso técnico em MEIO AMBIENTE integrado ao ensino médio. O 

sujeito selecionado tem a liberdade para recusar ou se quiser omitir/declinar de 

alguma pergunta, também será permitido. Tendo em vista estas razões, espera-se 

contar com o aceite e a colaboração do Gestor/Coordenador selecionado para 

entrevista. 

1. Função desempenhada na instituição: 

 

2. Tempo de serviço no IF Goiano Campus Ceres: 

(  ) Menos de 1 ano  

(  ) 1-5 anos 

(   ) 6-10 anos 

(   ) Mais de 10 anos 

3. Você acredita que as trilhas ecológicas desempenham um papel importante na 
formação integral dos estudantes no contexto do EPT? 

( ) Concordo totalmente 

( ) Concordo parcialmente 

( ) Não tenho opinião formada 

( ) Discordo parcialmente  



131 

 

 

( ) Discordo totalmente 

4. Como você avalia o grau de integração das trilhas ecológicas no Projeto Político- 
Pedagógico (PPC) do Campus Ceres? 

( ) Muito integrado – as trilhas são abordadas em várias 

partes do PPC  

( ) Integrado – as trilhas são mencionadas em algumas 

partes do PPC 

( ) Pouco integrado – as trilhas são mencionadas apenas 

superficialmente no PPC  

( ) Não está integrado – as trilhas não são abordadas no PPC 

5. Na sua opinião, as trilhas ecológicas são adequadamente exploradas como 
espaços educativos pelos docentes? 

( ) Sim, totalmente 

( ) Sim, em parte 

( ) Não, mas poderia ser melhor explorado ( ) Não, não há exploração suficiente 

( ) Não tenho opinião formada 

6. Você considera que a infraestrutura disponível para a utilização das trilhas 
ecológicas no Campus Ceres é suficiente para atender às necessidades 
pedagógicas? 

( ) Sim, completamente suficiente 

( ) Suficiente em parte, mas há necessidade de melhorias  

( ) Insuficiente, necessita de melhorias significativas 

( ) Não tenho opinião formada 

7. Como você avalia a articulação entre os espaços educativos não-formais, como 
as trilhas ecológicas, e o currículo dos cursos técnicos integrados? 

( ) Muito bem articulado – há uma forte conexão entre os espaços e o currículo  

( ) Bem articulado – a conexão existe, mas pode ser melhorada 

( ) Pouco articulado – há pouca conexão entre os espaços e o currículo  

( ) Não é articulado – os espaços não são conectados ao currículo 

8. Quais são os principais desafios que você enfrenta na gestão e organização de 
espaços pedagógicos não-formais, como as trilhas ecológicas? 

( ) Falta de recursos financeiros 

( ) Falta de apoio institucional 

( ) Falta de infraestrutura adequada 
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( ) Dificuldade em integrar o espaço não-formal ao currículo  

( ) Outros (especificar):   

9. Você acredita que a utilização de espaços educativos não-formais, como as 
trilhas ecológicas, contribui para a qualidade do ensino no EPT? 

( ) Sim, contribui significativamente 

( ) Sim, mas poderia ser melhor aproveitado  

( ) Não, a contribuição é mínima 

( ) Não tenho opinião formada 

10. como você sugere que a gestão institucional poderia melhorar a utilização das 
trilhas ecológicas como espaço pedagógico? 

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

11. Você gostaria de compartilhar alguma experiência ou observação específica 

sobre a gestão de espaços educativos não-formais no IF Goiano? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

12. Você acredita que as trilhas ecológicas como espaço pedagógico também 
podem contribuir com a comunidade externa ao Campus? Justifique. 
___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C - Questionário dos discentes 

 

Prezado voluntário, 
 

As entrevistas com estudantes matriculados na 3ª série do Curso Técnico em 

Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio do IF Goiano – Campus Ceres serão 

precedidas de breves informações pessoais, em seguida será proposta a relação 

de perguntas. O questionário desta entrevista consta de 09 questões que versam 

sobre A UTILIZAÇÃO DE TRILHAS ECOLÓGICAS COMO ESPAÇO EDUCATIVO 

NÃO-FORMAL E AS INTERFACES COM O ENSINO MÉDIO INTEGRADO NO IF 

GOIANO - CAMPUS CERES. A intenção é obter 

dados sobre experiências dos sujeitos relativas ao percurso formativo na EPT e sua 

relação com a EA. As respostas contribuem para a elaboração da dissertação e do 

produto educacional. O tempo de entrevista é de aproximadamente de 40 minutos. 

A pesquisa tem como público alvo os estudantes da 3ª série do curso técnico em 

MEIO AMBIENTE integrado ao ensino médio. O sujeito selecionado tem a liberdade 

para recusar ou se quiser omitir/declinar de alguma pergunta, também será 

permitido. Tendo em vista estas razões, espera-se contar com o aceite e a 

colaboração do Estudante selecionado para entrevista. 

 
1. Você já participou de atividades realizadas em trilhas ecológicas promovidas 

pelo IF Goiano - Campus Ceres? 

( ) Sim 

( ) Não 

 
2. Quantas vezes você já participou de trilhas ecológicas como parte das 

atividades escolares? 

( ) Nunca participei  

( ) 1 a 2 vezes 

( ) 3 a 5 vezes 

( ) Mais de 5 vezes 
 
3. Como você classificaria sua experiência nessas trilhas?  

( ) Muito positiva 

( ) Positiva 

( ) Neutra 
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( ) Negativa 

( ) Muito negativa 
 
4. Você acredita que as trilhas ecológicas contribuem para o desenvolvimento de 

habilidades como cooperação, responsabilidade ambiental e pensamento 
crítico? 

( ) Concordo totalmente 

( ) Concordo parcialmente 
( ) Não tenho opinião formada  

( ) Discordo parcialmente 

( ) Discordo totalmente 

 
5. Na sua opinião, as trilhas ecológicas ajudam a integrar os conteúdos 

aprendidos em sala de aula com a prática? 

(     ) Sim, muito 

(    ) Sim, um pouco  

(    ) Não 

(   ) Não sei 

 
6. Você considera que as atividades nas trilhas ecológicas contribuem para seu 

desenvolvimento em várias dimensões, como intelectual, emocional, social e 
ética? 

( ) Concordo totalmente 

( ) Concordo parcialmente 

(    ) Não tenho opinião formada  

(   ) Discordo parcialmente 

( ) Discordo totalmente 

 
7. Participar das trilhas ecológicas tem impactado sua compreensão sobre temas 

relacionados às disciplinas cursadas? 

(    ) Sim, muito 

(    ) Sim, um pouco  

(    ) Não 

(   ) Não sei 

 

8. De que maneira as trilhas ecológicas podem ser melhor integradas ao currículo 

dos cursos técnicos?  
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

9. Você gostaria de compartilhar alguma experiência específica ou sugestão 

sobre a utilização de trilhas ecológicas no IF Goiano Campus Ceres? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE D – Questionário dos discentes 

 

Prezado voluntário, 

 

As entrevistas com os docentes que atuam na 3ª série do Curso Técnico em 

Meio Ambiente Integrado ao Ensino Médio do IF Goiano – Campus Ceres serão 

precedidas de breves informações pessoais, em seguida será proposta a relação 

de perguntas. O questionário desta entrevista consta de 09 questões que versam 

sobre A UTILIZAÇÃO DE TRILHAS ECOLÓGICAS COMO ESPAÇO EDUCATIVO 

NÃO-FORMAL E AS INTERFACES COM O ENSINO MÉDIO INTEGRADO NO IF 

GOIANO - CAMPUS CERES. A intenção é obter 

dados sobre experiências dos sujeitos relativas ao percurso formativo na EPT e sua 

relação com a EA. As respostas contribuem para a elaboração da dissertação e do 

produto educacional. O tempo de entrevista é de aproximadamente de 40 minutos. 

A pesquisa tem como público alvo os estudantes da 3ª série do curso técnico em 

MEIO AMBIENTE integrado ao ensino médio. O sujeito selecionado tem a liberdade 

para recusar ou se quiser omitir/declinar de alguma pergunta, também será 

permitido. Tendo em vista estas razões, espera-se contar com o aceite e a 

colaboração do Docente selecionado para entrevista. 

 

1. Área de Atuação no IF Goiano:  
( ) Linguagens e suas Tecnologias 

( ) Ciências Humanas e suas Tecnologias 

( ) Ciências da Natureza e suas Tecnologias  

( ) Matemática e suas Tecnologias 

( ) Área técnica (especificar): _  

2. Você já conduziu ou participou de atividades em trilhas ecológicas com seus 

alunos? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

3. Como você avalia o grau de diálogo que as trilhas ecológicas do Campus Ceres 

mantêm com todo o conteúdo escolar? 

(   ) Muito importante – a maioria das disciplinas, tanto propedêuticas quanto 
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técnicas, aborda esse tema. 

(   ) Importante – mais da metade das disciplinas, em ambas as áreas, aborda esse 

tema. 

(   ) Pouco importante – menos da metade das disciplinas, em ambas as áreas, 

aborda esse tema. 

(   ) Não é importante – nenhuma disciplina aborda esse tema. 

4. Na elaboração do Projeto Político-Pedagógico, como você percebe a presença 

desse espaço não - formal de ensino? 

( ) Muito presente – é tratada em todos os capítulos ou partes.  

( ) Presente – é tratada em mais de um capítulo ou parte. 

( ) Pouco presente – é tratada em menos de um capítulo ou parte.  

( ) Não está presente – não é tratada em nenhum capítulo ou parte. 

5. Com qual intensidade as trilhas ecológicas aparecem no seu planejamento 

curricular?  

(   ) Muita intensidade – está presente em todos os conteúdos da disciplina ao 

longo do curso.  

(   ) Intensamente – está presente em mais da metade dos conteúdos da 

disciplina ao longo do curso. 

(   ) Pouca intensidade – está presente em menos da metade dos conteúdos da 

disciplina ao longo do curso. 

(   ) Não está presente em nenhum conteúdo da disciplina ao longo do curso. 

6. Você acha que, com quantas matérias distintas a trilhas ecológicas pode 

dialogar?  

( ) Todas. 

( ) Mais da metade das matérias – entre 6 e 8 

( ) Menos da metade das matérias – entre 3 e 5  

(  ) nenhuma. 

7. Na sua abordagem em sala de aula, quais instrumentos você utiliza para 

explorar as trilhas ecológicas? 

( ) Leitura de textos (por exemplo - livros, jornais, revistas).  

( ) Vídeos (longa, curta metragens, notícias jornalísticas). 

( ) Exposições orais do professor em sala. 

( ) Projeções de tela (por exemplo, Power Points®).  

( ) Palestras, seminários, oficinas. 
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( ) Objetos temáticos, a depender do enfoque da aula (por exemplo, resíduos 

sólidos, pedaços de folhas, materiais orgânicos). 

( ) Produção audiovisual. 

( ) Projetos interventivos (por exemplo, com duração de um bimestre ou semestre) 

( ) Estudos de caso.  

( ) Discussão livre. 

( ) Discussão orientada. 

(    ) Abordagem interdisciplinar (você e, no mínimo, mais dois professores 

desenvolvendo determinado foco em período definido conjuntamente). 

( ) Grupos de estudo.  

( ) Estudo dirigido. 

8. As trilhas ecológicas facilitam a integração dos conteúdos teóricos com a prática 

em sua disciplina? 

( ) Concordo totalmente 

( ) Concordo parcialmente 

( ) Não tenho opinião formada  

( ) Discordo parcialmente 

( ) Discordo totalmente 

9. Como você avalia o impacto das trilhas ecológicas na formação integral dos 

estudantes, considerando aspectos como o desenvolvimento intelectual, 

emocional, social e ético? 

(    ) Muito significativo  

(    ) Significativo 

( ) Pouco significativo  

( ) Insignificante 

( ) Não tenho opinião formada 

10. Em sua opinião, as trilhas ecológicas deveriam ser mais integradas ao currículo 

dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

11. Quais são os principais desafios que você enfrenta ao utilizar trilhas ecológicas 

como recurso pedagógico? 

( ) Falta de tempo 
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( ) Falta de apoio institucional  

( ) Infraestrutura inadequada 

( ) Baixo interesse dos estudantes 

( ) Outros (especificar):   

12. Gostaria de compartilhar alguma experiência ou observação específica sobre o 

uso de trilhas ecológicas na sua prática docente? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

13. Que sugestões você daria para melhorar a utilização das trilhas ecológicas como 

espaço educativo no IF Goiano? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________
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RESUMO 

 
A presente análise tem a pretensão de realizar uma reflexão teórica 

sobre a educação não formal, espaços informais de educação e a Educação 
Profissional Tecnológica. Suas nuances, atividades e objetivos, no intuito de 

preparar o “ser”, como indivíduo pensante e atuante, além de profissional 
habilitado para a atuação no mundo do trabalho, cada vez mais diverso e 

que exige do trabalhador múltiplas habilidades. Através da revisão de 
literatura buscamos detalhar e demonstrar as vantagens dos espaços 

informais na EPT. Utilizamos para a pesquisa os termos: Educação Formal; 

Educação Informal; Espaços Informais; Relação dos Espaços Informais com 
a EPT. Através de busca em base de dados, como a SciELO, EBSCO, entre 

outras, os idiomas utilizados foram o português, inglês e o espanhol. Os 
artigos encontrados foram selecionados estritamente pelo assunto de 

interesse dessa pesquisa. Após a análise e detalhamento do estudo como 
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uma revisão de escopo, entendemos que a EPT no Brasil, apesar de ser 
antiga (Senai e Senac e os Institutos Técnicos Federais existentes, já a 

utilizavam), só tomou fôlego, a partir da ampliação dos Institutos federais 
por todo o país. Então concluímos que a EPT, necessariamente precisa dos 

espaços informais de educação para sua plena cidadania. Concluímos 
também que às vezes a educação não formal necessita de ambientes 

formais para alcançar seu pleno objetivo. 
Palavras-chave: Formação profissional. Espaços informais. Educação 

prática e reflexiva. 

 
ABSTRACT 

This analysis aims to provide a theoretical reflection on non-formal 
education, informal educational spaces, and Vocational and Technological 

Education. It examines their nuances, activities, and objectives, with the 
goal of preparing the individual as a thinking and active person, as well as 

a professional qualified to work in an increasingly diverse world of labor that 
demands multiple skills. Through a literature review, we seek to detail and 

demonstrate the advantages of informal spaces in VET. The following terms 
were used in the research: Formal Education; Informal Education; Informal 

Spaces; Relationship of Informal Spaces with VET. Searches were 
conducted in databases such as SciELO, EBSCO, and others, using 

Portuguese, English, and Spanish. The articles found were selected strictly 
based on the subject matter of this research. After analyzing and detailing 

the study as a scoping review, we understand that Vocational and 

Technological Education (VTE) in Brazil, despite being old (SENAI, SENAC, 
and the existing Federal Technical Institutes already used it), only gained 

momentum with the expansion of the Federal Institutes throughout the 
country. Therefore, we conclude that VTE necessarily needs informal 

educational spaces for its full citizenship. We also conclude that sometimes 
non-formal education needs formal environments to achieve its full 

objective. 
Keywords: Professional training; Informal spaces; Practical and reflective 

education. 
 

RESUMEN 
Este análisis busca ofrecer una reflexión teórica sobre la educación no 

formal, los espacios educativos informales y la Educación Vocacional y 
Tecnológica (EVT). Examina sus matices, actividades y objetivos, con el fin 

de preparar al individuo como una persona reflexiva y activa, así como un 

profesional cualificado para trabajar en un mundo laboral cada vez más 
diverso que exige múltiples competencias. Mediante una revisión 

bibliográfica, buscamos detallar y demostrar las ventajas de los espacios 
informales en la EVT. En la investigación se utilizaron los siguientes 

términos: Educación Formal; Educación Informal; Espacios Informales; 
Relación de los Espacios Informales con la EVT. Se realizaron búsquedas en 

bases de datos como SciELO, EBSCO y otras, en portugués, inglés y 
español. Los artículos encontrados se seleccionaron estrictamente con base 
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en el tema de esta investigación. Tras analizar y detallar el estudio como 
una revisión de alcance, entendemos que la Educación Vocacional y 

Tecnológica (EVT) en Brasil, a pesar de su antigüedad (SENAI, SENAC y los 
Institutos Técnicos Federales ya la utilizaban), solo cobró impulso con la 

expansión de los Institutos Federales en todo el país. Por lo tanto, 
concluimos que la EFP necesita necesariamente espacios educativos 

informales para su plena ciudadanía. También concluimos que, en 
ocasiones, la educación no formal requiere entornos formales para alcanzar 

su objetivo pleno. 

Palabras clave: Formación profesional; Espacios informales; Educación 
práctica y reflexiva. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Na busca por conhecimento que alinhe aspectos sociais, políticos, de 

sustentabilidade, logísticos e experiências práticas de diversas questões, 

deparo-me com questionamentos sobre o papel desses ambientes na 

educação formal. Portanto, é pertinente destacar Freire (2019), quando 

defende que a curiosidade se manifesta como uma inquietação inquisitiva, 

uma inclinação para desvendar o entendimento, seja expressa por meio de 

perguntas em voz alta ou em silêncio, como uma busca por clareza e um 

sinal de alerta. Com base no exposto e partindo das preocupações 

vivenciadas pelo pesquisador1, este estudo teve início com uma exploração 

voltada para a compreensão do que são espaços informais de educação e 

que contribuições eles podem fazer à educação profissional e tecnológica. 

A educação formal engloba os programas de ensino oferecidos em 

instituições educacionais como escolas, faculdades e universidades. Ela 

segue um currículo predeterminado e ocorre em um ambiente estruturado, 

caracterizado por horários fixos e avaliações sistemáticas. Os principais 

objetivos da educação formal são transmitir conhecimento acadêmico e 

promover o desenvolvimento de habilidades cognitivas. Ela capacita os 

alunos com as competências necessárias para o ingresso no mercado de 

                                            

1 O pesquisador é mestrando em Educação Profissional e Tecnológica pelo Instituto Federal 

Goiano, Especialista em Ciências da Natureza e Mundo do Trabalho pela Universidade Federal do 
Piauí, Professor efetivo da Secretaria Municipal de Educação de Nova Glória – Goiás. 
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trabalho e a participação ativa na sociedade (Jacobucci, 2008; Degrande; 

Torres, 2022; Leijon et al., 2022).  

Por outro lado, a educação não formal refere-se às atividades de 

aprendizagem que ocorrem fora do sistema educacional tradicional, apesar 

de operarem fora dos ambientes educacionais formais, essas atividades são 

organizadas com objetivos específicos em mente. Exemplos incluem 

oficinas, cursos de formação profissional e seminários, que são projetados 

para adquirir habilidades específicas ou conhecimento prático por meio de 

atividades organizadas (Dias et al., 2017; Arruda et al., 2021). 

Os espaços dedicados à educação não formal caracterizam-se por 

atividades de aprendizagem estruturadas e com propósito, que ocorrem 

fora do sistema escolar formal, e também diferem das experiências de 

aprendizagem formal. Essas atividades são frequentemente voluntárias, 

centradas no aluno e visam desenvolver habilidades ou conhecimentos 

específicos em locais como centros comunitários, oficinas artesanais ou 

profissionais, bibliotecas e museus, ou outros espaços de educação não 

formais. Seus objetivos geralmente emergem das necessidades dos 

participantes. A literatura acadêmica enfatiza sua importância para o 

avanço da justiça social, o fomento da cidadania, a promoção da 

alfabetização científica e a oferta de alternativas à educação convencional. 

Essas iniciativas frequentemente priorizam uma combinação de motivação 

intrínseca e resultados orientados por um propósito (Johnson; Majewska, 

2022; Nascimento, 2024; Johnson; Majewska, 2024). 

 Definimos que os espaços não formais estão associados a ambientes 

interativos construídos coletivamente e que envolvem a participação 

opcional de indivíduos. Em outras palavras, a educação formal diz respeito 

ao ambiente escolar, enquanto a educação não formal ocorre fora do 

contexto escolar tradicional (Reis et al., 2019). 

 A educação profissional e tecnológica constitui uma modalidade de 

aprendizagem que combina amplo conhecimento teórico com habilidades 

práticas especializadas, capacitando os indivíduos para carreiras específicas 
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e seus papéis no mercado de trabalho contemporâneo. Essa abordagem 

educacional sintetiza conceitos fundamentais com experiência prática, 

frequentemente por meio de uma combinação de instrução em sala de aula, 

treinamento técnico e aplicação no mundo real, bem como em outros 

espaços não formais de educação, com o objetivo de desenvolver 

profissionais completos, capazes de pensar criticamente e contribuir para o 

avanço econômico e social (Lima; Azevedo, 2025). 

 Este estudo explora o potencial da Educação Profissional Tecnológica 

(EPT) para além dos ambientes educacionais tradicionais, através da 

metodologia de revisão de literatura de escopo, a Revisão de Escopo é uma 

metodologia de pesquisa que mapeia e explora a literatura existente sobre 

um tema, identificando lacunas de conhecimento e prioridades para futuras 

pesquisas. Ela utiliza critérios amplos de busca e é útil quando não há 

revisões sobre o tema ou quando este é amplo e complexo (Salvador et al., 

2021). 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Educação não formal 

Há uma falta de clareza no significado e uso do termo aprendizagem 

informal. Isso decorre de três questões: as diversas maneiras pelas quais 

os pesquisadores têm usado o termo; os diversos usos políticos do termo 

aprendizagem não formal; e diferentes posicionamentos teóricos sobre a 

natureza da aprendizagem como um todo. Essas complicações resultaram 

em uma falta de consenso sobre as diferenças entre aprendizagem informal 

e formal. Na prática, os atributos da aprendizagem formal e informal são 

misturados. O termo aprendizagem informal deve, portanto, ser claramente 

definido quando usado. Questões sobre o valor da aprendizagem são mais 

importantes do que aquelas sobre sua presença ou quantidade (Johnson.; 

Majewska, 2022). 

À medida que essas as origens bastante diferentes do conceito de 

aprendizagem informal convergem, o uso e o significado desse conceito 

tornam-se ainda mais confusos. O que ambas as tradições têm em comum 
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é a noção de que a aprendizagem informal é diferente da educação formal. 

Isso leva diretamente ao próximo problema. A aprendizagem informal 

raramente é definida claramente por si só. Quase sempre, é a 

aprendizagem/educação formal que é definida, deixando a aprendizagem 

informal como seu oposto (HODKISON, 2010). 

Quando a aprendizagem não formal ressurgiu, a partir do final da 

década de 1980, tornou-se mais formalizada, sob a influência do 

capitalismo de livre mercado e da teoria do capital humano. Os 

investimentos, na maior parte do mundo, estão cada vez mais focados na 

produção econômica. A formalização de grande parte da aprendizagem não 

formal e informal pode ser vista, por exemplo, no crescimento do 

movimento de competências, em que os resultados da aprendizagem 

relacionada ao trabalho são especificados, mensurados e potencialmente 

validados, independentemente de onde essa aprendizagem tenha ocorrido 

(Evans; Kersh, 2023).  

[...] políticas comuns precisam ser formuladas para a 

validação e o reconhecimento da aprendizagem prévia, de modo que 

a aprendizagem ao longo da vida possa ser considerada na prática 

e os cidadãos recebam o devido crédito por ela. Validação refere-se 

à identificação, avaliação e reconhecimento da ampla gama de 

habilidades e competências que as pessoas adquiriram em diversos 

contextos de aprendizagem formais, informais e não formais ao 

longo de suas vidas (Evans; Kersh, 2023, p. 526).  

 

 Resumindo o exposto acima, notamos que aprendizagem não formal 

é uma aprendizagem intencional, que ocorre em uma gama diversificada de 

ambientes e situações, para as quais o ensino/treinamento e a 

aprendizagem não são necessariamente sua única ou principal atividade. 

Esses ambientes e situações podem ser intermitentes ou transitórios, e as 

atividades ou cursos que ocorrem podem ser conduzidos por facilitadores 

de aprendizagem profissionais ou por voluntários. As atividades e os cursos 

são planejados, mas raramente são estruturados por ritmos convencionais 

ou disciplinas curriculares, geralmente se destinam a grupos-alvo 

específicos, mas raramente documentam ou avaliam os resultados ou 

conquistas da aprendizagem de maneiras convencionalmente utilizadas na 
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educação formal. 

A educação não formal é aquela que ocorre de maneira 

espontânea ou semiestruturada, em diversos espaços como 

museus, centros culturais, teatros, cinemas ou mesmo dentro de 

casa. Considerando tal abrangência, faz pouco sentido falar em 

medir aprendizagem de conteúdo como se faz na educação formal. 

De fato, há um consenso na literatura que trata da interação do 

público com as diferentes narrativas sustentadas pelos objetos e 

exposições museais, de que a experiência do visitante é importante, 

não exatamente pelo conteúdo assimilado ou aprendido, mas sim 

pelas consequências que a visita acarreta (Cazelli; Coimbra, 2023, 

p. 2). 

Sendo assim, as teorias socioculturais da aprendizagem sugerem que 

a interação com o educador transforma o pensamento do aprendiz, sendo 

a aprendizagem experiencial e social, assim ao mesmo tempo, as condições 

de aprendizagem (sejam elas, formais ou não formais) podem diferir entre 

contextos. 

Educação formal e não formal - objetivos iguais abordagens 

divergentes 

 A educação formal (EF) é o tipo de instrução oferecida em instituições 

de ensino, como escolas primárias e secundárias, faculdades e 

universidades. Ela segue um currículo preestabelecido e ocorre em um 

ambiente estruturado, com horários definidos e avaliações sistemáticas. 

Seus principais objetivos são transmitir conhecimento acadêmico e 

desenvolver habilidades cognitivas, e preparar os alunos para o mercado 

de trabalho e para a vida em sociedade. Já na formação que ocorre fora do 

sistema educacional tradicional é conhecida como educação não formal 

(ENF), que ainda assim é estruturada e possui objetivos específicos. Pode 

assumir a forma de oficinas, cursos de formação profissional, seminários, 

aulas em ambientes ecológicos, etc. entre outras atividades organizadas 

para desenvolver habilidades específicas ou conhecimentos práticos. Na 

Tabela 1 detalhamos essas diferenças entres as duas formas (Gómez; 

Gómez, 2014; Brambilla Et Al., 2023; Carvalho Et Al., 2025). 

Tabela 1 - Principais diferenças entre EF e ENF 
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Educação formal (EF) Educação não formal 
(ENF) 

Estrutura e organização: 

baseia-se num sistema 
organizado com níveis 

claramente definidos, desde a 
educação pré-escolar até ao 

ensino superior. 

Flexibilidade: Geralmente é 

mais flexível em termos de tempo 
e espaço do que a educação 

formal. 

Currículo pré-estabelecido: 

segue um currículo elaborado por 
autoridades educacionais ou 

especialistas na área. 

Abordagem prática: 

geralmente foca em habilidades 
práticas e aplicáveis, como em 

cursos de culinária, oficinas de 
marcenaria ou aulas de idiomas. 

Certificação: Os alunos 

obtêm diplomas ou graus que 
certificam seus conhecimentos e 

habilidades. 

Participação voluntária: os 

indivíduos optam por participar 
em programas de educação não 

formal de acordo com os seus 
interesses e necessidades. 

Avaliações: Exames e 
avaliações periódicas são 

utilizados para medir o progresso 
dos alunos. Isso garante que eles 

atendam aos padrões 
estabelecidos. 

Certificação opcional: 
Embora alguns programas 

possam oferecer certificados 
após a conclusão, nem sempre é 

um requisito obrigatório. 

Professores qualificados: 
Professores e docentes do ensino 

formal geralmente possuem 
formação especializada e são 

certificados para lecionar. 

Diversidade de métodos: 
são utilizadas várias 

metodologias de ensino, como 
aprendizagem experiencial, 

projetos colaborativos e 

treinamento no local de trabalho. 
Fonte: Do autor. 

 

Baseando-se no exposto na tabela acima, a conclusão é que os 

sistemas educacionais formais de educação são muito tolhidos pelo seu 

próprio conservadorismo, e se adaptaram muito lentamente às mudanças 

socioeconômicas ao seu redor. E a partir dessa inércia e da expansão 

tecnológica da sociedade, que educadores e planejadores escolares 

começaram a entender o que é a educação não formal e como ela se 

diferencia da educação formal em todos os eixos. 

Espaços não formais de educação 

Ao longo da cronologia humana na terra, o progresso do ser, tem sido 
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marcado pelo desenvolvimento contínuo de novas tecnologias e pelo 

aprimoramento das já existentes, com o objetivo de facilitar a produção de 

recursos essenciais à sobrevivência e, consequentemente, melhorar a 

qualidade de vida. Esse processo frequentemente leva a profundas 

transformações sociais. Nos últimos séculos, e mais rapidamente nas 

últimas décadas, essas mudanças tornaram-se cada vez mais acentuadas, 

impulsionando a sociedade por meio de uma ampla modernização e avanços 

tecnológicos que produzem volumes de informação sem precedentes 

(Farias, 2023).  

Consequentemente, dada a vasta acumulação de conhecimento 

gerada por meio de diversas atividades humanas, a educação 

contemporânea não pode mais se limitar aos ambientes escolares 

tradicionais. Além disso, esse aumento na produção de conhecimento 

induziu mudanças significativas nas estruturas sociais, influenciando 

particularmente as relações familiares e transferindo certas 

responsabilidades tradicionalmente atribuídas às famílias para instituições 

formais de ensino, ou seja, para as escolas tradicionais (Evangelista et al., 

2017). 

Historicamente, o desempenho no ensino médio era avaliado com 

base em fatores como taxas de conclusão no prazo, notas em testes 

padronizados e o número de alunos admitidos em universidades. O objetivo 

principal era preparar os alunos tanto para o ensino superior, quanto para 

o ingresso no mercado de trabalho. Instituições educacionais inovadoras 

contemporâneas transformaram esse paradigma, garantindo agora que 

cada aluno se forme com um plano de carreira claro e tenha dado passos 

concretos para sua realização, seja ingressando na universidade ou 

conseguindo um emprego em uma empresa (Foguel; Sheuenstuhl, 2018). 

Essa mudança em direção ao planejamento de carreira precoce instila 

um senso de propósito mais forte nos alunos, permitindo reconhecer que 

seu aprendizado é orientado por um propósito, e não meramente 

acadêmico. Os atuais programas de Educação Profissional e Tecnológica 
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(EPT), disponíveis em escolas de ensino médio, faculdades e por meio de 

iniciativas estaduais e federais, criam oportunidades para que os alunos 

adquiram habilidades que vão além do escopo da educação pós-secundária 

(Duchi et al., 2025). Em Goiás, além das iniciativas federais como o Sebrae 

e o Senar, oferta-se também cursos nas Escolas do Futuro (EFGs) e nos 

COTEC (Colégios tecnológicos). 

Apesar da evolução dos objetivos de aprendizagem, os ambientes em 

que muitos programas de educação profissional e tecnológica (EPT) são 

conduzidos não acompanharam esses desenvolvimentos. Por exemplo, 

aulas de ponta em mecatrônica e sistemas de informação geoespacial são 

frequentemente ministradas em oficinas obsoletas, acreditamos que os 

programas de EPT, assim como seus alunos, necessitam de espaços de 

aprendizagem dedicados e adaptados para facilitar suas atividades 

acadêmicas e pesquisas voltadas para a carreira (Moraes et al., 2020). 

A educação profissional e tecnológica contemporânea diverge 

significativamente dos programas técnico-profissionais (vocacionais) 

tradicionais do passado (Oliveira et al., 2020). Enquanto os currículos 

vocacionais anteriores se concentravam principalmente em áreas como 

cursos de cabeleireiro (masculino ou feminino), corte e costura, alfaiates e 

em algumas escolas os cursos de mecânica automotiva, entre outros, 

ocupações acessíveis imediatamente após o ensino médio. Isso não quer 

dizer que estas profissões deixaram de ser importantes, mas em sua 

maioria, pertencem a um nicho de mercado (Castro, 2009; Ferreira, 2014; 

Bordin, 2019). 

Os programas modernos de EPT abrangem um espectro mais amplo 

de indústrias em rápida evolução, que muitas vezes exigem treinamento 

complementar ou níveis mais elevados de educação formal. O objetivo 

principal é capacitar os alunos a identificar possíveis trajetórias de carreira, 

adquirir habilidades pertinentes e desenvolver planos estratégicos para 

alcançar seus objetivos profissionais, independentemente de estarem 

preparados para ingressar no mercado de trabalho imediatamente. Com a 
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evolução dos programas de EPT, cabe aos espaços de educação não formais 

evoluírem (Sônego, 2022). 

Concomitantemente, a utilização de espaços informais no ensino e na 

aprendizagem, enfatiza-se uma gama de atividades educativas realizadas 

pragmaticamente fora do ambiente formal de ensino convencional. Essas 

práticas, conduzidas em diversos contextos, possuem grande importância, 

pois contribuem significativamente para o desenvolvimento do caráter 

individual e facilitam uma compreensão mais profunda das teorias. Isso é 

especialmente relevante, visto que o conhecimento transmitido pelas 

escolas é frequentemente esquecido rapidamente. Consequentemente, 

pode-se inferir que a educação não formal ocorre em espaços distintos dos 

ambientes escolares tradicionais, qualquer local onde interações educativas 

possam acontecer. Tais espaços podem ser conduzidos por indivíduos 

qualificados no respectivo assunto e visam promover efetivamente a 

aprendizagem para além do contexto escolar formal ou de outras estruturas 

educacionais (Gaia; Lopes, 2019). 

 Uma característica fundamental que distingue os ambientes de 

educação não formal é a sua separação do sistema de ensino formal, esses 

espaços não são locais tradicionais para práticas de ensino, no entanto, 

podem servir como cenários para atividades relacionadas à aprendizagem. 

Exemplos incluem parques públicos, museus, centros de ciências, 

ambientes naturais (tanto rurais quanto urbanos), agroindústrias, trilhas 

ecológicas, entre outros. Esses locais são frequentemente utilizados como 

extensões complementares dos ambientes escolares convencionais, 

principalmente porque muitas instituições de ensino em todo o país não 

possuem infraestrutura adequada para atender às diversas demandas 

associadas aos vários cursos. Para contornar essa limitação, os educadores 

frequentemente utilizam esses espaços alternativos para facilitar suas 

atividades de ensino (Moreira et al., 2024). 

 Ambientes informais têm desempenhado um papel significativo no 

avanço da Educação Profissional e Tecnológica, com muitos educadores 
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utilizando esses espaços para facilitar o envolvimento direto e prático dos 

alunos com diversos temas abordados em sala de aula. Essas abordagens 

podem reforçar a ideia de que os ambientes tradicionais de sala de aula, 

talvez não sejam mais adequados para acompanhar a natureza evolutiva 

do EPT. Nesse sentido, os espaços não formais representam uma alternativa 

valiosa para fomentar práticas educacionais, que emergem os alunos em 

ambientes capazes de evocar emoções e curiosidade, promovendo, assim, 

experiências de aprendizagem mais significativas (Jacobucci, 2008; Moreira 

et al., 2024). 

 Para Moreira et al., (2024) ambientes informais possuem o potencial 

de auxiliar substancialmente no desenvolvimento das habilidades dos 

estudantes. Estes ambientes introduzem, por meio de atividades cativantes 

e diferentes do tradicional, sentimentos inatingíveis em ambientes 

escolares tradicionais. Ao estimular a curiosidade, o interesse e a 

interatividade podem aumentar significativamente a compreensão do 

conhecimento teórico adquirido em sala de aula. Isso acontece, porque 

essas experiências reforçam a aprendizagem, ao conectar os alunos 

diretamente com contextos do mundo real, relacionando-os ao conteúdo, 

evocando, assim, sentimentos e respostas emocionais que os ambientes 

educacionais convencionais muitas vezes não conseguem provocar. 

 

Espaços não formais de educação e sua interatividade com a EPT 

 

 A educação profissional e tecnológica constitui um elemento 

fundamental para alcançar o crescimento econômico, bem como o 

desenvolvimento social e individual. Essa afirmação assume particular 

relevância nos tempos contemporâneos, visto que, na maioria das nações 

industrializadas, os mercados de trabalho e os processos laborais estão 

passando por rápidas transformações. Essas evoluções são impulsionadas 

principalmente por mudanças demográficas e avanços tecnológicos. 

Demograficamente, observa-se um declínio generalizado na força de 
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trabalho disponível. Concomitantemente, prevê-se que o progresso 

tecnológico induza uma mudança estrutural em direção a métodos de 

produção e serviços cada vez mais intensivos em conhecimento. 

Consequentemente, diversas economias enfrentam desafios relacionados à 

escassez de mão de obra qualificada, um problema que deverá se 

intensificar significativamente nos próximos anos (Lischewskil et al.,2020). 

 Para Ramos (2021, p. 29), “[...] educação tecnológica deve ser 

tratada como sinônimo, ou mesmo de raiz filosófica e ético-política, da 

educação politécnica, significando aquela que proporciona aos estudantes e 

aos trabalhadores a apreensão dos fundamentos científicos, tecnológicos, 

sócio-históricos e culturais da produção moderna”. 

 Portanto, tanto do ponto de vista individual quanto institucional e 

social, a relevância da educação profissional e tecnológica e da 

aprendizagem ao longo da vida está aumentando, pois ambas são 

essenciais para enfrentar esses desafios. Do ponto de vista individual, a EPT 

garante e melhora as perspectivas de emprego e permite que os indivíduos 

atuem de forma independente no mercado de trabalho. Do ponto de vista 

institucional, a EPT pode ajudar a reduzir a potencial escassez de 

profissionais qualificados (Silva, et al., 2019). 

Pesquisas recentes (Jones; Dexter, 2018; Evans, 2019; Barton; 

Dexter, 2020; Abedi et al., 2021), revelam que os estudantes aprendem 

tanto em atividades escolares quanto nas atividades extra escolares, 

principalmente para adquirir habilidades técnicas, o que leva ao uso 

predominante da tecnologia como ferramenta de produtividade para 

complementar as tarefas rotineiras de ensino tradicional centradas na 

aprendizagem. Por essa razão, destaca-se a importância do 

desenvolvimento profissional e tecnológico, como reformulador das crenças 

e dos interesses dos estudantes em relação a atividades de aprendizagem 

que, adicionalmente, desenvolvam seu conhecimento pedagógico e 

possibilitem o uso da tecnologia em uma abordagem mais construtivista. 

Na perspectiva da EPT, os espaços informais possuem um potencial 
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significativo para estimular o instinto investigativo, fomentando a 

curiosidade e o desejo de experimentar, aprender e compreender. Esse 

engajamento visa coletar informações para uso futuro, com a aspiração de 

adquirir conhecimento mais profundo e consistente. Tal conhecimento é 

cultivado por meio de visitas repetidas a ambientes informais onde ocorrem 

pesquisa e diálogo, transformando a compreensão teórica em experiência 

vivida. O desenvolvimento humano não é inerentemente garantido ao 

nascimento, mas é moldado por experiências sociais, que dependem 

fundamentalmente de condições de vida adequadas e oportunidades 

educacionais (Santos et al., 2021). 

A  Educação Profissional e Tecnológica, cujo principal objetivo é 

preparar as pessoas para viver em um mercado de trabalho competitivo, 

por intermédio da qualificação profissional, o alcance desse objetivo se 

compromete, se  faltar atividades práticas na ampla gama de cursos 

oferecidos por diversas instituições em todo o Brasil. É inconcebível supor 

que os alunos dessa modalidade educacional possam adquirir 

conhecimentos e habilidades relacionados ao trabalho, somente por meio 

de instrução teórica, pelo contrário, o envolvimento do aluno com a prática 

é essencial. A combinação do aprendizado teórico com a experiência 

prática, aprimora a compreensão da disciplina, e significativamente, 

melhora a eficiência na profissão escolhida (Moreira et al., 2024). 

Contextualizando, entendemos que os espaços educacionais informais 

desempenham um papel indispensável no panorama educacional mais 

amplo, particularmente no âmbito da educação profissional e tecnológica. 

Tais espaços são parte integrante de um processo formativo que abrange 

desde a educação básica até o ensino superior, incluindo a pós-graduação. 

Além disso, é amplamente reconhecido que as instituições de ensino, em 

geral, carecem da infraestrutura considerada adequada pelos educadores 

para o desenvolvimento eficaz de suas atividades, muitas vezes, não 

possuem sequer as instalações mínimas necessárias para atingir seus 

objetivos. Consequentemente, os professores frequentemente buscam 
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meios alternativos para superar esses obstáculos, muitos dos quais são 

atenuados ou contornados por meio da utilização de ambientes de 

aprendizagem não formais (Campos; Cavalari, 2022; Araújo et al., 2024; 

Moreira et al., 2024). 

Quando o educador consegue conectar o conhecimento prévio dos 

alunos, com o conteúdo ensinado em sala, essa conexão facilita uma 

compreensão mais profunda e ajuda os estudantes a perceberem como os 

conceitos impactam suas vidas de forma mais ampla. Segundo 

especialistas, um fator essencial para alcançar esse objetivo, é a utilização 

de ambientes alternativos, além dos tradicionais, para a realização das 

atividades de aprendizagem. Sendo assim recorremos a Paulo Freire 

(1996), que já há 30 anos, preocupava-se com o ensino técnico e 

profissional fora do espaço tradicional, para finalizar esta revisão: 

Por que não aproveitar a experiência que têm os alunos de viver em 

áreas da cidade descuidadas pelo poder público para discutir, por 

exemplo, a poluição dos riachos e dos córregos e os baixos níveis 

de bem-estar das populações, os lixões e os riscos que oferecem à 

saúde das gentes. Por que não há lixões no coração dos bairros ricos 

e mesmo puramente remediados dos centros urbanos? Esta 

pergunta é considerada em si demagógica e reveladora da má 

vontade de quem a faz. É pergunta de subversivo, dizem certos 

defensores da democracia. Por que não discutir com os alunos a 

realidade concreta a que se deva associar a disciplina cujo conteúdo 

se ensina, a realidade agressiva em que a violência é constante e a 

convivência das pessoas é muito maior com a morte do que com a 

vida? Por que não estabelecer uma necessária “intimidade” entre os 

saberes curriculares fundamentais aos alunos e a experiência social 

que eles têm como indivíduos? (Freire, 2019, p. 17). 

 Por meio dessa provocação, Paulo Freire defende uma abordagem da 

educação que problematiza e liberta, conectando o ensino em sala de aula 

com as realidades tangíveis e muitas vezes duras enfrentadas pelos alunos. 

Ele se opõe ao método passivo de educação, que se resume à mera 

transmissão de informações, e, em vez disso, incentiva a reflexão crítica 

sobre as experiências sociais. Essa metodologia visa transformar o 

conhecimento em percepção prática e fomentar a autonomia, capacitando 

os indivíduos a desafiar e modificar condições sociais opressivas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Quando eu ainda era um estudante de primeiro e segundo grau, me 

perguntava sobre como eu usaria os parcos conhecimentos que adquiria na 

escola, apesar da educação informal que eu recebia em casa, dos meus 

pais, avós e tios, o que eu aprendia na escola não tinha ainda nenhuma 

aplicabilidade, por este fator, as vezes negligenciei algumas disciplinas. A 

minha educação informal consistia em tarefas do cotidiano, como usar a 

enxada para carpir, furar buracos com um enxadão, varrer o chão de terra 

batida do quintal, acender o fogo do fogão a lenha sem se queimar, entre 

outras atividades do dia a dia normal de uma criança/adolescente. Mas 

utilizar a matemática (somente para contar as bolinhas de gude), as frases 

rebuscadas de português e as aventuras dos livros de história, não havia 

momentos e nem oportunidades. As aulas de geografia, sim eu utilizava, 

reconhecia uma mata, um morro, sabia a diferença entre um rio e um 

córrego, entretanto, a aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos 

estacionava aí. 

 No título deste artigo, o descrevi como sendo uma visão eclética do 

ponto de observação de um professor, mas, porque eclética? Porque eu 

discorro ao longo do texto de várias formas, antropocêntrica, tecnicista, 

profissional, simplista e até às vezes poética, então nada melhor para definir 

este estudo como uma visão de todos os ângulos, ou seja, eclética. 

 Encerradas estas considerações iniciais, notamos na vivência do dia 

a dia, que para ser um profissional especializado, seja ele um torneiro 

mecânico, um lanterneiro, um pintor automotivo ou um marceneiro ou 

talvez um técnico especializado em alguma atividade, é necessário e 

condição sine qua non a prática para que desempenhe com perfeição e 

qualidade qualquer atividade que gere algum produto ou uma prestação de 

serviço.  

 Espaços informais estão por aí, basta um olhar mais aguçado dos 

educadores para que se tornem parte da educação profissional e 
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tecnológica. Neste estudo, entendemos através da leitura de outros 

autores, as diferenças que divergem a educação formal da não formal, 

principalmente quanto ao local e pedagogia de suas aulas, enquanto em 

uma os ambientes são fechados, bem como seus conteúdos, na outra, as 

disciplinas podem ser realizadas em qualquer lugar, independentemente de 

haver muros, paredes ou qualquer limitação. Por exemplo, uma trilha 

ecológica, que em sua extensão tenha um córrego ou um riacho, pode ser 

muito mais útil para as aulas de ciência (botânica, zoologia, etc.), aulas de 

geografia, de ecologia, entre outras. 

 Concluímos então, que ao observamos que a aprendizagem não 

formal é formada por conceitos complexos, mas fortes, e que criam uma 

tensão para o pensamento curricular. Conceitos restritos de currículo 

deixam pouco espaço para considerar os aspectos não planejados e 

implícitos da aprendizagem (que podem ser um componente da 

aprendizagem não formal nas escolas). Isso significa que a pesquisa 

educacional precisa adotar um conceito amplo de currículo, para melhor 

compreender a aprendizagem nas escolas e também aproveitar todos os 

tipos de aprendizagem para que os alunos e a sociedade possam atingir seu 

potencial. 

Notamos também, que a aprendizagem não formal é mais difícil de 

definir com clareza do que a aprendizagem formal, e isso se deve em parte 

ao fato de compartilharem algumas sobreposições. Essa sobreposição 

acarreta implicações, pois torna mais desafiador pesquisar a aprendizagem 

não formal. Talvez seja mais útil considerar a aprendizagem não formal 

como um híbrido das outras formas de aprendizagem, ou seja, é na 

interação de elementos formais e informais que a não formalidade adquire 

seu caráter especial.  

 Pensando assim, este posicionamento apresenta algumas dificuldades 

para estabelecer os métodos mais adequados para estudar a aprendizagem 

não formal. Nossa revisão da literatura apresenta algumas distinções claras 

entre os diferentes tipos de aprendizagem, de modo que existem algumas 
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características que podem ser usadas para diferenciar como eles diferem, 

por exemplo, grau de articulação estruturada dos objetivos de 

aprendizagem, intencionalidade e consciência da aprendizagem por parte 

do aluno e reconhecimento da aprendizagem. 

Da mesma forma, embora a aprendizagem não formal possa 

acontecer em qualquer lugar, essas oportunidades podem estar disponíveis 

apenas em contextos mais formais (por exemplo: bibliotecas, museus, 

planetários, salas de informática, etc.), tornando essa aprendizagem 

necessariamente "não formal". 
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ANEXO B – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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ANEXO C – Termo de compromisso dos pesquisadores 

 

 

 

 


